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AS NOVAS DIRECTRIZES NO ESTUDO 
, , 

DA PRE-HISTORIA (1) 

L embrou-se a digna Direcção da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses de me convidar para, nesta sessão inaugural 
dos trabalhos do ano de 1936, proferir o que em formulário 

académico costumamos denominar a oração de sapiência. Confesso 
lealmen le que por mais dum motivo me surpreendeu esta imerecida 
distinção. É verdade que, há alguns anos já, tenho a honra de fazer 
parte des ta agremiação científica de tão grandes e nobres tradições 
na nossa terra; mas essa circunstância não explica a deferência 
que para comigo se quis usar. Todos sabemos muito bem que, aden­
tro da Associação dos Arqueólogos, não faltam, antes abundam, ele­
mentos que tanto no campo das ciências históricas e afins, como no 
das ciências pre-históricas ocupam lugar muitíssimo superior ao 
meu. Não há, pois, nêste convite, senão uma amabilidade indulgente 
da parte da nossa digna Direcção, à qual é meu desejo corresponder 
com o que tenho e posso, e o melhor que posso. «Quem dá o que 
pode, a mais não é obrigado». 

(') Oração inaugural do ano associativo, lida em 17 de Janeiro de 1936. 
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Parece-me, porém, ver nesta determinação, que eu, evidente­
mente, recebi como uma ordem, uma circunstância que eu aprecio 
sobremaneira, e para a qual tomo desde já a liberdade de chamar 
a atenção de Vossas Excelências. É a importância atribuída por esta 
Associação aos estudos pre-históricos; que com ela se quis significar. 
Pertencendo, como pertenço, à sua Secção de Pre-história, evidente­
mente não se poderia esperar que eu tratasse de assuntos fora do 
âmbito dos que são debatidos ordinàriamente nessa Secção. Obede­
cerei a essa: implícita insinuação; mas em vez de me cingir a um 
trabalho especializado, prefiro antes nestes breves momentos apon­
tar tão sàmente e muito ao de leve a Vossas Excelências algumas 
directrizes mais características do estudo actual da pre-história. 

É um facto de todos bem conhecido que o es tudo da pre-história 
tomou em nossos dias um incremento de-veras notável. Ninguém 
imaginaria há pouco mais dum século o progresso que êsse estudo 
havia de ter pelo tempo fora e o estado florescente em que hoje se 
encontra. Ao silêncio e ignorância de há alguns anos sôbre problema 
tão interessante, r~sponde em nossos dias um sem-número de pes­
quisas no campo científico, tendentes a resolvê-lo proficientemente. 

Quando ainda há pouco tempo ninguém ousava atribuir aos 
nossos antepassados uma antiguidade que fôsse mais além dos anos 
limitados pela história escrita, quando os primeiros achados líticos 
eram recebidos descrentemente pela quási unanimidade dos cien­
tistas e ninguém fixava a sua atenção nas esplêndidas maravilhas de 
gravura e pintura encerradas há tantos e tantos séculos nas grutas 
da .Oordogne em França, e das Astúrias na Espanha, hoje em tôdas 
as grandes capitais se levantam museus de pre-história e se formam 
sociedades científicas tendentes a desvendar os mistérios do passado. 
Vão-se criando de dia para dia cadeiras de pre-história e de antro­
pologia nas grandes Universidades, ou ao menos organizam-se 
«seminários» das mesmas ciências, anexos a alguma das suas Facul-

'dades. Os progressos da paleontologia humana são de tal grandeza, 
diz Marcellin Boule no prefácio deLes llommes Fossiles, que a ques­
tão do Homem fóssil é na verdade uma questão de actualidade, 
absorvendo talvez mais a atenção do público que a dos próprios cen­
tro científicos oficiais. Apenas se anuncia qualquer descoberta pre-
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-histórica, é de ver como a imprensa quotidiana e as revistas de vul­
garização se apressam a dedicar-lhe artigos e notícias, que poderão 
talvez criticar-se pelas hipóteses e conclusões apresentadas, mas que 
revelam bem o estado de legítima c ardente curiosidade do público 
por esta espécie de estudos. 

A pre-história como ciência independente, data de há poucas 
dezenas de anos. É curioso observar que já na antiguidade clássica 
dos escritores gregos e romanos aparecem aqui e ali alusões, por 
vezes bem justas, aos primórdios da humanidade. De todos são bem 
conhecidos os célebres hexâmelros de Lucrécio, em que se nos des­
crevem com uma intuição admirável a sucessiva aparição da época 
da pedra, da do bronze e finalmente da do ferro: 

Arma antiqua manus, ungues dentesque fuerunt 
Et lapides, et item syluarum fragmina rami, 
Et flammre atque ignis poslquam sunt cognita primum, 
Posterius ferri vis est , ;erisque reperta. 

E salienta que primeiro se conheceu o bronze, e depois é que 
apareceu o ferro: 

Sed prior aeris erat, quam ferri, cognitus usus. 

Contudo, semelhantes afirmações estavam longe de se basear, 
como hoje, em comprovações científicas de qualquer género. É ver­
dade que se alude por vezes aos machados de pedra polida, que fre­
qüentemente se descobriam nos campos, mas a imaginação fazia-os 
imediatamente oriundos do ráio, e por isso mesmo lhes chamavam 
ceráunias, palavra derivada do grego e que significa trovão. E ainda 
hoj e, por êsse Portugal fora, quantas vezes não ouvimos ao nosso 
povo simples dar-lhes o nome de pedras de raio! 

O primeiro cientista que leve a intuição segura do que fôssem 
estas pedras foi Miguel Mercati, médico do papa Clemente VII e 
falecido em 1593, que na sua obra «Melallotheca», só publicada cento 
e vinte anos depois da sua morte, rejeita expressamente a hipótese 
de serem efeitos do raio, c emite antes a de terem sido .armas de 
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guerra, elaboradas pelos homens antigos, antes de conhecerem o 
uso dos metais; e cita em seu apoio os versos já conhecidos de 
Lucrécio. 

Nos séculos XVII e XVIII adiantou-se mais um passo considerá­
vel no estudo da pre-história com os trabalhos de Jussieu, Lafitau e 
Buffon, embora se não admitisse para o aparecimento do homem 
sôbre a terra uma data que fôsse mais além de 1.500 anos. Foi pre­
cisamente Buffon o primeiro a pressentir a imensa duração dos tem­
pos geológicos, na sua obra Époques de la nalure, impressa em Pa­
ris em 1778. Em 1715, um antiquário de Londres, Conyers, tinha a 
fortuna de encontrar nas cascalheiras dum antigo rio e junto a ossa­
das fósseis dum elefante, um sílex amigdaloide do tipo que hoje 
denominamos acheulense. :í!:ste facto foi suficiente para se classificar 
ingenuamente essa pedra de arma usada por um antigo bretão para 
matar um elefante trazido de Roma no reinado do imperador Cláu­
dio. Oitenta e dois anos mais tarde, outro inglês John Frere, encon­
tra a quatro metros de profundidade, vários sílices lascados que êle 
atribui «a um período certamente muito antigo, e de-veras afastado 
do actual.» 

E com estes passos ainda pouco firmes chegamos ao estabele­
cimento definitivo da pre-história como ciência. Vários naturalistas 
franceses como Tournal e Mareei de Serres, um inglês, Buckland, e 
outro belga, Schmerling, preparam-lhe o terreno com as suas notá­
veis descobertas. Até que nos fins do século XVIII e princípios do 
século XIX, no meio de não pequena oposição tanto no seu país 
como no estrangeiro, Boucher de Perthes abre decisivamente a porta 
aos estudos pre-históricos com o primeiro volume das suas Anliqui­
lés celtiques el antédihwiennes. Ficou célebre a sua afirmação, des­
temida para aquêle tempo, de que os sílices grosseiramente talhados 
e por êle colhidos nos terrenos aluvionários de Abbeville provavam 
com mais segurança a existência do homem do que todos os museus 
do Louvre. 

Só em 1859, quási no fim da sua vida, leve o prazer de ver se­
cundados os seus esforços e apoiadas as suas afirmações por John 
Evans e Lyell na Inglaterra, e em França, entre outros, pelo grande 
paleontólogo Alberto Gaudry. O caminho estava aberto. Eduardo 
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Lartet decide-se a avançar por êle, apresentando já um ensaio de 
cronologia paleontológica para o homem fóssil. Era o fruto dos seus 
trabalhos pessoais nos antigos terraços e aluviões quaternárias d'a 
França, que lhe deram o justo epíteto de fundador da paleontologia 
humana. Uma pléiade de sábios o acompanham na Bélgica, na Fran­
ça, na Alemanha, na Espanha, e digamos também, em Portugal. 
Nery Delgado, Estácio da Veiga, Paula e Oliveira, Frederico deVas­
concelos e sobretudo Carlos Ribcirü, são nomes tão universalmente 
conhecidos e consagrados nas ciências pre-históricas, que ousado 
seria da minha parte querer realçar-lhes nêste momento o seu mé­
rito. Ao último dêstes pre-historiadores principalmente, se deve a 
preparação e organização da memorável sessão de Lisboa do Con­
gresso Internacional de Antropologia e Arqueologia pre-históricas de 
1880, que trouxe ao nosso país um grupo importante de pre-historia­
dorcs estrangeiros, c que contribuiu não pouco para dar uma nova 
dircctriz aos estudos pre-históricos, com a discussão acêrca dos eóli­
los de Ota. A lese do homem terciário português, que tanto apaixo­
nou Carlos Ribeiro, caiu por terra, mais em virtude de argumentos 
geológicos do que propriamente tipológicos. É verdade que se de­
monstrou também que o bolbo de percussão dêsses eólitos podia pro­
vir de causas naturais; mas o melhor argumento contra a hipótese 
de Carlos Ribeiro foi o apresentado por Nery Delgado, quando afir­
mou que nenhum sílex dos do tipo por êle encontrado se colhera no 
interior dos extratos geológicos. Era a geologia a dar as mãos à 
arqueologia pre-histórica para o estabelecimento de conclusões mais 
seguras. Essa directriz é hoje tão universalmente seguida, que ne­
nhuma investigação pre-histórica, propriamente dita, se logra levar 
a cabo, se não fôr apoiada na geologia, na paleontologia, na antro­
pologia, e ciências anexas. E ninguém afirmará evidentemente que 
êsse auxílio pedido a outras ciências seja desprimoroso para a 
arqueologia pre-histórica. Se é verdade que não devemos perder de 
vista a unidade da ciência, não o é menos o têrmos de admitir a sua 
divisão em ciências particulares. A limitação das fôrças humanas 
c a imensidade do que ainda se encontra por explorar obrigam os 
sábios a especializar-se; mas por isso mesmo, uma vez convictos da 
própria competência nessa especialização, não devem esquecer os 
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limites onde ela acaba; c ao conhecer e fazer conhecer a sua impor­
tância, não devem pôr de parte a das outras ciências. Como as 
ciências particulares não podem ter, por assim dizer, uma fisio­
nomia verdadeira, senão adentro do conjunto de que apenas consti­
tuem uma parte, o sábio que se pre~a dêste nome não se envergo­
nhará nunca de ir pedir o comp_lcmento da ciência em que se julga 
eminente, àquelas em que de facto o não é. 

Uma das primeiras escavações sistemáticas levadas a efeito com 
êste critério foi a da gruta de Betche-aux-Rotches, junto a Spy, na 
Bélgica, em 1886, realizada pelo arqueólogo Mareei De Puydt e pelo 
geólogo Max Lohest. A existência dum antigo terraço na entrada da 
gruta aconselhava a cooperação dum geólogo nessa exploração cien­
tífica. E logo que se descobriram os dois famosos esqueletos nean­
dertalenses rigorosamente in situ debaixo de duas camadas de pa­
leolítico superior, recorreram os dois sábios aos conhecimentos espe­
cializados do eminente antropólogo Julien Fraipont, que descreveu 
admiràvelmente estas ossadas humanas no seu trabalho La race 
humaine de Néanderlhal ou de Cannstadt en Belgique. O estudo 
dessa gruta era o resultado da harmoniosa cooperação de três cien­
tistas: um arqueólogo: De Puydt; um geólogo: Lohest; e um 
antropólogo: Fraipont. 

Outro exemplo característico das felizes conseqüências desta 
harmonia são as explorações iniciadas em 1895 nas grutas de Gri­
maldi, subsidiadas pelo falecido Príncipe Alberto I de Mónaco. Gri­
maldi é uma risonha comuna italiana, limítrofe da França, situada 
numa paisagem encantadora das margens do Mediterrâneo. Entre 
esta localidade e a vizinha francesa de Menlon, mas em território 
italiano, aflora em direcção do mar a extremidade continental duma 
larga faixa de calcáreos compactos do Jurássico superior, entre 
duas do Cretácico. São os rochedos de Baoussé Roussé, ou as grutas 
impropriamente chamadas de Menton. Em 1870, a construção do 
trôço de linha férrea de Nice a V entimiglia (Marselha a Génova) da 
Companhia Paris-Lyon-Médilerranée, veio abrir um túnel nesta fai­
xa, favorecendo sobremaneira as pesquisas científicas dum eminente 
pre-historiador francês, Emile Riviere, que por então ali vivia. Mais 
tarde começou a explorar-se a pedra calcárea das mesmas grutas, 
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chegando a estabelecer-se nelas vários fornos de cal. São nove, ao 
todo, essas grutas. Depois dessas primeiras escavações de Riviere, 
vários arqueólogos e desgraçadamente também simples amadores, 
continuaram a explorar com mais ou menos fortuna, o recheio de 
tão faladas grutas. O príncipe Alberto de Mónaco, que mais tarde 
haveria de ser o fundador do Instituto de Paleontologia Humana de 
Paris, determinou em 1895 encetar umas escavações rigorosamente 
metódicas, entregando a direcção dos trabalhos a homens competen­
tíssimos, a cuja frente se encontrava o Cónego de Villeneuve, con­
servador do Museu Antropológico de Mónaco. Do método científico 
destas escavações pôde dizer Cartailhac no Congresso Internacional 
de Antropologia e Arqueologia Pre-históricas de Mónaco, em 1906: 
«Uma única direcção presidiu à exploração dos dois principais jazi­
gos pre-históricos de Grimaldi: a vigilância foi extremada e rigo­
rosa durante todo o tempo das escavações, escrevendo-se minuciosa­
mente um diário completo, até dos mínimos achados. Todos os 
objectos estão hoje cuidadosamente guardados e expostos no Museu 
Antropológico de Mónaco, de modo a se poderem ali estudar perfei­
tamente as civilizações dos diversos estratos das grutas exploradas.» 

As escavações de 1895 recomeçaram em 22 de Abril de 1900 na 
gruta chamada des Enfants por nela ter deparado Riviere com dois 
esqueletos fósseis de crianças, que hoje se conservam no Instituto 
Católico de Paris. A 8111 ,50 de profundidade numa fossa ou sepul­
tura intencionalmente aberta, encontraram-se nesta segunda fase 
das escavações dois esqueletos, um de mulher já decrépita, e outro 
dum jovem dos seus 15 a 17 anos, com os membros inferiores força­
damente dobrados à maneira das múmias do Peru. O crânio do ado­
lescente via-se protegido por uma cista de lágeas tôscas, e tanto êste 
como o da anciã estavam em parte cobertos duma substância ver­
melha em pó, que depois se reconheceu ser peróxido de ferro. Entre 

. os ossos encontrou-se um bracelete ou pulseira de conchas perfura­
das. Telegrafada a notícia ao Príncipe Alberto, e solicitada a inter­
venção científica de Cartailhac, retiraram-se os esqueletos com todo 
o cuidado, e na mesma posição em que estiveram soterrados tantos 
séculos, ·foram colocados no Museu Antropológico de Mónaco, onde 
ainda hoje se podem admirar. A luxuosa edição do Instituto de Pa-
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leontologia Humana de Paris, em que se nos descrevem essas esca­
vações, revela mais uma vez o critério acima exposto: da parte his­
tórica e descritiva encarregou-se o Cónego Villeneuve, da geológica 
e paleontológica o Pro f. Marcellin Boule, e da arqueológica Emílio 
Cartailhac. 

Mais perto dos nossos dias temos as explorações de Chou-Kou­
-Tien, a 50 quilómetros a sudoeste de Pequim, iniciadas em 1922 pelo 
paleontólogo Oscar Zdansdy, da Universidade de Uppsala, e retoma­
das em 1926 pelo Serviço Geológico da China em colaboração com 
a fundação Rockfeller, de Nova York. Para se fazer uma pequena 
ideia da grandiosidade e importância destas escavações, bastará 
apontar que só de 1927 a 1930 tinham sido extraídos, duma única 
fenda aberta no calcáreo, cêrca de 9.000 metros cúbicos de terra 
avermelhada fossilífera, contendo restos faunísticos suficientes para 
se encherem mais de duas mil caixas de grande tamanho. Em 1931 
tomaram parte nos trabalhos mais de 100 operários, dirigidos supe­
riormente pelo Dr. Wong, director do Serviço Geológico da China, 
pelo Dr. Davidson Black do Canadá, falecido posteriormente, e pelo 
jesuíta francês e eminente paleontólogo Padre Teilhard de Chardin. 
É de todos conhecida a importantíssima descoberta de Chou-Kou­
-Tien que lhe deu merecid? renome no mundo científico- a do Si­
nanthropus Pekinensis, hominídio ou talvez mesmo um «homo», 
que se intercala admiràvelmente entre o pitecantropo de Java e o 
Homem de Neanderthal. A su aindústria lítica foi estudada pelo 
Prof. Breuil de Paris. Temos pois o jazigo de Chou-Kou-Tien estu­
dado a fundo por quatro cientistas: um antropólogo: Dr. Black; 
um paleontólogo: P.0 Teilhard de Chardin; um geólogo : Dr. Wong; 
e um arqueólogo: Breuil. E dêsse estudo de conjunto pôde já con­
cluir-se, ao menos provisoriamente, o estabelecimento da cronologia 
de todo o paleolílico da China, desde as camadas datadas do plis­
toceno inferior até à cullura azilense. E ninguém contestará a im­
portância destas conclusões, quando a ciência nos vai mostrando 
cada dia com maior clareza a origem oriental das raças humanas. 

É por isso que o malogrado pre-historiador Eng. Rui de Serpa 
Pinto, numa nota publicada no Anuário do Distrito de Viana do 
Castelo propugnava para a fixação definitiva das indústrias líticas 
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pre-históricas do Alto Minha o estudo do possível sincronismo entre 
essas indústrias e os depósitos fluviais e marinhos. E é por isso tam­
bém que ao publicar recentemente a notável descoberta dum biface 
acheuleuse nos arredores da Guarda, alvitrei que, ao explorar-se esta 
nova estação, se não deveria separar das investigações arqueológi­
cas propriamente ditas, o estudo geológico do terreno. A vizinhança 
da Serra da Estrêla aconselha a ter presente a possível relação dessa 
indústria com quaisquer vestígios glaciários ou in terglaciários 
oriundos da mesma serra. 

Outra directriz moderna nas investigações pre-históricas con­
siste no estudo comparativo das civilizações antigas com as dos cha­
mados «primitivos actuais». É o denominado método etnológico, tão 
exageradamente aplicado por alguns e desprezados por outros, mas 
que de facto, usado nas suas devidas proporções, é susceptível de 
projectar abundante luz sôbre as penumbras do quaternário. Primi­
tivos, afirma o Prof. Henrique Breuil, são os grupos humanos que 
ignoram mais ou menos completamente o amanho das terras e a 
domesticação dos animais, sustentando-se apenas dos frutos e raí­
zes comestíveis, da caça e da pesca. Pertencem a êste grupo de pri­
mitivos, todos os povos do paleolítico que se espalharam pela Eu­
ropa até ao aparecimento das cortdições climatéricas actuais haverá 
uns 10.000 anos, e não poucos que vivem actualmente afastados do 
convívio da civilização. O estudo da sua indústria, costumes e arte, 
facilita por analogia ao pre-historiador uma inteligência cada vez 
mais nítida dos costumes e indústria do homem fóssil, que os ins­
trumentos líticos e ósseos, as esculturas e pinturas, não explicavam 
suficientemente. f:sses primitivos actuais são pois em certo modo 
os pre-históricos perpetuados até nossos dias. Comparando a civi­
lização pre-histórica com a dos povos ainda incultos, deparamos com 
uma tão grande harmonia e semelhança entre ambas, que os factos 
conhecidos de uma explicam freqüente e cabalmente os pontos 
obscuros da outra. Podemos assim ajuizar melhor dos povos de cul­
tura inferior. Se por um lado a civilização primitiva na Europa 
tinha precedido segundo ·os últimos descobrimentos a civilização 
mais adiantada dos tempos históricos, era bem de ver que a dos 
povos incultos, tão semelhante à cultura pre-histórica, devia ser 
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considerada, não já como uma decadência, mas como um estado de 
imobilidade ou estagnação. 

O facto é pois irrecusável: ainda hoje existem, por exemplo, na 
Austrália, povos que desconhecem por completo o uso da cerâmica, 
como também existiam no continente americano, ao desembarcar 
nele Cristóvão Colombo, «selvãgens» que ignoravam inteira­
mente o uso dos metais, e viviam exclusivamente da caça. Os Esqui­
mós podem mostrar-nos no uso e adaptação dos seus raspadores de 
sílex, harpões de ôsso e outros utensílios, o destino que teriam os 
sílices e harpões do quaternário superior. As figuras que os Tchut­
chis da Sibéria gravam nos seus instrumentos, lembram extraordi­
nàriamente as do magdalenense. O mesmo se diga das pinturas ru­
pestres com que alguns trogloditas de hoje adornam as suas grutas 
na Austrália, África e América: a perfeição não será talvez a mes­
ma, mas a inspiração é idêntica à das cavernas pre-históricas da 
França e Espanha. Em vez dos bisontes de Allamira c Font-de­
-Gaume, veremos nelas gravados ou pintados exemplares da fauna 
local, girafas, búfalos, elefantes e avestruzes na África, cangurus 
e crocodilos na Austrália. 

Segundo o método histórico-cultural, a civilização da humani­
dade primitiva ter-se-ia desenvolvido pouco a pouco no seu centro 
originário, acompanhando mais tarde os primeiros grupos que dêle 
foram emigrando para os diferentes pontos do globo. Dêssc centro 
teriam partido outras civilizações que nele se constituíram e aper­
feiçoaram ao difundirem-se. O conjunto dos elementos de cada 
uma das civilizações representava um ciclo completo de cultura, 
tanto material como espiritual, reünindo portanto em si todos os 
factores que a integram: utensílios domésticos, regime econômico, 
arte, sociologia, religião, mitologia e moral, e reflectindo fielmente 
o grau que atingira ao emigrar do seu centro de origem. 

Daqui podemos deduzir a utilidade do estudo dêstes diversos 
ciclos, para o conhecimento da humanidade pre-histórica. Quando 
todos os ciclos estiverem bem determinados por um estudo apro­
fundado, alcançar-se-á talvez a meta tão desejada dos adeptos da 
escola crítico-histórica- a de distinguir entre êles, pela sua anti-
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gu'idade e por outl·as razões intrínsecas, os que descendem mais ou 
menos dü·ectamcnte dos ciclos de cultura do homem fóssiL 

Apoiados nesta directriz podemos afoitamente concluir com o 
ilustre professor brasileiro Guy de Holanda, que: 1.• A história da 
civilização estuda a evolução cultural humana, compreendendo, 
além da história propriamente dita, a Pre-história e a Etnologia; 

2." O método histórico-cultural :renovou a Etnologia, que pas­
sou a constituir ciência histórica; 

3. 0 A pre-história foi renovada pelas aplicações do método his­
tórico-cultural, graças ao qual as comparações das civilizações pre­
-históricas com as civilizações etnológicas não se baseiam em con­
cordâncias isoladas. e analógicas, mas verdadeiramente tópicas. Por 
.sua vez, a pre-história, mediante o critério estratigráfico, eontribni 
para maior segurança no estabelecimento da cronologia dos cír­
culos culturais etnológicos. 

Os estudos pre-históricos dos últimos 10 ou 15 anos têm con­
tribuído igualmente para um ponto não menos importante da .Ms­
tória da Humanidade. Refiro-me às migrações dos diferentes povos 
e aos roteiros seguidos através até mesmo de regiões hoje comple­
tamente inlrabitáveis. Segundo a classificação mais recente e mais 
lógica das indústrias líticas pre-liistóricas, estas dividem-se em dois 
grandes grupos ou ciclos principais: o ciclo cultural dos bifaces ou 
machados de mão- instrumentos talhados em ambas as faces, por 
isso mesmo denominados bifaces- e o das lascas trabalhadas só 
numa das faces. Está já averiguado, sem possibilidade de discussão, 
que a indústria dos bifaces, à qual corresponde quási todo o paleo­
lítico inferior, é oriunda de África, tendo sido introduzida na Eu­
ropa pelo Mediterrâneo e através da Península Ibérica. Pelo con­
trário, a das lascas vem do Norte e do Oriente, destacando-se entre 
elas a do Mustiererise com a raça humana fóssil, já extinta, de 
Neanderthal. No paleolítico superior assistimos a uma nova inva­
são de povos, aurinhacenses desta vez, vindos do Oriente e do Norte, 
que precisamente na nossa Península Ibérica se cruzam com outros 
procedentes de África, portadores duma cultura completamente dis­
tilllta, a sbaiko-aterense. Esta civilização africana, ainda do paleo­
lítico, de tal modo se estabeleceu no sul e levante de Espanha que 
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formou ai uma cultura de carácter profundamente particular, me­
diterrânico. 

Nesta mesma ordem de ideias se tem estudado ultimamente a 
arte rupestre quaternária. Não aludo já aos trabalhos descritivos e 
interpretatitvos, como por exemplo, os do Prof. Paulo \Vcrnert, da 
Universidade de Estrasburgo, atribuindo fundadamente a tôda a 
arte das cavernas paleolíticas uma significação unitária e utilitária. 
hipótese já anteriormente apontada por vários pre-historiadores, 
mas sem as vistas de conjunto e os argumentos solidissimos dêste 
último professor e da sua escola. Refiro-me antes às investigações 
da origem dessa arte, que nos fazem compreender muitíssimo me­
lhor as analogias de muitos centros artísticos, talvez bastante sepa­
radós entre si no tempo e no espaço. 

Ninguém ignora que o grupo artístico quaternário do sul da 
França e das Astúrias. cuja área geográfica se estende já à Pro­
víncia de Guadalajara com as notabilíssimas descobertas de O. Juan 
Cabré, difere muito notàvelmenle do grupo oriental, mais conhe­
cido pela denominação do levante espanhol. A arte pre-histórica 
franco-cantábrica busca o seu ideal na beleza das formas em re­
poiso, ao passo que a arte do levante, incomparàvelmente mais livre 
e mais vasta, tende à reprodução genial da vida, formando dêste 
modo um expressionismo verdadeiramente assombroso, que renun­
cia à realidade para mostrar ao vivo o sentimento e desfigura mui­
tas vezes as minuciosidades, quando o exige uma maior fôrça 
expressiva do conjunto. Aquela procura quási sempre as paredes 
mais obscuras das grutas; esta, abrigos e rochedos ao ar livre. Na 
primeira, o artista deixa-se seduzir pela concepção animalista; 
na segunda predomina a figuração humana. Embora já não haja 
nenhum pre-historiador digno dêste nome que hoje não introduza 
ambas estas culturas no quaternário, todos estão concordes em que 
a sua procedência é diversa. Por outro lado, as semelhanças da arte 
levantina com a dos bochimanes do sul da África é tal, que muitos 
consideram já essas analogias como oriundas dum mesmo foco. Pois 
bem: os últimos trabalhos levados a cabo no Sahará principal­
mente pelo Prof. Breuil, confirmados pela indústria litica pre-his­
tprica encontrada simultâneamente tanto no sul africano como nal-
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gumas grutas da reg1ao oriental de Espanha, por exemplo, a de 
Parpalló, abrem novos horizontes aos pre-historiadores actuais que 
vêem já na região do Atlas e do Sahará êsse foco originário das 
duas culturas artísticas, tão distantes, como dizia anteriormente, no 
tempo e no espaço: a do levante espanhol e a dos bochimanes do 
sul da África. E assim a arte levantina introduziu-se na Península, 
como diz o professor matritense Pérez de Barradas, precisamente 
com a cultura africana sbaiko-aterense, de que há pouco falava. Já 
depois desta emigração de povos staiko-aterenses, enquanto flo­
rescia ainda na península um epi-aurinhacense influenciado por 
infiltrações africanas, nova invasão se apresenta, também originá­
ria de África, embora de menos importância. São os capsenses, prà­
priamente ditos, da Algéria e de Túnis, coetâneos talvez dos azilen­
ses do norte de Espanha e dos tardenoisenses franceses. São os 
nosso homens de Muge, que nos deixaram a sua indústria, as suas 
sepulturas e os seus restos ósseos nos célebres concheiros explorados 
já em 1864 por Paula e Oliveira, e recentemente pelo ilustre cate­
drático portuense Dr. Mendes Corrêa. À mesma civilização perten­
cerão com tôda a probabilidade os concheiros descobertos há poucas 
semanas na mesma região pelo .notável investigador Sr. Hipólito 
Cabaço, e que em breve serão estudados. Pode seguir-se a cultura 
dêste povo até à Dinamarca, depois de êle se ter cruzado em França, 
Bélgica e Inglaterra com o tardenoisense. 

Não me alongo mais em indicar pormenorizadamente os ro­
teiros de povos subseqüentes ao paleolítico, assentes nas investiga­
ções dos últimos anos. Bastará recordar apenas os das culturas 
eneolíticas da Península, o da cultura do vaso campaniforme das 
grutas de Alapraia, Palmela, Cascais e Carenque; o da invasão 
celta na Península com a sua conseqüente introdução da cultura de 
Hallstadt, que, em cooperação com os elementos locais, originou a 
cultura castreja do norte do país, etc. Depois dos trabalhos do Prof. 
Mendes Corrêa, apoiados nas mais seguras investigações arqueoló­
gicas, podemos afirmar, quanto a esta última cultura, que a invasão 
celta não destruiu por completo a civilização pre-celta que já entre 
nós existia, e que portanto os nossos centros do Norte sofreram ape­
nas uma celtização, como mais tarde passaram por uma romaniza 
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cão. E dai o não se poder já hoje sustentar a tese de Herculano de 
que o povo português se constituiu em virtude de estratificações 
variadíssimas, devidas a colonizadores e invasores estranhos, sem 
que os lusitanos nele representem o elemento fundamental e pri­
mitiv-o. 

E com êste facto, creio poder ·salientar- o que aliás já se des­
prendia das minhas afirmações anteriores- a importância dos estu­
dos pre-históricos. Hoje pelo menos, a pre-história está já muito 
longe do simples afan de organizar colecções, que afinal pode ser 
um mero entretenimento de amadores. A pre-história, quando é 
bem estudada e quando nos mostra com clareza a sucessão das cul­
tUFas e a sua evohwão, subministra-nos os dados suficientes para 
uma reconstituição do passado, tão completa como completas po­
dem ser as hipóteses científicas, pois todos sabemos muito bem 
como é difícil, para não dizer impossível, alcançar a certeza abso­
luta em tais problemas. Mas a-pesar das suas lacuaas, êste caminho 
é o único que se nos abre para penetrar nos mistérios do passado. 
O estudo da pre-história não é a especulação subjectiva de uma 
imaginação exaltada ou de um investigador que se empenha em 
desvendar mistérios inacessíveis; pelo contrário, é o único recurso 
de que dispõe a cada passo o estudioso para alcançar a explicação 
de factos, que de outro modo jàmais se compreenderiam. Hoje é 
lícito afirmar, embora pareça um paradoxo, que a pre-história 
moderna é a única maneira de descrever a história dos povos pri­
mitivos, é a única via que nos leva ao conhecimento dêsses povos. 
tanto quanto possível suficiente par ver nêles a origem dos povos 
históricos. A história funda-se na pre-história. 

EuGÉNIO JALHAY 
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A 

A ANTIGUIDADE DO PORTO 
(A propósito de algumas críticas a 
«As origens da cidade do Pôrto>) 

V ÁRIAS objecçõcs têm sido formuladas ao meu estudo As on­
gens da cidade do Pôrto(). Esperava-as. Em primeiro lugar 
porque o assunto envolve problemas complexos e nã·o me 

reputo- nem nunca me reputei- infalível. Mas conheço rasoàvel­
menle o mundo, e contava já também com as manifestações da vasta 
escala psicológica que vai da obsessão bairrista de uns e da super­
ficialidade ou incompreensão de outros à fantasia desmedida ou à 
falta de método científico de muitos! 

(') As referências aqui feitas sob as iniciais O. C. P. dizem respeito f• 
2.a edição, Pôrto, 1935. A 1.• edição, mais reduzida e que continha apenas 'l 

conferência por mim feita em 18 de Março de 1932 na Sociedade Portuguesa de 
Antropologia e Etnologia, foi publicada na série «Estudos Nacionais» dirigida 
por Armando de Matos (Gaia, 1932). A 2.• ed. é também uma reedição, corri­
gida e ampliada, do estudo Cale, Portucale e Pôrto, publicado no vol. VI dos 
«Arquivos do Seminário de Estudos Galegos» (Santiago de Compostela, 1934). 
Sôbre o mesmo assunto fiz em 28 de Abril de 1932 uma comunicação à Acade­
mia das Ciências de Lisboa e publiquei uma nota, Cale in Ca/lrecia, no volu­
me de homenagem a J. Ramon Melida, do «Anuário dei Cuerpo Facultativo de 
archiveros, bibliotecários y arqueólogo1;», (I, Madrid, 1935). 
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Atrevera-me a investir, com serena objectividade, contra arrei­
gados preconceitos locais e eruditos. Não tinha que estranhar repa­
ros e contraditas. Vieram aqueles e estas, choveram as objecções, 
mas não hesito em afirmar que poucos argumentos apresentados 
foram ditados por um juízo imparcial e bem informado. Pensei em 
guardar silêncio. O trabalho al estava para ser examinado pelos 
que têm competência e calma para o julgar. Só caberia vir a 
público se verificasse ter errado em qualquer ponto, pois seria de 
elementar probidade reconhecê-lo. Mas, como não era êste o caso 
-como não reconheci até agora ter incorrido ali em qualquer lapso 
ou êrro- nada me obrigava a quebrar aquela atitude de reco­
lhimento. 

Quebro-a, porém. Porquê? Porque há entre os meus opositores 
quem merece deferência e porque, em qualquer circunstância, o pú­
blico de boa fé tem direito a ser esclarecido. Algumas objecções po­
dem revestir uma aparência de certo fundamento. Vejamos se, de 
facto, o têm. Mas vamos a isto ràpidamente, porque o tempo escas­
seia para tarefas mais imperiosas e instantes. 

OPI~IõES E DOCUME~TOS 

Ponhamos de parte os argumentos de «autoridade»: Fernão 
Lopes escreveu isto, Alexandre Herculano disse aquilo. A opinião 
de Rebêlo da Costa foi já invocada como decisiva! Dir-se-ia que a 
ciência arqueológica não tem progredido nada, não tem permitido 
reformar e ampliar muitos juízos, tantas vezes infundados e até 
ingénuos, dos próprios historiadores mais dignos de crédito. Mas 
até se apelou para a opinião emitida por Garrett (cuja glória lhe não 
adveiu positivamente do saber histórico) no Arco de Sanl'Ana, cha­
mando-se a essa opinião um ... «documento» que invalida as «fan­
tasias» do meu estudo! Ausência tola/ de espírito scientífico. 

O que importa fundamentalmente não ão «opmwes» - re­
centes em relação às datas afastadas que nos in tere sam- mas os 
testemunhos coevos, devidamente utilizados. E podem-se considerar 
como tais não só textos, quando os há, como restos arqueológicos, 
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mesmo indicações toponímicas e outras que ninguém desfigurou ou 
deformou tendenciosamente, e que, tomadas no seu valor real e 
adaptadas ·criteriosamente aos locais, falam mais eloqüentemente 
do que tôda a história oficial. 

Precisamente porque uma «revisão do processo» me permitiu 
concluir duma maneira oposta àquela por que se pronunciaram até 
agora muitas pessoas, entre as quais não faltam, aliás, historiadores 
da maior categoria moral e científica, é que expuz os resultados a 
que cheguei. Impressionar-me-iam as opiniões de algumas dessas 
pessoas se estas tivessem dispo to, no assunto em debate, dos meios 
de estudo de que a arqueologia tem hoje a felicidade de dispôr. 
Mas não dispunham. Desconheciam alguns factos que hoje conhe­
cemos. Faltavam-lhes, sobretudo, elementos de comparação e inter­
prelação que a ciência aclual nos fornece e que algumas das críticas 
feitas ao meu estudo mostram serem, afinal, também lamentàvel­
mcnte desconhecidos dos autores dessas críticas. 

Nestes trabalhos, como em tôda a investigação científica, há 
que proceder cautelosa, metodicamente. Não confundamos o valor 
das diversas informações. Os burgueses portuenses dos séculos XII 
ou XIII sabiam menos de Cale pu do povoamento pre-histórico des­
tas paragens do que se sabe hoje, tantos séculos volvidos. Alexandre 
Herculano, com tôda a sua autoridade histórica, fazia, no seu tempo, 
uma ideia muito mais imperfeita dos dolmens ou das citânias do. 
que faz actualmente um jovem estudante de arqueologia. Para os 
tempos prc-romanos c até para a época luso-romana a autoridade 
do grande historiador não atinge a dum Martins Sarmento ou dum 
Lei te de Vasconcelos. 

É deplorável observar como se sobrepõem e confundem, em 
certos escri los, sem tomar alento, Romanos e Mouros, Suevos e bur­
gueses do sec. XIII. Tudo no mesmo plano cronológico, sem o 
menor sentimento de perspectiva histórica, sem qualquer crítica do 
valor relativo e da oportunidade das diferentes fontes de informa­
ção invocadas. Esquece-se ou ignora-se que, se casualmente os nos­
sos humanistas dos séculos XVII e XVIII fornecem um ou outro ele­
m r nlo útil, estes se encontram em geral, nos escritos dêsses huma­
nistas, pelo que respeita a assuntos desta ordem, imersos num mata-
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gal espêsso de patranhas c invenções. Esquece-se também que, já de­
pois do próprio Alexandre Herculano, vieram Martins Sarmento, Al­
berto Sampaio('), L eite de Vasconcelos, a falange da cPortugália», 
reformar entre nós os métodos de pesquisa c trazer-nos revelações 
preciosas. 

D epois, há factos e há hipóles·es, há documentos c há opiniões. 
Nem todos sabem, na devida altura, fazer a distinção. A existência 
outrora, no Pôrto, do topónimo Cividade é um facto, demonstrado 
irrefutàvelmente por documentos coevos, não, sem dúvida, da Ci­
vidade mas da época em que êste nome ainda subsist-e, já aliás, 
de-certo, sem a exacta atribuição do seu significado. Que essa Civi­
dade fôra uma remota povoação, de origem prc-romana, numa emi­
nência de terreno, em condições naturais de defeza mais ou menos 
favoráveis- também não há dúvida nenhuma. Que ela tivesse sido 
Cale, isso é já uma hipótese- fundada, vcrosímil, mas uma 
hipótese. 

Que na área do Pôrto o povoamento vem dos tempos pre-histó­
ricos, é um facto, incontrovertível, que hoje só pode ser con!estado 
por quem ... não saiba nada destas matérias. Que Cale tenha sido na 
Calécia e portanto ao N. do Douro, é, enão certo, quási certo, por 
numerosos motivos a que os partidários da localização meridional 
não opõem uma razão decisiva, mesmo argumentos de maior pro­
babilidad e. Ao N. do Douro houve um oppidum, a Cividadc do 
Corpo da Guarda, sede mais provável duma povoação como Cale, 
do que o simples castelo (castellum é um diminutivo) ou qualquer 

(') Se Alberto Sampaio tivesse conhecido a ex istência do an ti go topo­
nimo Ciuidade no coração do Põrto, não teria - êle que tão justas con!.ifle­
rações fez sõbre as cCividades:)! -ligado tão pouca impo•·t:incia ú remota 
ocupação humana na margem direita do Douro. Iria de-certo procu•·ar a ,·elha 
Cale no oppidum luso-calaico do Corpo da Guarda e não numa vila rústica 
de Portugal que no século X havia (?) nas proximidades de Mafamude. Condu­
zido por esta ideia (diversa da dos que localizam Cale no Castelo de Gaia), 
faz desenrolar o episódio lendário do Rei Ramiro no castro de ~1afamude, 
esforçando-se po•· adaptar os LiYros de Linhagens - tão suspeitos c tardios­
a facto: históricos, como o do transporte de materiais de Portucale (sem dú­
vida, nessa passagem, o Porto) para a constl"llção da catedral de Santiago, etc. 
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dos castros e vilas rústicas da margem gaiense- castras e vilas a 
que. aliás, correspondiam outros do lado portuense. São factos, mas, 
para a questão da localização de Cale, constituem apenas um argu­
mento de forte presunção. Hipótese é também- ainda que no 
limiar da certeza- a leitura de Vóssio dum fragmento de Salústio 
em que Cale apareceria como uma civitas da Galécia, e portanto 
ao N. do Douro. O ilustre professor Leite de Vasconcelos dá-se, 
como outros autores idóneos, por convencido do fundamento dessa 
leitura. Pela minha parte, embora também convencido, reconheço 
a outrem o direito de considerar essa leitura como apenas conjectu­
rai. Oh, se não fôsse assim, o caso estaria .definitivamente julgado, 
e não valeria a pena voltar a discuti-lo. Do mesmo modo, a existên­
cia de comunidade etimológica entre Cale c Callrecia é uma hipótese 
que uns admitem (como Vóssio, Weseling, Hübner, Schulten), que 
outros contestam (como o próprio Dr. Leite de Vasconcelos). O mes­
mo sucede, entretanto, à pretendida aproximação entre Cale e Gaia. 

É assim que se deve raciocinar nestas matérias: criticando o 
valor e a oportunidade dos testemunhos, distinguindo os factos ple­
namente demonstrativos, de simples opiniões, de hipóteses, mesmo 
de grandes probabilidades. 

Como proceder para desfiar esta meada das origens portuenses 
e da identificação de Cale? Passo a passo, cautelosamente, sem 
saltos mortais, procurando terreno seguro, utilizando oportuna­
mente os depoimentos dos textos, .da topografia, da arqueologia, do 
toponomástico, eliminando ou esclarecendo os informes demasiado 
vagos ou contraditórios, utilizando preferentemente os elementos 
objectivos depois de aju"izar do seu valor documental, emfim enfei­
xando indícios que, isolados, pouco ou nada valem, mas, reünidos, 
se apoiam mutuamente. É aos factos que se adaptam as hipóteses, 
não a estas que S·e subordinam os factos. 

Diz-me a consciência que foi essa a orientação que me conduziu 
no meu trabalho. Houve quem amàvelmente qualificasse êste de 
«indigesto esfôrço», de cinsucesso demonstrativo», de «parti-pris», 
de <aberrações», de fantasias indocumentadas dum «arqueólogo 
amador» ... ~sses juízos vieram precisamente de quem menos mostra 
orientar-se pelo verdadeiro método científico. Não me zango. Quan-
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do me não sentisse fartamente compensado pelos pareceres, dia­
metralmente opostos, de especialistas competentes e imparciais do 
país e do estrangeiro, bastar-me-iam, para consolação, a certeza 
íntima do escrúpulo que invariàvelmente me acompanha, e o conhe­
cimento, através dos seus próprios escritos, do critério ... «científico» 
dos autores dessas expressões mais despicientes. 

Entendamo-nos, porém. Não é para êles que escrevo. É para 
quem seja capaz de ler estas linhas sem paixão e com discernimento. 

FANTASIA E CREDULIDADE 

Não devo deter-me na análise, parágrafo por parágrafo, dos 
artigos em que de qualquer forma foi contrariado o meu trabalho. 
Não é êste que interessa, nem questões de pormenor ou secundá­
rias para o debate, mas o que há de essencial no assunto em dis­
cussão. 

Uma questão secundária é, por exemplo, saber onde era o 
Caslrum quod a vulgo dicitur luneta, de que fala a doação do cauto 
portuense feita por D. Tereza ao bispo D. Hugo. Que tratos de polé 
sofreu esta pobre luneta que desde muito vem sendo identificada 
com o lugar da Noêda, de Campanhã! Falou-se na Lada, no Code­
çal, no Barredo, eu sei lá em que mais! ? Leu-se em vez de luneta 
tudo o que aprouve à inesgotável imaginação do leitor. Contestou-se 
que na moderna Noêda houvesse as condições topográficas favo­
ráveis para um castro. 

E, no entanto, não faltam junto da Noêda, para os lados de 
Campanhã, eminências propícias a localisações castrejas. O sítio 
da Noêda não é onde o indica a carta da Câmara de 1892, mas entre 
o meio da rua do Freixo (abaixo dos viadutos da linha férrea) e o 
monte do Pinheiro, a W do qual fica a estação de Campanhã. Ora 
a Noêda é uma elevação, hoje quási completamente coberta de 
casaria. O monte do Pinheiro, visto do lado oriental, dá a impressão 
duma eminência castreja que, em parte, foi cortada pela estação. 
Também, mais a norte, a Bemjoia constitui um monte com boas 
condições defensivas para N., E. c S. Recolhi estas notas in loco, 

- 2G -



quando andava nas indagações de que resultaram os trabalhos que 
publiquei. 

Nas Inquirições de Afonso IV (1348), a Luneta aparece já trans­
formada em Lueda e para os lados de Campanhã('). Mas nas Inqui­
rições de Afonso III (') também se falava num lugar Luneta, preci­
samente na parte relativa a Santa Maria de Campanhã. E quem fôr 
ao Arquivo Distrital do ·Pôrlo, poderá ver ali que as velhas trans­
crições dos mais antigos documentos do Cabido que contêm o topó­
nimo Luneta, converteram êsle em Noêda de Campanhan ... Qual 
Lada ou qual Barredo!? Noêda, Noêda, a Noêda de Campanhã. 

Foram-me atribuídas afirmações que nunca fiz: que a Civi­
dade portuense era nos Aloques da Biquinha (no alto da rua de S. 
João); que era no burgo do Bispo; que o Porlucale caslrum de !dá­
cio era a Cividade (quando eu fiz a distinção entre a cividade de 
Cale e o Portucale subseqüente); que o «burgo portucalense» estava 
dentro do «muro velho», ficando a cidade extra-muros (quando 
eu apenas disse e repilo que o aglomerado urbano portuense é 
mais antigo do que o bispado e que fora do muro velho, do burgo 
muralhado, do castelo episcopal, havia remoto povoamento que 
explica porventura as reacções freqüentes, de longes datas, da 
cidade contra a tutela dos prelados); que escrevi nos «Povos 
Primi li vos da Lusitânia» serem castram e civitas sinónimos 
(quando o que sempre lenho dito e escrito é que o povo chama mo­
dernamente cividades, caslros, etc. - em português, não em latim 
-a antigas povoações fortificadas, dos altos dos montes); etc. etc. 
Chegou a escrever-se que me baseei na toponímia erudita (?), como 
se Castro, Antas, Cividade, não fôssem topónimos populares, tra­
dicionais ... 

Afirmou-se(') que, ao passo que a povoação de Portugal apare­
cia na margem esquerda do Douro nos documentos do século X, só 
mais tarde aparece na margem direita o mesmo topónimo, sendo 

(') Corpus codicum lalinarwn el porlucaleraium, I, págs. 20 e 23. 
(' ) I bid., pág. 288. 
(' ) O s1-. Licínio de Castro nas «. o\'idades:. , de Lisboa, de 3 c 17 de 

Junho e 1 de Julho de 1935. 
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problemática- para o articulista, claro está- a localização do 
Portucale de Idácio, do século V, nesta última margem. O bispo de 
Chaves, Idácio, não saberia nada de c-orografia destas paragens ... 
por viver muito longe -daqui. 

A asserção é tão gratuita r elativamente a um prelado nascido 
na civitas dos Limicos, como tóda ·a fantasiosa construção que o 
mesmo articulista arquitectou sôbre a primitiva sede do bispado 
porlucalense em Gaia e sua ulterior transferência para o Pôrto. 
A afirmação de que Portucale só aparece na margem direita após 
o comêço do século XII é lamentàvelmente inexacta. Idácio (séc. V) 
não deixa dúvidas sôbre a localização do locum qui Portucale appel­
Iatur pois êste encontrava-se in extrema parte Galhecire e, depois 
de morto Rechiar, o rei Teodorico, ainda em 456, passara de ali à 
Lusitânia- de Gallrecia ad Lusitaniam succedit. Ora era o Dom'O 
que separava a Lusitânia da Galécia. 

É certo que num documento do século X ('), sôbre o qual Alberto 
Sampaio edificou a sua tese, parece aludir-se a uma vila <le Por­
tugal, entre Mafamude, Coimbrões e Galia (Galha ou Gaia?), por­
tanto ao S. do Douro. Mas, em primeiro lugar, reconhece-se geral­
mente que deveria tratar-se duma vila rústica, distinta dum velho 
povoado como Cale e dum burgo episcopal como seria o de Portu­
cale. Na verdade, o mesmo documento (a célebre doação de Ordo­
nho II ao bispo Gomado e mosteiro de Crestuma) fala dum Portu­
gale onde havia bispo e se aparelhavam embarcações, seguindo-se 
de lá para Crestuma por via fluvial. Tratava-se dum Portugale mar­
ginal, não nas alturas de Mafamude e Coimbrões, e, embot·a ainda 
hoje se utilize freqüentemente a via fluvial entre Gaia e Crestuma, 
é crível que êsse Portugale fôsse na margem direi ta, oposta àquela 
em que demora Crestuma, sobretudo porque o bispo portucalense 
residia sem dúvida ao norte, no Portucale locum de Idácio, no castro 
novo de Portucale, na margem em que existia a Cividade, gennen 
mais longínquo da ·cidade medieval. Autorizadamente escreve Gre­
nier para a Gália, que as cilés galo-romanas aparecem sobretudo 

(I) N.0 25 do Porlug. Mon. Hisl.- Dipl. & Charlae. (V. O. C.P., pág. 18). 
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nas dioceses: «a Igreja- diz o ilustre arqueólogo (')-representa 
no nosso solo a herdeira mais fielmente conservadora do quadro 
administrativo romano». 

Mas o mais grave é que a passagem do ·docmnento de 922 em 
que se fala da vila de Portugal não propol'ciona uma iuterpretação 
segura sôbre a referência a essa vila e a sua localização. Aquelas 
palavras aparecem depois de algumas linhas em branco, o que não 
é indiferente para o estabelecimento do sentido real do texto. Além 
disso·, como, a meu pedido, amàvelmente verüicou na Tôrre do 
T·emho· o ilustre iuves.tigad.or s:r-. dr. Laranjo Coelho, a leitura cin 
galia» (fig. l) adiante feita interrogativamente nos «Portug. Mon. 

' t~ 

Fig. 1 - Decalque da passagem lida 
cin galia (? )> na doação de Ordo­

nho 11 em 922. 

Hist.» é a mais admissível paleogràficamente, mas nem por isso isen­
ta de êrro ow. dúvida, «em vista dos sinais especiais de abreviação de 
que a dita palavra se faz acompanhar~ um pouco diferentes dos ou­
tros sinais especiais usados na época (a letra do cartolário do Livro 
Preto é francesa ou carolíngia, portanto dos fins do século XII ou 
princípios do século XIII) e que entravam em combinação indistin­
tamente com qualquer letra». 

Sem saber o que estava imediatamente antes das palavras cuilla 
de Portugal» e dadas as expressões consecutivas «quomodo diuidit 
per suas terminas antiquos» e cquom"Odo dividit cum illa uilla de 
mahamuli, et inde per montem a termino de colimbrianos», etc., 
podemos concluir que era a vil/a de Portugal que ocupava uma 
situação entre Mafamude, monte do têrmo de Coimbrões, e Gá-

C) J. Deeheletle- Manuel d'Arcl1éologie- V, 1.• parte, 1931, pág. 14á. 
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lia(?)? Julgamos que não. O documento, aliás interessante, não 
permite as conclusões de tanta monta que dêle se extraíram, desde 
João Pedro Ribeiro, Herculano, Alberto Sampaio, etc., até hoje. 
Ninguém pode com segurança dizer que vila de Portugal era 
aquela e qual a sua localização, pois a extensa lacuna anterior 
autoriza um sem número de suposições, e o que se segue tan lo 
pode referir-se direclamente, como muito indirectamen te, à dita 
vila. 

Outros documentos do século X e anteriores, sem falar nas 
supostas actas lucenses e no Chronicon de Idácio, levam a crer que 
a povoação episcopal de Portugale da doação de Ordonho era na 
margem direita do Douro. 

Um diploma de 870 (Port. Mon. Hist. -Dipl. & Chartae, I, n.• V) 
contêm a passagem: «in villa negrelus territorio bracharensis ur­
bium portugalensis secum sancte marie sublus mons cauallus prope 
riuulum have». Pode haver dúvida de que a «urbs portugalensis:. 
cujo distrito ia a sim confinar com o de Braga, muito a N. do Douro, 
perto das margens do A v e, estava ao N. do Douro? É certo que a S. 
dêste rio o território porlugalense já ia também para lá da Civitas 
Saneie Mariae, quási até ao Vouga. Mas se a curbs portugalensis» 
fôsse ao sul do Douro, onde só em Coimbra se ia encontrar um 
centro urbano de importância comparável à de Braga ao norte, não 
era natural que o domínio administra livo ou a influência territorial 
da dita <mrbs» se estendesse quási até ao Ave, numa intrusão inex­
plicável no domínio da velha metrópole bracarense, capital da 
antiga Galiza meridional e então povoação de importância muitu 
superior ao discutido Portucale. 

O documento de 907 que tem o n.• XIV do Portug. Mon. Hisl. 
(Dipl. & Ch, I) é também flagrantemente demon trativo de que a 
região de Portugal enteslava com a de Braga ao N. do Douro e não 
neste rio. Leia-se: dn Ler ambas labrugias subtus ciuilas albarelios 
ot castro .de boue Lerrilorio bragarense el portugalense». No doeu· 
menlo XVI (de 908), aquelas localidades são mesmo já meneio· 
nadas apenas no território «portugalense». 

Conduzem a análogas ilações os documentos XXIV (921), XCIII 
(967), CLI (986), CL VIII (990), etc. Alvarelhos, castro de Boi, Cus-
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toias, Moreira, rio Leça, Alduar, Gondomar, etc., ficam no território 
portugalense. 

Em 995 Sunila e mulher vendem uma propriedade em Soa­
lhães no «territorio portugalis, riuulo campaniana, subtus castro 
gundemari» ('). A propriedade era na margem direita do Douro, 
como o atesta a alusão ao ribeiro de Campanhã e ao castro de Gon­
domar. Mas o Portugal em cujo território isso se passava, era da 
margem esquerda? Por mais que se rejuvenesçam as pretensas actas 
do concílio de Lugo, elas ficam ainda suficientemente antigas (so­
bretudo pelos topónimos antiquados que contém) para que conside­
remos aplicáveis ao século X, em cujo início Afonso III de Leão 
teria muralhado o Pôrto (a suposta muralha «sueva», na opinião do 
sr. prof. Leite de Vasconcelos) a sua clara localização da sede epis­
copal portucalense no «Castro novo» do N. do Douro e a sua atri­
buição do castro antigo de Portucale do S. do Douro ao bispado de 
Coimbra. Aquêle Portugal em cuja circunscrição estavam, no sé­
culo X e antes, algumas povoações do norte do rio, tinha o seu cen­
tro urbano do lado do sul? A quantidade de indicações que é preciso 
deformar ou preterir- Idácio, aclas de Lugo, vários diplomas, etc. 
-para se admitir que não hav~a uma povoação de Portugal ou de 
Portucale na margem direita do Douro antes do século XII, e que 
não fôra nele que, depois de curta localização da sede episcopal em 
Magnetum (Meinêdo?), se haviam instalado os bispos! ... Magnelum 
é um episódio da história episcopológica portuense comparável 
ao do bispado de Dume em relação à metrópole bracarense. 

O arbítrio da concepção do articulista a que nos referimos, é 
evidente. Para êle tôda a história do oppidum ou do burgo portuca­
lense até ao século X se transferiria para o S. do Douro, como se 
Salústio não tivesse, com a maior probabilidade, colocado Cale na 
Galécia, como se Idácio tivesse errado ao situar Portucale a N. do 
Douro, como se as actas do concílio de Lugo tivessem sido escritas 
depois da época neo-gótica, como, emfim, se inscrições e a topo­
nímia não atestassem mesmo suficientemente um povoamento em 

(') Porlug. Mon. Hisl.- I, pág. 107 (0. C. P., pág. 38-39). 
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certos pontos da área do Pôrto medieval em tempos anteriort!s 
aos tempos medievos! É exigir muito ... 

E que documentos vai o autor dessa fantasia invocar para se 
apoiar? O testemunho apócrifo de Flávio Dextro (através elo ·2rédul1> 
beneditino Novais), os supostos escritos de Hauberto de Dumc, et.c. 
Vitoriosamente invoca êsses ·depoimentos para transferir Cale e Por­
tucale para o sul do Douro, para a Lusitânia, aliás em ingrato de­
sacôrdo com as conclusões do monge Novais que o ab-astecera com 
tão «preciosos» elementos ... Em qualquer enciclopédia. o meu eon­
traditor verificaria que n analista espanhol do século IV compoz 
uma crónica, mas que o Fragmentum Chronici F. L. De:nln (1619) 
é apócrifo, parecendo ter sido fabricado pelo jesuíta Jerónimo de 
la Higuera. Os escritos atribuídos a Hauberto não têm maior auten­
ticidade. Já leu o articulista das «Novidades» o livro de Godoy 
sôbre os falsos cronicões? 

Vitoriosamente -infeliz precipitação dum bairrismo mal inf ar­
mado nestes assuntos! -se brandiram também, na imprensa diá­
ria, contra a tese .da localização de Cale a N. do Douro, «testemu­
nhos» da mesma fôrça daqueles, como inscrições falsas ou apócri­
fas que já expressamente eu reconhecera inutilizáveis, gui:rndo~me 
pelo autorizado juizo de Hübner ('). 

Não me dou sequer ao trabalho de reproduzir êsses textos epl­
gráficos. Um dêles, segundo o seu inventor de há três ou quatro 
séculos, proviria do Vale de Ossela, perto da vila de Arouca, nas 
margens do Rio Cambra. Hübner reproduz esta inscrição entr ':! as 
f·alsas C), e o Prof. Lothar Wickert, continuador do grande epigra­
fista, confirmou-me categoricamente essa classificação. 

Outra inscrição que Pereira de Novais reproduz também na 
Anacrisis Historiai(') e que sugeriu a outros antigos autores deva­
neios pretensamente biográficos · sôbre uma senhora Cláudia Loba 
ou Cláudia Lopes, natural de Cale, é, com deturpação, a publicada 

(') O. C. P., pág. 21. 
( ' ) É a que Pereira d e Novais apresenta a p.ág. 34 do vol. I da sua Ana­

crisis historiai. Pinho Leal e outros também a reproduziram. 
(' ) Pág. 74 do voL I. 
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no Corpus Inscriplionum Lalinarwn, VI, n. 0 8.-1:70, e em Dessau 
(lnscr. Lat. Selectae, n. 0 1535). 

O Prof. Wic.kert, que amàvelmentc me forneceu estes esclareci­
mentos, acrescenta que o grande epigrafista Henzen a viu, não po­
dendo pôr-se em dúvida nem a exactidão do texto publicado naque­
las colectâneas, nem a autenticidade da inscrição. Simplesmente ela 
pertence a Roma, não à Lusitânia e não está lá escrito «Claudi:c 
Lupre Calensis» como querem os nossos fantasistas, mas «Claudia 
Cale», que seria, segundo Wickert, uma grega ou oriental de nome 
Ko..\17 , talvez originàriamente escrava e Cláudia Cale depois da 
alforria. Pois inventou-se que o marido desta Cláudia seria natural 
de Paranhos, freguesia do Pôrto (por se chamar Carpus Aug. lib. 
Pallantianus), e ajudante do prefeito do trigo e víveres do Entre 
Douro e Minhó ou da cidade de Cale, quando no texto nada se con­
tém sôbre o lugar ou região em que êsse prefeito exercia as suas 
funções ... 

Da primeira vez, ainda solicitei do diário portuense que, despre­
venido, acolhera como boa a falsa inscrição de Ossela, a obsequiosa 
inserção ·duma carta esclarecedora. Saiu a carta, mas o noticiarista 
reincidiu, trazendo à publicidade, com as fantasias expostas, o outro 
texto epigráfico. Calei-me. Tenhó mais que fazer do que andar cons­
tantemente a procurar abrir os olhos a quem se obstina em os con­
servar fechados! ... 

A CIVIDADE 

As objecções que aos leigos em arqueologia podem afigurar-se 
como as mais ponderosas entre as que me têm sido dirigidas. 
visam sobretudo a significação que dei ao topónimo portuense Ciui­
dade, de cujo emprêgo aqui até ao sec. XVI pelo menos, ninguém 
tem hoje o direito de -duvidar, depois .da documentação que apre-

(') V. a lista nas O. C. P., pág. 60. 
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sentei(') e que Ja se pode ampliar com elementos novos, encontra­
dos pelo sr. dr. Basílio de Vasconcelos no Arquivo Distrital desta 
cidade. 

Disse-se que eu eslava em contradição consigo próprio, preten­
dendo agora que Cividade era diferente de Castro e tendo sempre 
escrito que civitas e caslrum eram sinónimos. Mas não é assim. O 
que eu escrevi e escrevem todos os arqueólogos contemporâneos é 
que o povo chama castras, cividades, citânias, etc. (não castrum e 
civitas) a povoações fortificadas que teriam existido no alto dos 
montes nos tempos pre-romanos e romanos. Podem mesmo êsses 
nomes ter ficado a designar os próprios montes e até às vezes lugares 
próximos, quando já haviam desaparecido os vestígios materiais 
aparentes dos velhos povoados. Nos Dispersos de Martins Sarmento 
(p. 249) figura mesmo a exemplificação de deslocamentos toponími­
cos do alto para a base do monte, ainda quando no alto se não encon­
tram ruínas visíveis das antigas construções. Quantas vezes fala Sar­
mento de Cividades como sendo antigas povoações sitas em emi­
nências!? Vejam-se no mesmo volume as págs. 63, 129, 161, 423, etc .. 

Ora aquelas minhas afirmações não significam que haja per­
feita sinonímia entre castro e cividade c, muito menos, entre cas­
trum e civitas. Os arqueólogos falam, por exemplo, na «cultura dos 
c~stros», englobando nestas as relíquias arqueológicas das cividades, 
mas se os castras constituem uma designação ampla, genérica, que 
abrange as cividadcs e as citânias, estes últimos têrmos não parecem 
poder englobar todos os castras porqu e há castras- e muitos- que 
não m erecem as honras de cilânias c cividades. É o caso dos que 
eram pequ enos recintos fortificados, freqüentemente de mera ocu­
pação transitória em ocasiões de perigo, sem habitações perma­
nentes, c não verdadeiros oppida ou povoações fortificadas, cuja im­
portância démica e política em relação àqueles pequenos castras ou 
castras de ocupação temporária, permitiu mesmo a Martins Sar­
mento c Schullcn chamarem-lhes as «cidades» da Ibéria. Estas eram. 
aliás, como escreveu Sarmento, bem mais modestas e reduzidas do 
que as da antiguidade clássica (e mais ainda, do que as do nosso 
tempo), embora o arqueólogo vimaranense diga que não vale fiar 
muito na musa grega que das cidades antigas nos conta maravilhas ... 
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Pretendeu também o mais fantasista dos meus contraditares('), 
:1poiado solenemente em Calepino (que saberia da arqueologia 
portuguesa o erudito frade de há 500 anos?), que a Cividade ou 
civitas difere da cidade pràpriamente dita ou urbs, ·em ser ape­
nas o povoado que se intercala entre a praça forte que constitui a 
urbs (!) e o .arrabalde ou subúrbio desta. E o mesmo senhor julga 
triunfantemente encontrar uma confirmação disso no pretenso facto 
de à Cividade portuense serem, pelos documen tos, atribuídas vá­
rias localizações, desde os Aloques da Biquinha e S. Domingos a 
terrenos de fora da muralha fernandina, a N. desta. 

Na verdade, só um documento marcou até agora expressamente 
a localização da Cividade num sítio que está em concordância com 
a topografia atribuída às Cividades pelos arqueólo'gos competen­
tes: é aquele documento que me levou à sua descoberta, por falar 
«na viela que da travessa do Souto vai para a Cividade de sôbre 
os Pelam es» . Nenhum dos arqueólogos idóneos, portugueses e es­
trangeiros, qu e têm visitado comigo, seguindo aquele itinerário, o 
morro, até então ignorado ou desprezado, de entre S. Bento e o 
Corpo da Guarda, duvida das suas condições topográficas propícias 
para sede dum pequeno oppidum,lusitano (fig. 2). Há outros docu­
mentos que chamam da Cividade ao local da actual estação de S. 

(') O sr. Strecht de Vasconcelos, cujo livro Divagações etimológicas 
acêrca do nome de Portugal, mereceu à pena autorizada do sr. dr. Rodrigo de 
Sá Nogueira, na bibliografia da filologia portuguesa do Centro de Estudos 
Filológicos, anexo à Faculdade de Letras de Lisboa, êste juízo nítido na sua 
concisão: «0 presente trabalho não é científico. Nêle o A. revela-se absolu­
tamente estranho aos mais elementares princ1pios da ciência filológica. A sua 
leitura não é, pois, recomendável. Por isso abstenho-me de lhe indicar o 
sumário». 

O sr. Slrecht de Vasconcelos, correspondendo à benévola discreção com 
que cu · aludia à sua insuficiente informação sôbrc epigrafia latina de Por­
tugal, chamou-me ... arqueólogo amador. Sou de facto um insignificante rebus­
cador de velharias, reconheço a minha ignorância imensa, mas não me inclino 
perante a filologia avariada e humorística daquele senhor que para cada topó­
nimo fornece, à escôlha do leitor, uma dúzia de p1·ctensas etimologias varia­
das, celtas, latinas, gregas, árabes, hcbráicas ... O sr. dr. Sá Nogueira julgou 
defini tivamente a sua 4:ciênciaL. 
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• 
Fig. 2- Carta l!ipsométrica da área de S. Bento 
e Sé. Em cima e em baix o, os perfis correspon­
dentes aos cortes AB e CD. Aquele mostra bem os 
dos morros, distintos, da Sé e da Cividade, sepa­
rados pelo vale da Rua Escura. O corte CD dá o 

declive da Cividade para o Rio da Vila. 
(Ca rta ob sequi osamente fo rnec id a pela Repartição 
Mu nic ipa l da Ca rta da Cidade). 
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Bento e a outros próximos. Disse no meu trabalho que nada mais 
natural e até provável do que a extensão do topónimo às áreas con­
finantes do monte. Estou mesmo em crer que nos séculos a que se 
referem êsses documentos já ninguém ligava ao topónimo o seu 
verdadeiro significado, embora ainda no século XVII Pereira de 
Novais falasse de ruínas na rua Chã, e as vilas Taraza e Tastabale 
looalizadas pelo Padre Torcato Peixoto de Azevedo em 1692, res­
pectivamente em Cima de Vila e rua Chã, c em S. Bento, pudessem 
como aquelas, corresponder a restos de extensões periféricas da 
vetusta ci tânia. 

Seja como fôr, o morro de sôbre os Pelames corresponde tam­
bém à situação eminente que outros documentos, falando em «asso 
[sob] a Cividade», permitem atribuir a esta, c ninguém se lem­
brará por certo de colocar a Cividade no «Rio da Vila» por êste 
ter sido chamado Rio da Cividade('), antes se reconhecerá que 
êste nome resultava da passagem daquele curso de água no sopé 
do monte em que esteve a Cividadc. Nenhum documento estabe­
lece a localização tia Cividade em S. Domingos ou na Rua dos 
Mercadores. 

O morro da Cividadc de «sôbre os Pelames» é distinto do da 
Sé ou Pena Ventosa e esta distinção fundamenta a dualidade ní­
tida por mim provada entre a Cividade calaica da antigüidade e o 
«Castro Novo», Castelo ou burgo episcopal dos tempos medievos. 
Na· baixa idade média há hortas e almoínhas nas paragens da Ci­
vidade. É que a Cale pre- e proto-romana estava um tanto longe 
do rio, onde a «pax romana» iniciara o tráfico, gerara ü Portus 
Cale. É, como já escrevi, o processo geral do abandono dos cêrros 
abruptos e hostis pelos vales dos rios e pelas terras baixas, pro­
cesso que caracteriza a -ocupação romana no país, como já dizia 
o próprio Estrabão. A nova cidade surgira na margem do Douro, 
na confluência com o rio da Vila, c subira depois pelo morro da 
Pena Ventosa, onde os bispos, após o meado do primeiro milénio, 
haviam erguido o seu reduto, o Caslrum novum, fronteiro ao da 

(') O. C. P., doc. n.0 13, de 1640. 
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Cividade abandonada, que era mais alto('), embora mais distante 
do Portucale marginal. 

Dizendo «precária» a minha argumentação para a localização 
da Cividade no morro do Corpo da Guarda, o sr. dr. Torcato Bro­
chado de Sousa Soares('), entendendo que Cale era ao N. do Douro 
c reconhecendo aliás as boas condições estratégicas do Corpo da 
Guarda, transfere para o outro morro, para o da Sé, as localizações 
de Cale ou da Cividade. A razão dêste parecer é que me parece 
muito ... precária: era a maior proximidade do morro da Sé em 
relação ao Douro. Mas, se para o Portucale futuro essa proximi­
dade era essencial, para uma cividade indígena, antes do tráfico 
c da paz que a romanização trouxe, eram sem importância os 200 
ou 300 metros a mais a percorrer do morro do Corpo da Guarda 
até ao Douro. Mais importante era para os calaicos aborígenes a 
proximidade do modesto rio da Vila que corria na base do seu 
reduto. Documentos que publicámos, mostram que no fim da 
idade média ainda o rio da Vila desempenhava um papel impor­
tante na higiene, na economia, na vida do burgo portuense. Que 
não sucederia com os citanienses! ? 

Mas há mais contra a opinião do dr. Sousa Soares. A Cividade 
estava expressamente (6.0 documento da série que publiquei) fora 
da cêrca do Castelo episcopal, c tôdas as extensões documental­
mente atribuídas ao topónimo são para os lados das ruas Chã e 
de Cima de Vila, de S. Bento, Congregados c até dos Lóios- isto 
é, nenhuma para o lado da Sé e do Douro. 

Mas, se a questão da precisa ·localização não oferece dúvidas. 
vejamos se a interpretação do topónimo, fundada em Calepino. 
pode subsistir por qualquer outro motivo. Em primeiro lugar, o 
português Cividade não deve considerar-se nccessàriamente sinó­
nimo do latim civilas. Ora Marquardt, Schulten, Alberto Sampaio. 

(') Segundo as co las determinadas pela Ilepartição ~.funicipal da Carta da 
Cidade, o alto do morro do Corpo da Guarda e S. Bento tem 85 m. de altitude 
e o da Sé ou Pena Ventosa 77 metros. 

(') Organi::ação do Município do Pôr/o durante a idade média- Dar­
celos, 1935. 
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Martins Sarmento, Leite de Vasconcelos, Cuevillas, Scrpa Pinto, 
etc., estudaram modernamente o problema de maneira a devermos 
deixar em paz os manes de Calepino. No meu estudo em discus­
são expliquei o que se entende por civitas e por cividade. Alguns 
dos meus opositores não leram isso, porque, doutro modo, não 
viriam dogmàticamente insistir em acepções obsoletas ou arbitrá­
rias dos termos. 

Civitates equivaliam, na Península, a populi ou eram uma 
subdivisão dêstes, c significavam «territórios-comunidades», isto é, 
circunscrições politicamente independentes. Sarmento escreve que, 
além de significar essas «pequenas confederações que os romanos 
já encontraram estabelecidas entre nós»('), civitas também se apli­
wu num sentido restrito de sede material, de capital daquelas con­
federações . Alberto Sampaio, ocupando-se também das civitates, 
escrevia('): «Üra possuíam um oppidum, como centro de govêrno, 
de defesa e de habitação dentro do seu território; ora viveriam 
em lugares abertos ou casas dispersas ... Quando tinham um oppi­
dum, naturalmente êsse lugar, onde se concentrava a vida da po­
pulação, representava a civitas ... As ruínas dos oppida são conhe­
cidas hoje tradicionalmente por cividades, cilanias, castras ou 
crastos». Assim, civilas e cividade não sendo perfeitamente sinóni­
mos, têm correspondência não só etimológica como até arqueoló­
gica, visto que cividade é um nome dado a restos materiais ou ao 
local do oppidum central duma civitas, devendo, porém, notar-se 
que na baixa época romana civilas já aparece como sinónimo de 
urbs, oppidum ou cidade material('), e no século IX nos nossos do­
cumentos aparecia civilas como equivalendo a cidade, na acep­
ção moderna desta palavra('). 

Schulten autorizada c categoricamente escreve: «A província 
constava de certo número de territórios-comunidades (populi, ci­
vilales) que Plínio menciona ... Tôdas estas civilales eram o que 

( ') Dispersos, op. cit., págs. 16 c 202. 
(') Estudos históricos e económicos, L I, Porto, 1923, pág. 17. 
(') Já assim o diz Contador de Argote. 
(' ) Alberto Sampaio - Op. cil., pág. 522. 
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hoje chamamos cida·des .» (') Noutro lugar('): «As cidades acha­
vam-se em geral sôbre as montanhas ... e sempre estão caracteris­
ticamente fortificadas». Havia também castelos mais pequenos, 
simples r efúgios. Nalguns lugares fortificados, como os «talayots» 
das Baleares. vivia o chefe. e em _redor a tribu em cabanas. 

O saudoso arqueólogo espanhol Ramon Mélida distinguia os 
castras, cen tros ou núcleos de população, das cilânias, ou antigas 
cidades dentro de recintos fortificados, de maior extensão que os 
castros e, como estes, sôbre colinas('). Não se fala aqui ·em ciuida­
des, mas Martins Sarmento, já citado, relacionava citânias e ciui­
dades('), admitindo a existência de diferenças de dimensões entre 
estas, os castelos e os castros('). Em relação à ciuilas material, os 
castros e cristelos seriam «povoações secundárias»C). Assim pensa 
também hoj e o eminente arqueólogo francês Albert Grénier: «Ü 
termo civilás, no Baixo Império, designa- escreve êste autor­
as cidades, cabeças de cités (ciuitates)», generalizando-se também 
o de castrum('). «Üs castella não são mais do que castra mais p e­
quenos»('). 

O eminente arqueólogo galego Floren tino Cu evillas e o nosso 
malogrado Rui de Serpa Pinto, numa recente memória( '), não dei-

(') Hispania, trad. castelh. , pág. 120. 
(' ) I bid., pág. 94. 
(') Arqueologia espaíiola, Barcelona, 19, 29, pág. 76. 
(') Dispersos , op . cit., pág. 160 e 202. 
(') lbid., pág. 165. Em 1883-84, o sábio vimaranense não cons i<.l e rava 

constante a regra, mas isto não significa que êle entendesse poder a Ciuidadc 
ser um pequeno caste lo de ocupação tra nsitória , sem corresponder ao menos 
ao papel adm inistra tivo de cen tro duma ciuilas. Porém, dez anos depois 
(págs. 160 e 161)·, Sarmento não deixava dúvida sôbrc o que pensava I·clali ­
mente ú hierarquia das Cividades perante os Castras c Castelos. 

(' ) I bid., pág. 202. 
(') J. Déchelelle - Manuel d'rl rchéologie- V. 1.a pm·te, Paris, 1931 , 

pág. 403. 
(' ) lbid. , pág. 437. 
(') Estudos encol da edade do ferro no noroeste da Peninsua - As Lribus 

e (/ Sl/11 coslilu::ón polilica- <<Arq. do Semin. de Estudos Galegos», vr, 1934, 
pág. 263. 
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xam dúvidas sôbre o assunto ao referirem-se «à división infinda 
da poboazón en núcreos xeneralmente pouco numeroso· adstritos 
a unha acropole (castellum, castro). ou a unha villa fortificada 
(oppidum, cividade ou citania), núcreos que hai que supor fun­
cionando c-unha certa liberdade e autonomia». Cividade aparece 
aqm Ja não apenas como velho povoado no alto dum monte mas 
ainda como equivalente a citânia ou ao oppidum centro duma 
comunidade política, distinto de simples caslella ou castros. Note­
-se que «villa» não tem evidentemente naquela passagem a signi­
ficação dada na época romana, mas a de cidade ou povoação de 
certa importância. 

Compreende-se em leigos nestes assuntos a hesitação em dar 
ao Lopónimo Cividade o sentido que lhe atribuímos, desde que lhes 
não apareça bem patente a correspondência dessa designação com 
ruínas visíveis dum povoado. Mas pessoas cultas não têm o di­
reito de hesitar. Quási tôdas as cidades da Península, à chegada 
dos Romanos,- escrevia Sarmento(') - eram em eminências, po­
rém muitas dela foram «arrazadas sem poderem mais ressur­
gir» ('). O nome de Cividade «às vezes - diZJia ainda Martins Sar­
mento- está refugiado em qualquer bouça de mato, onde provà­
velmente acabaram as úllimas casas da povoação que teve seus 
dias de glória num cabêço pouco distante. [Note-se que o topónimo 
Cividadc se estendeu no Pôrto às proximidades do sopé do morro do 
Corpo da Guarda, eminência onde devia ter-se erguido o primitivo 
povoado ] . Eu já disse-continua o glorioso cxumador das citâ­
nias m inhotas - que as nossas povoações pre-romanas têm pouco 
que descrever. Na grande maioria delas a pedra das construções c 
das muralhas está hoje nas tapadas c nas casas dos arredores ... Os 
observadores pouco afeitos a estas vistorias arqueológicas recu­
sam-se muitas vezes a acreditar que andam a passear na área 
duma antiga «cidade» que valeu talvez tanto como a Braga de há 

(') Dispersos, pág. lG. 
(') lbid., pág. 17. 
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vinte séculos»(l Pois nem em Braga falta o topónimo Cividade, 
bem expressivo para quem não teime em recusar a evidência ... 

Não estará a sonhar quem atribui à palavra Cividade, na área 
portuense, um significado diverso do que lhe demos nas «Origen 
da cidade do Pôr to»? Onde estão o castelo e o arrabalde (como que­
ria o sr. Strecht) nas Cividades de Bàgunte ou de Terroso, por exem­
plo? Ossos de Calepino, para que foram perturbar o vosso eterno 
descanso!? ... 

LOCALIZAÇõES DE CALE 

Engana-se - seja dito de passagem - quem imaginar que o 
meus contraditares estão de acôrdo numa lese adaptada contra a 
minha. Uns colocam a povoação de Cale ao S. do Douro sem que 
se harmonizem e se fixem na sua localização no Castelo de Gaia, 
na vila de Portugal(?) ou no castro de Mafamudc. Outros colocam­
-na ao ~. do Douro, mas na Tôrre da Marca ou no alto da Sé e não 
na Cividade. Mais peregrina é a idcia dum dêlcs para o qual a 
cidade de Cale ... nunca existiu. Cale seria, se bem me recordo, o 
leito do rio Douro ou coisa parecida. Deus meu! O itinerário de 
Antonino que, na estrada de Lisboa a Braga, cita averiguadamentc 
povoações, outras tantas escalas do percurso, citaria ali, por ex­
cepção, um pormenor de geografia física ... Por não haver povoa­
ção na margem do Douro? Mas, dum c doutro lado, há vestígios 
arqueológicos da época romana. Valerá a pena discutir essas fan­
tasias? 

Quanto ao Portucalc primitivo, para uns seria a N., para ou­
tros a S. do Rio. Para uns seria uma continuação de Cale, para ou­
tros coisa diferente. Que trapalhada! E que azáfama em não qu e­
rer reconhecer ao topónimo Cividade o seu real valor! ... 

Entendamo-nos. f.:ssc lopónimo vciu demonstrar a existência 
dum oppidum prolo-hislórico no coração do Pôrlo, em local di­
verso, embora próximo, do morro onde presumivelmente se esta­
beleceu depois a fortaleza, castelo ou castro «novo» de Portucalc. 

( ' ) I bid., pág. Hil. 
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A fortaleza, castelo ou castro «an ligo» de Por tu cale era na mar­
gem oposta do Douro. Os qualificativos antigo e novo tinham indu­
zido muita gente a aceitar a prioridade de Gaia sôbre o Pôrlo. 
Leite de Vasconcelos recordou que, segundo uma verosímil leitura 
dum trecho de Salústio, Cale era uma cidade da Galécia e que, 
sendo a Galécia a N. do Douro, Cale devia ser portanto do mesmo 
lado. Além disso, seguindo o ponto de vista <.!e Pereira de Novais, 
explicou que o lêrmo castrum nas aclas lucenses significaria forti­
ficação e não cidade, acrescentando que na época neo-gótica (em 
que deveriam te1· sido escritas essas actas e que era já muito dis­
tante dos tempos de Cale) o Pôrto teria sido fortificado recente­
mente. 

Intervenho então no debate, trazendo, como argumentos no­
vos, o esquecido topónimo Cividade e a correspondência deste com 
o morro do Corpo da Guarda, distinto do da Sé, morro aquele que 
estava encoberto pelo casário moderno c que eu encontrara, guia­
do por um documento antigo, relativo à localização da dita Civi­
dade. E concluo: 1.0

- Fora da Pena \' cnlosa ou da eminência da 
Sé, entre S. Bento e o Corpo da Guarda, houve no Pôrto um oppi­
dum pre-romano - facto incontroverso em face do que se sabe 
hoje sôbre o significado da palavra Cividade; 2.• - Visto que Cale 
seria uma cidade da Calécia e portanto a ~. do Douro, é possível 
a sua identificação com o referido oppidum, distinto do Castrum 
novum de Portucale, em que o qualificativo novum tanto impres­
sionara até agora a maioria dos investigadores (a mim próprio 
impressionara, antes de saber da existência da Cividade), pela con­
trapo ição com o antiquum aplicado ao castro de Portucale do S. 
do Douro. A identificação da Cividade com Cale é hipotética, mas 
é mais verosímil d<> que a localização desta úllima no Castelo de 
Gaia ou noutro qualquer ponto das duas margens do Douro. 

Organizei uma carta arqueológica do Pôrlo e arredores na 
qual se inscreveram factos inéditos, e trouxe para o debate ele­
mentos mais seguros e sistemáticos do que os vagos c arbitrários 
preconceitos que geralmente dominavam. Ao passo que, do lado 
portuense, há, além de vários castros, um oppidum, a Cividade, 
distinto do «castro novo» de Porlucalc e se torna lógico preferir 
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para localização -da civitas Cale êsse oppidum a simples castras, 
não só, do lado de Gaia, não há na zona marginal e para essas 
épocas recuadas senão castras, vilas rústicas e um Castelo, como 
não há indicação alguma segura que permita preferir para a hipo­
tética localização de Cale o Castelo de Gaia, o castro de Mafamude 
ou a vila de Portugal... O topóniriw Cividade aparece no Pôrto 
como uma impressionante excepção e mostra sem sombras de dú­
vida que no coração da cidade aclual houve um núcleo bem deter­
minado de povoamento, de que até agora ninguém falara e que é 
muitos séculos anterior à data sueva, arbitrária e erràneamente 
considerada até hoj e por muitos a da fundação do Pôrto ... 

Aos sequazes de apócrifos Destros, aos que cristalizaram em 
Santa Rosa de Viterbo e aos dogmáticos inventores de fantásticas 
genealogias e etimologias portucalenses, oponho simplesmente ... os 
factos, examinados à luz do que hoje se sabe de arqueologia pre­
e prato-histórica do noroeste da Península. 

AS DúVIDAS DUM MESTRE 

Dignou-se o sr. prof. Leite de Vasconcelos honrar a 1.• edição 
de As origens da cidade do Pôrlo com uma análise bibliográfica 
na «Revista Lusitana» (t. XXXVIII). Agradeço ao sábio Mestre a 
atenção dispensada ao meu trabalho e as amáveis expressões de elo­
gio para com o meu estudo, que classifica generosamente de douto, 
eloqüente, científico, etc. 

Sinto, porém, deveras que o sr. prof. Leite de Vasconcelos, em 
vez de proclamar abertamente quanto é objectivo o apoio que as 
minhas avedguações vêem trazer à sua tese da localização de Cale 
a N. do Douro, se detenha em pormenores secundários e em res­
tritas preocupações de prjoridade e oponha dúvidas à coincidên­
cia da Cividade com a povoação de Cale, para, inverosimilmente, 
ir procurar coincidência com esta no Cristelo que mal ainda con­
segui identificar nas alturas do Palácio de Cristal ou da Tôrre da 
Marca. 

Pormenores: Que mencionei Creslins entre os topónimos de­
rivados de Caslrum, quando vem do patronímico medieval Chris-
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tiniz, e que o fiz por não ser filólogo. É certo que não sou filólogo, 
mas Crestins veiu por acaso a talhe <ie foice e não tem nada com a 
questão de Cale e da Cividade. O interessante, porém, é que ao 
passo que consagra no texto uma dúzia <ie linhas ao «meu» êrro, 
o sr. Prof. Leite de Vas:::oncelos reconhece numa breve nota, ao 
fundo da página, que, antes de mim, cometera o mesmo êrro nas 
<Religiões da Lusitânia» (li, 82). Quem merece maior reparo? Eu 
que não sou filólogo ou S. Ex.• que o é -e que me ensinou essa eti­
mologia errónea? 

Preocupações d.c prioridade: 1.•- <Creio que fui eu [S. Ex.•] 
o primeiro que em Portugal chamou a atenção para isso» [para o 
texto de Salústio, lido por V óssio]; 2.•- «ciuitas ·de Salústio, que 
eu [ainda S. Ex."] pusera em circulação»; 3.•-o considerar-se no 
opúsculo o Monte das Antas, do Pôrto, documento da arqueologia 
pre-histórica da cidade não é de todo afirmação nova pois que eu 
[sempre S. Ex."] -em 1885 a fizera, etc.». E a respeito desta última 
passagem, o sr. dr. Leite de Vasconcelos desculpa-me da omissão 
duma referência ao seu nome a tal respeito, evocando o facto de 
ambos têrmos tido uma longa permanência no Pôrto e coincidirem 
casualmente as nossas observações. 

Mas não preciso desta desculpa, porque a prioridade também 
não é de S. Ex.•. Já em 1875, ou seja dez anos antes do sr. Prof. 
Leite de Vasconcelos, Simão Rodrigues Ferreira, citado no meu 
trabalho('), dera ao topónimo portuense Antas o verdadeiro signi­
ficado de megálitos. 

Quanto ao texto de Salústio, também Florez e Hübner adapta­
ram a leitura de V óssio. Insistiu o sr. Prof. Leite de Vasconcelos 
no valor desta. Mas eu cito o ilustre sábio nas passagens em que 
trato do assunto (págs. 30 e 36 da 1. .. edição das Origens da Cidade 
do Pôrto; pags. 22, 23, 29 etc., da 2.• edição). E não bastou a S. Ex.• 
a dedicatória impressa na 1.• edição em que claramente afirmo ter 
encontrado nas suas lições, como nas de Martins Sarmento, «o me­
lhor alento para novas jornadas»? 

Porque, em contraposição, não reconhece expressamente o sr. 

(') O. C. P., pág. 22 nota 2 e pág. 43 nota 2. 
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Prof. Leite de Vasconcelos a minha prioridade na invocação do 
topónimo Cividade como testemunho de povoamento pre-histórico 
na área portuense? E, no entanto, êle mesmo o adapta, no seu 
artigo da «Revista Lusitana», com essa expressa significação. Tão 
cioso de prioridades que são ou julga suas, o ilustre professor pa­
receria mostrar menos pressa em proclamar as alheias. 

Vamos, porém, às objecções principais de S. Ex.a. São elas: 
1.0

- que, contra o que eu suporia, «não há coincidência histórica» 
entre a civitas salustiana e a designação Cividade, embora a haja 
fonética; 2. 0

- que a dúvida aumenta tendo em conta a existência 
do Cristelo, talvez na eminência da Tôrre da Marca. 

Afirma o sr. dr. Leite de Vasconcelos que «não há coincidên­
cia histórica entre civilas e cividade, mas pela leitura dos períodos 
seguintes verifica-se que falta ali a palavra «necessàriamente», 
porque, a-pesar das dúvidas apresentadas, S. Ex.a não exclui em 
absoluto nem podia excluir, a minha hipótese da localisação de 
Cale na Cividade de S. Bcn to. 

Segundo o eminente professor, o primitivo sentido de civil as 
passou, no decorrer da lalinidade, ao de povoação material. Mas 
ninguém disse o contrário, embora já remotamente civitas pareça, 
às vezes, também sinónimo de urbs ou de oppidum, visto muitas 
civitates serem, no que respeita a edificações, pouco mais do que 
os seus centros de povoação. Sarmento, como vimos, assim pen­
sava, dizendo que a civilas no sentido restrito era a civilas mate­
rial, o oppidum cabeça da civitas no sentido lato. 

Grenier, mais recente, é também mais categórico: «Ü termo 
civilas, no Baixo Império, designa as cidades, cabeças de «cités» 
[civilates]»('). Quere dizer, em plena época romana, já civilas pode 
ser sinónimo de oppidum ... 

Mas o sr. dr. Leite de Vasconcelos diz que, como Castro, etc., 
o nome Cividade, primeiro comum, depois próprio, «leria sido da­
do pelo povo na época de transição do latim vulgar para a dos 
começos da língua portuguesa propriamente ·dita, a ruínas de anti­
gas povoações erguidas em montes». Quere dizer: antes dessa épo­
ca de transição, às tais ruínas ou não era dado nome nenhum ou 

(') Déchclclle. Op. cil., t. VI, 1.a parte, 1931, p . 403. 
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eram dados nomes muito diferentes de civitas ou de castrum .. . O 
povo iria então, de repente, buscar ao léxico comum latino estes 
têrmos, ressuscitando-os, ou ao léxico de transição os seus deriva­
dos, e começaria então caprichosamente a baptisar as ruínas ora 
com o nome de crastos ora com o de cividades. a seu bel-talante ... 

Nenhuma dúvida tenho em concordar em que tal arbítrio pode 
existir em muitos casos, mas o povo não é tão caprichoso como às 
vezes o pintam. Terá baptisado com o nome de crasto alguns oppi­
da de antigas civitates, mas duvido que tenha chamado cividade, 
por exemplo, a um pequeno castro ou castelo, simples refúgio 
transitório, que não tenha sido núcleo duma civitas ou que não 
merecesse o nome de cidade, na acepção da baixa latinidade ou na 
que lhe dá, por exemplo, Schulten. 

As citações, já anteriormente feitas, de Sarmento c de Grenier, 
mostram bem que, na opinião dos dois autores, já na baixa época 
romana civitas designa também o centro material das civitales. Pa­
ra quê pretender, como quere o sr. dr. Leite de Vasconcelos, que 
não foi essa designação que in loco teve directamente em portu­
guês a sucessora cividade? Em que se apoia a asserção da falta de 
continuidade histórica entre a palavra latina e a portuguesa, ad­
mitindo que se passasse a chamar castro a uma civilas e cividade 
a um castro sem importância? 

Enfim: primitivamente civitas não é o mesmo que mais tarde 
cividade, mas cividade é o que resta do oppidum central duma 
civitas ou dum povoado permanente que merecesse foros de ddade 
e que porventura teria sido já baplisado civilas (striclo sensu) no 
baixo latim. Mantenho esta convit:ção de acôrdo com Grenier, 
Schulten, Sarmento, Alberto Sampaio, Cuevillas, Serpa Pinto, etc. 
Diz o sr. dr. Leite de Vasconcelos que o nome Cividade foi apli­
cado em desconexão histórica com o nome civitas . Com Grenier e 
Sarmento, duvido, mas, ainda quando houvesse tal descontinui­
dade, não a havia etimológica, e por certo, em grande parte, no 
ponto de vista semântico. Não é natural que se fôsse chamar Civi­
dade a qualquer coisa que não fôsse o lodo, uma parte, ou uma 
conexão, duma civilas (nos seus sentidos da alta e baixa latinida­
des). E, embora pudesse, por analogia, ler sido dado o nome de 
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cividades a oppida que não fôssem o centro político de civitalei. 
não seria verosimil que. recusando-se êste nome ao oppidum cen­
tral, por certo o mais importante, se fôsse dar a um simples cas­
tro dependente daquêle, ficando o núcleo da civitas com o nome 
mais vulgar e modesto de castro ou castelo . .Porque há ainda a 
atender à menor freqüência, muito menor, no pais, dos nomes, 
cividade, citânia ou cidade velha em relação aos de castro ou seus 
derivados. Essa menor freqüência parece bem corresponder ao nú­
mero relativamente reduzido de civitates. 

E não julgo ainda bem esclarecido o que nalguns documento& 
latinos medievais pode significar por vezes a palavra castrum. NQ 
doc. n. 0 1 do meu trabalho {ano de 1307), fala-se em «domum de 
Ciuidade». Está tudo em latim, menos Cividade. É evidentemente 
um topónimo e bem preciso, não vago como queria o sr. Strecht de 
Vasconcelos. Em documentos ulteriores em português, também se 
fala no «sítio da Cividade, da dita Cidade [do Pôrto] ». Quem du­
vida do carácter toponímico vulgar daquela Cividade? Mas, nas 
pretensas actas do Concílio de Lugo, castrum novum e castrum an­
tiquum terão por igual o valor dos actuais topónimos populares 
castro ou crasto? Suponho bem qll'e correspondessem a lugares po­
voados c fortificados mas que fôsse, como afirmou o sr. dr. Leite 
de Vasconcelos, à idade relativa das «fortificações» que s,e referiam 
os qualificativos «novo» e «antigo». A prova de que eram designa­
ções diversas das vulgares está em que na toponímia portuguesa 
se conservou a designação de Castelo tanto para o burgo mura­
lhado dos bispos portuenses como para o morro de Gaia (se é que 
êste foi, como aliás creio, o Porlucale caslrum antiquum das actas 
lucenses). E, para o caso de Cale, a época nco-gótica fornecia já 
indicações retrospectivas tão precárias! ... Entr·e a data romana ou 
pre-romana de Cale e os tempos da reconquista cristã já mediavam 
séculos! ... 

Não me proponho resolver definitivamente estes assuntos. In­
sisto apenas no significado de «povoado de origem pre-romana e 
sito no alto dum monte» que tem, sem dúvida, o topónimo Civida­
de. E êste vale quanto pesa para a questão de Cale, porque do lado 
portuense não há outros topónimos que possam indicar um centro 
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indígena (a origem de Cale era, sem dúvida, pre-romana) de po­
voamento, além do Cristelo de Massarclos ou Torre da Marca, dos 
Crastos da Foz, da Noeda ou de Gondomar, e do lado gaiense não 
há também senão alguns castras e o Castelo de Gaia, êsle, aliás, 
mais susceptível de ser considerado uma excelente base militar, 
política e comercial dos romanos, um verdadeiro posto avançado 
da Lusitânia romana perante a Calécia por tanto tempo rebelde ao 
invasor, do que um povoado de profundas raízes indígenas. É mais 
verosímil que tivesse estas raízes o Monte Murado, por exemplo, 
ou outros castras do lado gaiense. 

CRISTELO E ESTRADAS ROMANAS 

O segundo ponto que desejo ainda rebater, do a.rtigo do sr. dr. 
Leite de Vasconcelos, é aquêle em que se emite a hipótese de que 
o Crislelo da Tôrre da Marca, que mencionei na margem por­
tuense, fôsse Cale. Naturalmente cabe aqui evocar o que atrás dis­
semos sôbre o valor do topónirno Cividade em relação ao de Crasto 
e, com muito mais forte razão, aos seus diminutivos, corno é Cris­
telo. Mas devo lembrar ainda: V- que a identificação do Cristelo 
está longe de ser tão precisa cctmo a da Cividade; 2.0

- que esta 
se encontra quási no coração do Pôrto antigo, a alguns passos do 
Castelo episcopal, sôbre o vale do Rio da Vila, de tão curioso sig­
nificado antropogeográfico, ao passo que o Cristelo está topogràfka­
mente de todo desligado do Portucale castrum novum, mais de um 
quilómetro a juzante dêste e até cêrca-de 600 m. a juzante do Cas­
telo de Gaia; 3.- e sobretudo- que, se a falta de restos arqueoló­
gicos de Cale se explica no meio do denso casaria das ruas Chã, 
do Loureiro e Corpo da Guarda, a abertura da Rua da Restaura­
ção e o arranjo dos jardins do Palácio de Cristal já deveriam ter 
dado qualquer documento arqueológico do Cristelo, ali mais fàcil­
mente conservado do que no centro da cidade. 

Não concordo ainda com o sr. dr. Leite de Vasconcelos em que 
o problema da Cividade e da localização precisa de Cale na área 
portuense é de importância secundária perante o da posição desta 
em relação ao Douro, a N. ou S. dêste. S. Ex.• entende ler resol-
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vida êste último problema, baseando-se sobretudo na pa!Ssagem de 
Salústio ('), c acha «sem dúvida de menor alcance» o outro, que 
importaria apenas «propriamente à história local». Pois eu não 
penso assim, e vou dizer porquê. Em ciência, o nosso conheci­
mento é tanto mais perfeito quanto mais preciso. Afirmar que 
Cale é a N. do Douro em local incerto, representa um menor pro­
gresso científico do que fixar êsse local num determinado ponto. 
Sabia-se que Tróia era na Ásia Anterior. Eis, segundo a doutrina 
do sr. Prof. Vasconcelos, o essencial. A localização da Tróia homé­
rica na colina de Hissarlik, isso é, para S. Ex.a, história local... 
Cale não teve a importância de Tróia na história antiga, mas, pelo 
menos, colaborou expressivamente no nome de Portugal! 

E eu creio que para o problema topográfico de Cale tem maior 
valor a descoberta da Cividade no coração do Pôrto, ao lado da 
Sé, do que ·o próprio fragmento de Salústio, em que Vóssio leu­
e, na minha humilde opinião, leu muito bem- Gallrecia, mas 
onde o copista escrevera Gallia. É lícito hesitar em dar como certa 
esta leitura. Parece-nos que, pelo contrário, ninguém pode duvi­
dar cientificamente do valor do topónimo Cividade como demons­
trativo da existência dum velho povoado naquêle local. 

Surgiu ultimamente na imprensa diária a notícia de que apa­
recera um marco miliário no Castelo de Gaia e dêsse facto, como 
da existência de restos de estradas romanas no concelho de Gaia, 
pretendeu-se inferir que estava demonstrada a localização de Cale 
ao S. do Douro. Sôbre o assunto escrevi ao «Comércio do Pôrto~ 
uma carta que aquêle jornal inseriu no seu número de 2 de No­
vembro de 1935, e na qual chamava a atenção para o facto de não 
figurar no texto epigráfico qualquer distância ou indicação topo­
gráfica útil para êste debate, sendo ainda para notar que o frag-

(') Ao contrário do que diz o sr. dr. Leite de Vasconcelos o termo 
«Callrecia~, no título duma nota minha no volume de homenagem ao Prof. Me­
lida, não é <dnexacto~ porque não me propuz ali reproduzir a própria pas­
sagem de Salústio, que figura exactamente no texto, mas apenas estabelecer 
nêsse título uma aproximação topográfica e ao mesmo tempo fonética entre 
Cale e Calécia. O sr. dr. Leite de Vasconcelos não admite esta última aproxi­
mação, mas fê-Ia, por exemplo, Hübner (cit. em O. C. P., pág. 22 e nota 3). 
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mento arqueológico foi em tempos encontrado num muro na base 
do monte e não do Castelo- de qualquer modo deslocado da sua 
situação primitiva, para nós desconhecida. O ilustre director dos 
Museus Municipais de Gaia, sr. Armando de Matos, ocupou-se do 
assunto numa comunicação à Sociedade Portuguesa de Antropolo­
gia e Etnologia em 4 de Fevereiro de 1936, conservando uma escru­
pulosa reserva sôbre as relações do achado com a questão de Cale. 
É indiscutível que a zôna gaiense constituía um local de acesso de 
vias romanas que do sul vinham abordar o Douro. Devia ter cons­
tituído mesmo, na época da conquista romana, uma base militar 
das operações para o N. do Douro. Mas nem um facto nem outro 
provam que o povoado indígena de Cale fôsse ·do lado de Gaia. 
Cale já existia antes da chegada dos Romanos, como tantas outras 
cividades e castros do país. 

Os vestígios das ·estradas romanas não são exclusivos da mar­
gem gaiense. Elas afluíam ao Douro para cuja travessia havia cer­
tamente, em plena época romana, estações nas duas margens. Mas 
Cale é uma designação pre-romana, indígena, e, como já dissemos, 
os Romanos, no seu esfôrço de penetração na Calécia, d eviam ter­
-se fortificado e estabelecido a ?UI do rio, talvez no Castelo de 
Gaia, aonde não é de surpreender que se dirigissem especia lmente 
as suas estradas militares. Entre a Cale pre-romana e o Castelo 
romano de Gaia não há portanto necessàriamente- nem verosi­
milmente- identidade. Cale seria já, por certo, uma das civida­
des calaicas do N. do Douro, que a conquista e pacificação foram 
deslocando das suas fortes eminências defensivas para a labuta 
dos vales, das planícies, das vilas rústicas, de novos povoados. 

É curioso notar que, ao passo que o documento aparecido nas 
faldas do castelo de Gaia data, segundo o sr. Armando de Matos, da 
República, os miliários de S. Mamedc, Trofa, Famalicão, etc., ou 
seja do norte do Douro, são já do século II da nossa era. Isto rati­
fica a nossa opinião de Gaia ter sido base da investida romana 
contra a Galécia, mesmo até contra Cale. A propósito, não se es­
queça que no Pôrto, no próprio Castelo episcopal, apareceram ins­
crições romanas('). 

(') Aem. Hübner- Corpus Inscripl. Lalin.- II, n.01 2370 a 2372. 
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Contra a opuuao segundo a qual «Portucale» significaria 
«Cale que é um porto», suponho mais admissível que «Portucale~ 
significasse inicialmente o «pôrto de Cale» ou pôrto contíguo a 
Cale. Não pôrto, na acepção de grande pôrto de mar, mas na d e 
entrepôsto mercantil ou até na de «passagem» que, outrora e ainda 
hoje, é dada em muitos pontos áo país a vaus e passagens de rios. 
A passagem não era ·evidentemente no alto da colina castreja, fôss e 
ela qual fôss-e, mas no rio, nas suas margens. Ora possivelmente o 
carácter de entrepôsto de circulação que tem Portucale e a abun­
dância de passagens nestas alturas do Douro, abundância testemu­
nhada por vários factos, foram as causas da generalização progres­
siva que sofreu ·O topónimo Portucale, e a tal ponto êste se tornou 
difuso e impreciso com o tempo que o Pôrto teve de contentar-se 
por fim com o nome comum latino, abandonando, ao condado c 
depois à nação, o nom e inteiro em que se continha o mais remoto 
tema, Cal·e. Felizmente possui o Pôrto a Cividade a <!enunciar etcr­
namen te mais êste seu sacrifício pela Pátria maior. 

Grénier escreve a propósito das cidades galo-romanas: 
«Quando o oppidum [gaulês ] , do alto duma colina vizinha, domi­
nava a ponte ou um confluente do rio, a cidade da época ro­
mana ... desce do oppidum para o curso de água e espraia-se na 
margem» ('). Não haverá qualquer coisa de paralelo na formação 
do Portucale medieval nas margens do Douro, a partir da Cale 
indígena, hostilmente entrincheirada na eminência, em cujo sopé 
fluía o rio da Vila? Cremos q ue sim. 

Assim, o Portucale m edievo não se confundiria com a antiga 
Cale, embora dela derivasse c a chegasse até ulteriormente a en­
globar, como nome da região e enfim de todo o país. 

OSBERNO E EDRISI 

Em dois textos do séc. XII procurei elementos para a questão 
em debate. É o primeiro a narrativa, feita pelo cruzado Osberno, 
da conquista de Lisboa aos l\Iouros em 1147. Ali se menciona após 

(') Déchelctte- Op. f'il., t. VI, 2.a parte, 1934, pág. 686. 
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o Leça, na jornada dos cruzados do Norte para Sul, o Douro 
(fluvius Doyra), «sôbrc o qual está Portugala, assim chamada do 
seu antigo nome Portu Gallorum, e que, destruída com a vinda 
dos Mouros e dos Moabitas, desde há cêrca de 80 anos fôra res­
taurada». «Do lado sul, desde os primeiros rochedos da entrada 
até à outra rocha inferior, numa largura de 12 passos a partir da 
margem do fim da enseada, o pôrto tem umas areias medicinais 
[Cabedêlo?], com que se cobrem os doentes, para que, sobre­
vindo o mar, os lave e assim se curem. O próprio bispo testemu­
nhara que o seu predecessor ficara assim curado duma doença 
parecida com a lepra.» Narra mais o cronista que o bispo D. Pe­
dro, ao chegarem os cruzados ao pôrto, havia ido ao seu encontro 
com o:; respectivos eclesiásticos. O rei estava ausente com o seu 
exército, em luta contra os Mouros. Descreve-se em seguida a en­
trevista, c, bem assim, que, no dia imediato, «saindo muito cêdo 
dos navios, se haviam reünido Lodos perante o prelado no cemi­
tério episcopal, silo no allo do monte». A reünião fôra ali por não 
poder a igreja conter tanta gente. O bispo fêz então, em latim, um 
sermão, transmitindo as ordens do rei e abençoando os presentes, 
depois de os absolver dos seus · pecados. Nêsse sermão D. Pedro 
relatou as violências c saques dos Mouros nesta cidade e nesta 
região, e exortou os cruzados a auxiliarem D. Afonso na tomada 
de Lisboa. 

Ao fazer o relato da viagem marítima dos cruzados, acompa­
nhados dos prelados de Braga c do Pôrto, para Lisboa, Osberno 
refere-se às Berlengas (Berlinges), a rios, bosques, castelos e cida­
des, como Santa Maria (Feira?), o Vouga (Voga), Coimbra (Co­
lymbria), Sourc (Soyra), Tejo, Almada (Elmada), certamente Leiria 
(Lora), Alcobaça (Alchubez), Sintra (Suchlria), etc. 

Do Lcxlo de Osberno(') não se tiram, creio, elementos úteis 
para o nosso debate. Portugal não tem a etimologia Pariu Gallo-

(') No Porlugalire Mon. Hisl., Scriplores- I, pág. 392; c, com versão 
do Dr. José Augusto de Oliveii·a e prefácio do eng. A. Vieira da Silva, em 
complemento ao vol. li da Lisboa Antiga de Júlio de Castilho, sob o título 
Conquista de Lisboa aos Mouros (1147), Lisboa, 1935. 
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rum que êle lhe atribui. O acanhamento de dimensões da Sé, êsse 
talvez coincida com a passagem das inquirições de Afonso IV, em 
que os cidadãos do .Pôrto diziam que O. Tereza doara ao bispo 
apenas «huma hermida que em esse tempo estaua hu hora está 
a ssé, .e ... hum burgo pequeno que estaua apar dessa hermida» ('). 
Do cemitério do séc. XII, em que se realizou a assembleia refe­
rida, seriam restos as sepulturas cavadas na rocha que nas recen­
tes obras de restauração da Sé portuense foram descobertas à en­
trada do templo? A verdade é que a idade dessas sepulturas aber­
tas na rocha não ·está ainda averiguada('). Têm sido consideradas 
proto-cristãs; menos verosimilmente as têm alguns suposto pre­
históricas. O certo é que são freqüentes junto dos templos româ­
nicos, sendo de lamentar que ainda não tenha podido fazer-se a 
exploração científica de uma só que fôsse, inviolada e intacta. 

Outro texto do séc. XII, que já foi invocado para a discussão 
do problema de Cale e Portucale ('), é a Geografia do Edrisi, géo­
grafo árabe que esteve na Península entre 1142 e 1147, tendo então, 
segundo Herculano, visitado Lisboa e tendo acabado em 1154 o seu 
livro já na côrte de Rogério da Sicília. 

Descrevendo o caminho de Coimbra a Santiago por terra, 
Edrisi; segundo a transcrição do ilustre· arabista prof. David Lo­
pes, fala dum dia de viagem entre Coimbra e a alcaria (vila) de 
Ãgueda, outro de aqui à de Oliveira (de Azeméis), outra desta ao 
princípio da terra de Portugal, cuja largura o caminho atraves­
sava num dia. Aí «fica, diz, a alcaria nova de Gaia (no texto: 
Atearia Bona de Qar), junto do Douro, isto é, o rio de Zamora. 
f:ste rio passa-se ali em barcos próprios para a travessia. Desta 
alcaria ao castelo de ... (?) no rio Minho há 60 m ilhas ou sejam 
dois dias de viagem». Ao descrever o itinerário marítimo Edrisi 
dá o rio Vouga como limite do território de Portugal. 

(I) O. C. P., pág. 71. 
(' ) Ari stides A. Girão - Sepulturas anlropumórficas abertas em rocha ­

Vol. de Homenagem a Martins Sarmento- Guimarães, 19·33, pág. 122. 
(' ) ld.- Civilas Aeminiensis - «Instituto», vol. 16.0 , n. 0 3, 4.a série, 

Coimbra, 1934. 
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O sr. Prof. Aristides Girão inclinou-se a encontrar uma con­
firmação da afinidade fonética entre Cale e Gaia na passagem 
relativa a Bona-Car (eviden temente Vila Nova de Gaia) ('), que lhe 
parecia indicar que a povoação mais importante surgia a quem 
vinha do Sul, antes de atravessar o rio. Mas o ilustre professor 
não deixa de reconhecer a possibilidade de harmonização dêsse 
texto com a tese oposta. É crível que Bona seja Nova e Qar ou Car 
seja Gaia, mas a palavra nova contraria aí a lese da antiguidade 
de Gaia =Cale, e quem pode duvidar de que o nome Cale subsis­
tia também nessa data como parcela do Porlucale, povoação da 
margem direita, sede dum episcopado já representado em concí­
lios e enriquecido nessa época pela doação de O. Tereza? 

Em suma, nem Osberno nem Edrisi ajuntam qualquer ele­
mento importante ao debate que nos ocupa. Mas, como não tínha­
mos falado dêsses textos nos trabalhos anteriores, julgámos con­
veniente aludir ao precário resultado da respectiva análise no 
objectivo indicado. Não esqueçamos, porém, que o séc. XII já é 
muito tardio em relação às datas em que os textos falam expres­
samente numa Cale coeva, e que haviam decorrido cêrca de 700 
anos sôbre a primeira mençãa de Portucale ... É muito arriscado 
decidir sôbre testemunhos tão indireclos e lacunares. Quantas 
dúvidas na leitura de alguns textos e quantas vicissitudes c trans­
formações na existência de alguns povoados no lapso de mais de 
meio milénio! ? 

(') f: a autorizada opinião do sr. Prof. David Lopes, que rectifica outras 
suposições de Ed uardo Saavedra sôbre identificações loponímicas. Saavedra 
publicou o texto na Revista Archeologica- I, pág. 49-52. Segundo Saavedra 
a viagem entre Coimbra e Santiago far-se-ia pelo interior do país, e não perto 
da costa, mas as distâncias e as referências geográficas não concordam com 
as suas i ntcrprctações. (David Lopes - Os árabes nas obras de Ale.randre 
Hl•rculano - «Boi. da 2.• classe da Acad. das Ciências de Lisboa, JIJ, págs. 
243 e seguintes). 



CONCLUSÃO 

Talvez um dia me detenha na análise de velhos topónimos 
portuenses que aparecem, por exemplo, na doação de D. Tereza c 
na confirmação feita por Afonso Henriques. Por agora quis ap e~ 

nas desfazer alguns lapsos, inexactidões ou fantasias de críticos 
do meu trabalho. Ao presente artigo seguir-se-á em breve uma colec­
tânca documental que organizei, sôb1'e a antigüídade portuense. 

Não pretendo ter demonstrado matemàticamente que a po­
voação de Cale era na colina do Corpo da Guarda e que Portucale 
foi inicialmente uma sua derivação na foz do Rio da Vila. Mas do 
que tenho a certeza é de que não só me não foi oposta até agora 
qualquer hipótese mais verosímil, mas de que o povoamento da 
área central do Pôrto é mais antigo-muito mais-do que tan­
tos supunham, considerando-o de fundação sueva ... 

Não. O Pôrto tem num passado remoto, como a nobre Brácara, 
a sua Cividade, oppidum que os Romanos já encontraram aqui 
e no qual provàv·elmente ·experimentaram a tenaz resistência 
comum a <Outras citânias e castros galaicos. 

Nenhum dos críticos a que me referi, quis reconhecer o in te­
rêsse e a novidade da contribuição que tal elemento trazia para 
a mais remota história do Pôrto. Pouco importa. O essencial é que 
esta tenha ·emfim enveredado por um rumo mais seguro do .que 
até agora. 

Pode a Cividade não se identificar com a Cale de Salúslio 
ou do Itinerário de Antonino. Mas nenhum documento incontt·o­
verso permite localizar esta com mais segurança noutro ponto a 
N. ou a S. do Douro. E está emfim desfeita a lenda que fazia do 

'Pôrto um local de povoamento ulterior em relação ao Castelo de 
Gaia. A Cividade do Corpo da Guarda foi, sem .sombra de dúvida, 
um núcleo démico antiqüíssimo, no coração da cidade actual. 
Continue quem quiser, a ignorar ou a menosprezar êstc facto. 

Aos leitores de boa fé entregamos estas considerações c a 
colectânea que, com algumas anotações necessárias, se lhes se­
guirá. Organizando uma tal colectânea, quisemos pôr à disposi­
ção de estudiosos das antiguidades portuenses, materiais que se 
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encontram mais ou menos dispersos, e muitas vezes tendenciosa­
mente deformados. A todos oferecemos assim o meio de julgar 
detida e imparcialmente o assunto, examinando os vários elemen­
tos e interpretando-os não através de sugestões ou impressões de 
o utrem, mas sob um critério próprio, que aliás deve necessària­
mente estar subordinado a normas basilares de método e de crítica 
sem as quais não é possível uma pesquisa verdadeiramente cien­
tífica. 

A. A. MENDES CORRÊA 
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-A IGREJA DE S. SIMAO 
-EM VILA FRESCA DE AZEITAO 

A trinta quilómetros ao sudoeste de Lisboa cncontra-s·e uma 
pequena vila, antiga e branca na sua frescura recordando 
nas suas construções ~ palácios subjacentes as fortes gentes 

doutras épocas. Vizinha da Bacalhôa, êsse solar onde parece ainda 
sentir-se passar sôbre as ruínas tristes da casa desmantelada, o espí­
rito forte de Afonso de Albuquerque, o bravo dominador da índia. 

Quási -junto a essa linda jóia um tanto embaciada pelo des­
leixo, mas que vai, felizmente, entrar num período de restauração, 
&oh projecto religiosamnte elaborado sôbre as notícias e vestígios 
da construção primitiva, fica a Igreja Matriz, do órago de S. Simão. 

Espécie quinhentista pobre de arquitectura, foi construída em 
1570. Por escritur a de 20 de J ulho de 1570, Afonso de Albuquerque 
obrigou-se à construção de uma igreja para se fundar a nova fre­
guesia, desmembrando-se da de S. Lourenço tôdas as povoações 
mais ·orientais, cometendo a conservação do templo ao morgado. O 
órago dessa freguesia seria S. Simão. 

Afonso de Albuquerque, filho bastardo do grande vice-rei da 
índia do mesmo nome, teve projecto de trasladar para es.ta igreja · 
os restos mortai-s do Pai c dispôs em testamento sepultar-se nela 
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com sua primeira mulher. Parece não se ter realizado o facto 
visto nem a tra·dição oral nem -os registos alguma coisa referirem a 
tal respeito. 

O templ-o é de três naves, sendo as laterais abobadadas e tendo 
a central ficado, à morte do fundador com -o tect-o por forrar. Com­
portam cinco arcos de pleno cimbrio, os quais repousam em colunas 
dóricas, as naves menores qu•e abrem sôbre a principal. 

Uma das imagens mais veneradas neste templo é a da Saúde, 
ali posta por Albuquerque, sen-do de presumir vir êste cuMo do facto 
de ter lavrado a peste em Lisboa no ano de 1569. Era a-o tempo 
Afonso de Albuquerque presidente da municipalidade olisiponensc, 
e distinguiu-se pelos serviços presta<los à cidade a qual se via asso­
lada pela terrível epidemia. 

As paredes sãü cübertas de alto a baixo ·de azulej-os lisos, a três 
côres. Sôbre cada arco, oslcn tam um quadro com a imagem de um 
santo. 

Na parede da nave do Evangelho existe um quadro represen­
tando S. João c lê-se a inscrição seguinte: 

«Juiz, escrivão c mordomos man-darem fazer esta obra. Os que 
agora servem ·este anuo de 1648». 

Êste pessoal fazia parte da confraria de S. João. A igreja tinha 
quatro tôrres: uma ·em cada ângulo. O terramoto que assulou Lis­
boa e arredores em 1 de Novembro de 1755 derrubou-as. Posterior­
mente foi reconstruída uma só dessas tôrres. 

Por morte do instituidor da Capela, passou para seu filho Braz 
de Albuquerque, porquanto, ao tempo da sua morte já Pera Corrêa 
era falecido sem geração, e islü porque Afonso de Albuquerque no 
seu testamento feito na índia, estabeleceu assim a sucessã-o: 

«E acontecendo os casos que dito tenho a não haver filhos do 
meu filho ou falecendo antes de mim e ficando assim, quero que 
P.ero Corrêa os haja (os bens) e seus filhos com condição de os 
dar a quem o fizer melhor e cumprir e, não ficando filhos, torne-se 
esta capella ao filho de D. Fernando, o mais velho, e de D. Cons­
tança, minha irman». 

Tivemos ocasião de possuir um interessantíssimo documt"nlo 
relativo a esta capela, o qual julgamos inédito. 
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Trata-se da: 
«Carta de licença para se fazer a Igreja de Sam Siman do limite 

dazeitão & os freguez·es dela serem obrygados a fazerem a sua custa 
c assy a fabrica e ornamentos dela e a pagar o mantimento ao ca­
pelan na mesma assima declarada». 

É um documento em papel, medindo 39X28 centímetros, em 
gótico e assinado pelo punho régio de D. Sebastião. 

É o seguinte o teor do alvará: 
Dom Sebastiam por graça de Deos Rey de Portugal & dos Al­

guarves, daquem & datem maar em Africa senhor da Guinee e da 
conquista navegação e comercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da 
Imdia servindo como governador e perpetuo administrador que sam 
da ordem e cavalaria do maestrado de Sam Tiaguo. -

Faço saber aos que esta carta virem que os fregueses da capela 
de Sam Simão do limite dazeilão me emviarão dizer que elles se 
apartarão da capela de Sam Lourenço do dito limite por serem 
laa muitos fregueses e lhes ser trabalho irem a dita capela de Sam 
Lourenço a ouvir missa e receber os samtos sacramentos e ordenarão 
a dita capela de Sam Simão e a tinhão jaa principiada para nella 
terem capelão que lhes digua missa e ahi serem sacramentados assim 
como o erão na dita capela de Sam Lourenço e a obra da dita Ca­
pela de Sam Simão estava embarguada e entretida por se fazer 
e edeficar sem minha licença conforme aos estatuos da ordem, pe­
dimdome que lhes desse licença para a fazerem e acabarem a sua 
custa per quanto elles se tinhão obrigado de a fazerem e acabarem 
P assim a fabrica dornamentos dela e a darem em cada um ano ao 
capelão que nela for de mantimentos dous moyos de trigo e seis 
mil réis em dinheiro, apresentando loguo dous pubricos estromentos 
por que constou lodo o acima declarado feitos por Justirw Rodrigues 
tabeliam na vi/la de Cintra hum aos sele dias mes dagosto do anno 
presemte e outro aos vinte e seis dias de setembro do dito anno o 
que tudo visto per my sentimdoo assi por serviço de Deos e bem das 
almas dos ditos fregueses como por lhes fazer merce por esta dou 
licenca aos ditos fregueses para fazerem e acabarem a sua custa a 
dita Igreja e cape/la de Sam Simão com tall comdiçam que elles 
ditos fregueses para sempre sejão obriguados a fabrica e orna-
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mentos repairo como corregimento da dita Igreja que pelos vesita­
doures da ordem lhes for mandado que facam sem a ordem a cousa 
algua das sobreditas terem obrigação agora nem em tempo allgun 
e que o capelão que na dita Igreja tiverem seja pago do dito man­
timento a sua custa e será do abito apresentado por mym com forme 
a determinação do capitulo geral da dita ordem e não temdo o 
abito lho mandarey para isso lavrar quando se ouver de prouer e 
os ditos dous insfromentos de que acima faz mencam mandey lam­
car no cartorio do comvento de pallmela e esta carta se regislará 
no Livro da Camara de Cezimbra e no fim da visitacão da ordem 
da Igreja matriz da dita vil/a coam certidão do escriuão da camara 
de como fora rregistada. Mando aos vintadores da ordem como a 
toda/as justicas e pessoas a que pertencer que a cumprão inteira­
mente sem duvida allgua. Dada em Symtra a 26 de Setembro Am­
tonyo Fernandez a fez anno do nascimento de noso senhor Jesu 
xpo de mil e quinhentos e setenta. Francisco Coelho a fez escreuer 

ElRey D. Sebastão 
No verso: 
Paulo Affonso Gonçalo Diaz de Carvalho 

Francisco Coelho 

Registada na chancelaria da ordem 
Francisco Coelho 

Pagou 130 reaes 

Pagou quarenta reaes 
Francisco Coelho 

aos officiais 150 reaes 
Valha sem se/lo ex causa 

Melchior da Camara 

É bem inteiram ente êsle ·documento que marca tôdas as dis­
posições necessárias para o funcionamento da instituição. 

As notas que se juntam são colhidas da magnífica monografia 
da Bacalhôa, do erudito escritor que foi Joaquim Rasteiro. 

LUCIANO RIBEIRO 
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-ANOT AÇOES E ADITAMENTOS DOCUMEN-
TAIS AO «QUADRO ELEMENTAR» DO VIS-

, 
CONDE DE SANTAREM 

I 

-A missão diplomática do embaixador Michel de Seure 
em Lisbôa (1557-59) .(') 

N
INGUÉM se ocupou até aq~i em Portugal da interessante mis­

sã.a diplomáti<ca dêsse embaixador de Henrique 11 em Lis­
boa, onde contudo se manteve cêrca-de dois anos, du­

rante a regência da rainha D. Catarina de Áustria, viúva de el-rei 
D. J.oão 111. 

Michel de Seur-e- Chevalier de Seure- havia sucedido, em 
Lisboá, ao decrépito embaixador francês Honmé de Caix, em 1 de 
Julho de 1557. 

Honoré de Caix residira bastantes anos, em missões intermi­
tent.es, em Lisboa, porque já no tempo de el-rei D. Manuel havia 
encetado os ajustes esponsalíciros da princesa Charlotte, filha de 
Francisco I, com o nosso então príncipe herdeiro, depois D. J.oão 111. 
O seu imediato sucessor, Michel ·de Seure, disfrutava na côrte dos 
Valois de notória e distinta reputaçã·o de válido prestigioso, cir-

(') :este trabalho foi pelo autor apresentado, em concurso de investigação 
histórica, aos Jogos Florais de Lisboa, em Maio de 1936. 
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cunspecto, vigilante, consi·deração aliás confirmada pelos seus altos 
cargos e preeminências pala tinas: gentil-homem da Câmara Régia, 
do Conselho privado de Estado e Cavaleiro da poderosa Ordem de 
Malta, depois um dos seus três Grão-Priores em França, de Cham­
pagne. Com tão singulares e cobiçados atributos, não admira que 
Seure tivesse sido a personagem preferi·da para a difícil embaixada 
na Côrte portuguesa, tradicionalmente confiada a vultos de assina­
lado renome e ·envergadura, designadamente desde que Portugal 
se arvorara em pioneiro indómito da colonização ultramarina. 

E, no entanto, dentre os nossos escritores, apenas Fr. Luiz de 
Sousa e -o Visconde <f.e Santarém se referiram, mas equivocada­
mente, àquele embaixador francês. Com efeito, informa-nos Fr. 
L. de Sousa que de umas notas escritas, deixadas por el-rei 
D. João III, constava que ainda nas vésperas do falecimento do 
soberano era «embayxador de França neste Reyno Honorato de 
Cays .................. e que na mesma conjunção chegou outro pera 
lhe suceder, Monsior de Xavra, Cavalleyro da Ordem de S . .João, e 
gentilhomem da Camara deZ Rey de França. Este veo por mar, e 
chegou logo que faleceo El Rey D. João»('). 

O relato é exacto, excluindo o apelido ou sôbrenome atribuído 
ao embaixador, que era Seure e não Xavra. 

O insigne Visconde de Santarém, a seu turno, citou por duas 
vezes, mas só na Introdução do seu terceiro tômo ('), o verdadeiro 
apelido daquele categorizado Maltês, que vira em um documento 
da Tôrre do Tombo para, depois, adiante, na resenha documental 
cronológica, o tomar, como se verá, pelo seu ilustre antecessor, 
Honoré de Caix, de Cays ou de Cazes ('). 

Como foi então isso possível a um consagrado investigador, 
como Santarém, cuja inconcussa probidade histórica se manteve 
sempre ac1ma de qualquer dúvida ou suspeita? É que Santarém 
não tivera conhecimento do epistolário oficial, datado, do embai­
xador Seure. Com deito, o erudito compilador e anotador da monu-

(') Fr. Luiz de Sousa: cAnnaes de El Rey D. Joaõ Terceiro~, pág. 450. 
(

1
) Visconde de San tarém: cQuad r o Elementan, págs. CXVI e CXX. 

(') Ibidem, pág. 360. 
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mental colectânea «Quadro Elementar»- precioso inventário da 
nossa documentação diplomática, no qual se topam profusos infor­
mes sôbre embaixada~ estrangeiras em Lisboa- não encontrou, em 
Paris, a extensa correspondência diplomática de Michel de Seure, 
concernente à sua missão em Portugal, porque tal documentário 
havia sido desviado- passe o eufemismo- da primitiva Biblioteca 
parisiense de St.-Germain-des-Prés, com outros códices, em 1805, 
sendo logo vendidos para a Biblioteca Imperial de S. Petersburgo, 
cujos traslados só recentemente foram publicados em França('). 

O ilustre Santarém, tão deligente e meticuloso na citação das 
{antes, documentais e bibliográficas, ignorou certamente também 
a existência (porque nunca lhe fez alusão), de um interessantíssimo 
códice da Biblioteca da Academia de Ciências de Lisboa, nada me­
nos que um volumoso diário de Pero de Alcáçova Carneiro, concei­
tuado Secretário de Estado de ·el-rei D. Sebastião, depois seu em­
baixador em Castela, códice em que se encontram curiosas refe­
rências cronológicas sôbre o embaixador francês Michel de Seure 
em Portugal. O aludido volume tem êste sugestivo título ou cabe­
çalho: «Relaçoens de Pero de Alcáçova Carneiro Conde da lda­
nha do tempo q elle e seu pay serviraõ de Secretarias»('). 

Compuls.ando há tempos êste códice, nê1e deparei, a fls. 572, o 
seguinte inédito relato, que literalmente <transcrevo: 

cEm a cidade de Lx"' 5• feira 1 de Julho de 1557 foi beijar a 
maõ delRey nosso sr Monsieur de Xeur cavalro da ordem de S. João 
e Gentil homé da Camara de/Rey de França e seu embaxor o qual 
elRey de França mandou p.a nesta corte rezedir por seu embaixor 
em lugar de Honorato de Caiz e chegou a esta corte por mar dous 
ou 3 dias depois do falecim'o delRey nosso sr que D. tem que vi­
nha..... (ilegível) mandouho S. A. levar ao Paço pelo conde de 
Vimioso o qual foi muy acompanhado de fidalgos seus parentes e 
de criados e chegados seus esprouho a R• nossa sra com elRey nosso 
sor na sua camara acompanhada da sua camra mor e das damas e 
assi do sr Cardeal lnf'• o sor D. Duarte o sor D. Anto os duques de 

(') Edmond Falgairolle: ~.Le Chevalier de Scure:), pág. 13. 
(') Academia das Sciências de Lisboa (Códice n.0 44). 
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Bragç .. e de Aveiro os marq. de Vila Real o Arcebispo de Lx• os Bpos 
de Ceita e Portalegre os condes da Casianhra de Tentugal e do 
Redondo e os mais senhores de tit. 0 que na corte avia, beijou o dito 
embax"r a maõ a e!Rey nosso sor e eslava asentado em hiia cadr& e 
despois á Ra. nossa Sra. que se alevantou em pee e assi esteve com o 
dito embaxor enqto lhe falou e deu .as cartas que trazia delRe,y e da 
R .. de França que foi pouco espaço». 

O embaixador Michel de Seure chegara, portao to, a Lisboa, 
segundo o conciso relato de Pero de Alcáçova Carneiro, em 13 ou 
14 de Junho d.e 1557. 

Ora, a documentação d.a Vi,sconde de Santarém salta de 21 de 
Abril para 6 de Outubro de 1557 ('). 

E não houve da parte de Pera de Alcáçova qualquer confusão 
cronológica no registo da embaixada de Seure, porque o seu assento 
vem intercalado nos do falecimento de el-rei · D. João III (que mor­
rera de «mu.y supita e grave doença» -e fôra sepultado em 12 de Ju­
nho de 1557, «sabado vespora da trindade e de S.'0 Ant.o ás 5 horas 
da tarde») e o da chegada a Lisboa, em 11 de Julho de 1557, do 
embaixador de Castela, que viera apresentar condolências à côrte 
portuguesa. 

O embaixador Michel de Seure arribara, por isso, a.a Tejo, nas 
vésperas da solene .aclamação de el-rei D. Sebastião. 

Que Santarém nã.o tivera conhecimento do aludido diário de 
Alcáçova ·o prova ainda a circunstância de haver julgado que Seure 
viera para Lisboa em 1558 ou em 1559, cuja missão teria sido curta, 
porque- elucida- «{oi em breve substituido por J. Nicol»C). Ora, 
não se pode considerar breve uma missão que se manteve cêrca de 
dois anos. 

Como acima assi,nalei, o informe de Fr. Luiz de Sousa, relativo 
a cMonsior de Xavra», c-oncorda com o de Pera de Alcáçova, rela­
tivo a «Monsieur de Xeur». 

Refere-se outrossim, o Visconde de Santarém a uma nota diplo­
mática do Condestável de França, duque de Montmorency, para a 

(') «Quadro Elementar>, T. III, pág. 359. 
(') Ibidem, pág. CXX. 
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regente D. Catarina, datada de 28 de Janeiro de 1558, na qual é 
comunicada a breve substituição do «embaixador Honorato de 
Caix» por outro diplomata('). 

Exist.e, com efeito, no Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo('), 
aquela referida nota do Condestável de França, para a rainha D. 
Catarina, em cujo reverso foi apôsto êste elucidativo sumário arqui­
víslico: «Carta do Condestável de França á Raynha D. Catharina. 
na qual a faz sciente de lhe ter nomeado outro Embaixador em lu­
gar do que rezedia em Portugal, por este não ser do agrado· da 
1ila Raynha», etc. 

Nêsse documento não se promete substituir o embaixador H. de 
Caix, como .equivocadamente assinalou Santarém; porque basta 
um exame de relance ao seu oonteúdo para nos apercebermos que 
se propunha substituir, não de Caix mas Michel de Seure, que êste 
sim, havia incorrido no desagrado dos portugueses e não aquêle, 
que mer·ecera sempre a consideração e respei1to .da côrt.e portuguesa. 

Naquêle aludido pergaminho promete o Condestável, atento 
o desagrado votado pelos portugueses ao embaixador Seure e da 
insistência da Regente para ü substituir, ir enviar para Lisboa outro 
diplomata, que a ,todos contentaria. Basta-nos, para o provar, a 
transcrição das linhas iniciais .da nota epistolar d·o Co111destável: 

«Madame. Ayam entendu a mon retour au pres du Roy que /e 
Chlr de Seure que sa mageste avoyt emuoyé po' resider som am­
bassadeur au pres», etc. Eis agora a data que li no original: «28 xb• 
de lannee 1558», ou seja, 28 de Dezembro de 1558. O tTadutor do 
documento, julgo que do século XVIII, não reparou na sigla ou 
abreviatura «xb•» (Dezembro), tomando «de lannée» por «janvier», 
confusão fácil em grafias vocabulares do século XVI. 

Estribando-se, depois, o douto Santarém na pretensa autenti­
cidade da mencionada data· (28 de Janeiro) da anterior carta do 
Condestável, fixou em «depois de Fevereiro de 1558» a época('), apro­
ximada, em que teria sido escrita uma carta pela regente D. Cata-

(') Ibidem, Tômo III, pág. 360. 
(') Corpo Cronológico, P. 3, Maço 18, n. 0 24. 
(') Ibidem, pág. 361. 
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rina ao bispo de Portalegre ('), na qual lhe anunciava, com júbilo. 
que .o seu embaixador em Paris, João Pereira Dantas ·e Gaspar 
Palha lhe haviam mandado dizer que, finalmente, o embaixador 
(sem indicar o nome) ia ser substi tuído. Aquela referida carta para 
o bispo de Portalegre, não· <latada, deve ter sido escrita, não em 
1558, como conj.eclurara Santarém, mas sim depois de Dezembro 
de 1558, isto é, ·depois da citada carta do Condes tável, opinião aliás 
concorde com os informes contidos no epistolário do embaixador 
Seure, que não só nessa qualidade esteve em Lisboa todo o ano de 
1558, como ainda ·escrevia a sua última nota desta capital em 18 de 
Abril de 1559. 

Que se não estranhem estes equívocos cronológicos de Santa­
rém, investigador que teve de catalogar milhares de documentos, 
cujas datas escaparam, por vezes, à sua derradeira revisão, como 
sucedeu, por exemplo, com o nosso .embaixador D. Francisco Pc­
reill'a, que é simultâneamente tido por nosso embaixador em Paris 
e Castela em 2 de Junho de 1559 C), o que não oonsta da nossa do­
cumentação diplomática. 

Como em Junho de 1559 se aprestava em Paris para sair para 
Portugal o novo embaixador .de França, Jean Nicot, inferimos que 
na aludida carta de D. Catarina, para o bispo d e Portalegre, havia 
referência à substituição do detestado Seure p elo embaixador J . Ni­
cot ('), que chegou a Lisboa em fjns d·e Agôsto de 1559 ('). 

Refere-se, finalmente, o insigne Santarém a uma pretensão do 
embajxador Honorato de Caix, formulada a el-rei D. Sebastifio, 
referente aos seus honorários, em atrazo, que desejava fossem re­
cebidos e guardados em Paris p elo diploma·ta portugucs Pereira 
Dantas, até que êle, H. de Caix, lhe escrevesse nêsse sentido, porque 
não co podia lá ir requerer, por sua muita velhice» ('), isto é, que 

(') «Colecção de S. Vicente », T. 10, fls. 221, no Arquivo Nacional da Tôrre 
do Tombo. 

(') cQuadro Elementar>, T. 11, pág. 103 e T. III, pág. 371. 
(') E. Falgairollc: cJean Nicot~. etc., pág. XXX e XXXI. 
(•) Ibidem, pág. 3. 
(') «Quadro Elementar>, T. III, pág. 368. 
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já se não sentia com fôrças para ir pessoalmente receber em Paris 
os seus vencidos honorários .de antigo embaixador em Portugal. 
Segundo Santarém, a requerida pretensão de Caix havia sido feita 
em Lisboa, depois ·de Janeiro de 1559, quando já se encontrava apo­
sentado, muito velho, «Embaixador que fôra d'El-Rei de França~ ('). 

Não obstante êste derradeiro informe, que nos habilita a consi­
derar H. de Caix com residência na capital portuguesa, depois de 
finda a sua carreira diplomática, em 1 de Julho de 1557; como 
Santarém tivesse ignorado também o paradeiro do epistolário do 
embaixador Seure; .e como do imediato seu sucessor, J. Nicot, só 
tivesse conhecimento de uma única nota diplomática, datada já de 
5 de Novembro de 1559 ('), tudo isso concorreu para que, afinal, da 
invocada documentação, transparecesse no espírito de Santarém 
esta indecisa conclusão: Honoralo de Caix esteve em Lisboa, 
como embaixador francês, desde o tempo de Francisco I e de D. 
Manuel até à data em que fôra substituído por Seure, em 1558 
ou já em 1559. 

Ora, a verdade documental é só esta: H. de Caix, reputado di­
plomata francês, não desempenhou funções diplomáticas seguidas. 
em Lisboa, mas intermitentes, o que aliás consta até da «Chronica 
lle el-Rei D. João Ill», de Andrade; em 1 de Julho de 1557 era subs­
lituido pelo embaixador Michel de Seu'l'e, ao qual, por sua vez, su­
cedeu, em 4 de Setembro de 1559, .o célebre J. Nicot. É isto o que sem 
receio de possível contestação aqui fixamos. 

* 
* * 

Diz ainda o ilustre Santarém que no ano de 1559, sem declarar 
o mês, escrevera el-rei D. Sebastião ao seu embaixador em Castela, 
Martim Correia da Silva, para que solicitasse da princesa D. Joana 
um salvo-conduto para que o «Embaixador de França, junto da 
Côrtr de Lisboa, que acabava de residir em Portugal, podesse livre-

(') «Colecção de S. Vicente.,, T. 10, pág. 235 v. 
('} (.Quadro Elemenlan, T. III, pág. 373. 
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mente passar pelos reinos de Castella com os seus criados», etc ('). 
Esta informação vem no «Quadro Elementar», logo depois daquela 
em que o antigo embaixador Caix requeria a el-rei D. Sebastião 
para que Pereira Dantas lhe recebesse e guardasse, em Paris, os seus 
honorários. Qum não vê nos dois informes, seguidos, referência 
ao mesmo antigo ·embaixador, H: de Caix? Como Santarém tivesse 
o cuidado de fundamentar êste seu derradeiro jnforme, fui veri­
ficá-lo na sua indicada origem. Da sua leitura se infere que o dücu­
mento. de 1559, se reporta, não a H. de Caix mas sim ao embaixador 
Chevalier de Seure. E assim, el-r.ei D. Sebastião .dissera para o seu 
embaixador Correia da Silva que o rei de França «escrebeo ao ca­
u/'0 de Xeur seu embaj~r nesta corte que se fose dela, ho dyto em­
bnj~r me pedia», etc. ('). 

Suficientemente provado fica pois que o «Quadro Elementar:. 
é omisso na documentação referente ao cmbaixa·dor Michel de Seu­
re; que a falta dessa documentação indus.ira Santarém a confundir 
Seure, na secção documental, com H. de Caix; que a correspondência 
diplomática, recentemente publicada em França, do embaixador 
Sem·e, concorda com os escassos informes documentais que temos 
daquela embaixada, ·designadamente do Arquivo Nacional, de Pero 
de Alcáçova Carneiro e até de Fr. Luiz de Sousa; que Santarém, 
finalmente, atenta a amplitu-de que dera ao seu vasto repositório 
documental, no absorvente fervet opus da ordenação dos seus inú­
mer.os papéi,s, lhe não sobejou tempo para ler alguns dos seus docu­
mentos (o que aliás implicitamente confessa na sua obra), transcre­
vendo, como bons e fieis, alguns sumários arquivísticos errados, ora 
no conteúdo, ora nas ·datas. Um mero acaso (simultâneo conheci­
mento do epistolário de Seu·re e do diú.rio de Pero de Alcáçova) me 
proporcionou ensejo de vir reparar aquêle lapso do «Quadro Ele­
mentar», integrando a personaJidade do Chevulier de Seure no lu­
gar que lhe compete na nossa história diplomática, isto é, inter­
·cala.ndo-o documenladamente .entre os embaixadores Caix e Nicot. 
Infelizmente, porém, o .embaixador Michel de Seure não teria dei-

( ') «Quadro Elemenlan , T. III, pág. 369. 
(' ) «Colecção de S. lficenle», T. 10, pág. 251. 
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xado gratas rccorda'ções em Lisboa ... E foi até precisamente êsse 
aspecto da sua residência em Lisboa que me ll'ouxe até ao leitor. 
O embaixador Seure foi, pelo visto, o único diplomata francês que 
no século XVI, .ror causa da sua obstinada atitude para com por­
tugueses e castelhanos, merecera, como vou mostrar, a execração 
pública peninsular, e em tão alto cxacerbamento que se vira cons­
tr·angido, pelas reiteradas instâncias da regente D. Catarina .rara a 
có1·te francesa, a deixar Portugal. 

O Visconde de Santarém refere-se àquele desagrado, votado 
pelos portugueses a Sem·e, o que apenas consta do que vagamente 
transparece no documento invocado('), sem que nêle se digam as 
causas .de tal animosidade. É o quP. me proponho agora esclarecer. 

* 
* * 

Depois de convenientemente instalado em Lisboa, ia em 1 de 
Julho de 1557, com a pragmática do estilo (cerimonial sumptuoso, 
reformado .ror el-rei D. João .JII), apresentar o 111ovo .embaixador 
a sua crença a el-rei D. Sebastião, no Paço da Ribeira. 

Decorrido pouco tempo, valendo-se das inerentes prcrogativas 
ou imunidades do seu elevado cargo, leria iniciado o seu lôrvo c 
maquiavélic·o plano estratégko: expiar, atentamente, os movimen­
tos dos dois países peninsulares, os seus aprestos, as largadas para 
os mares, para os respectivos domínios, as chegadas das riquezas, 
das especiarias das índias! Bem sei que os costumes e a mentali­
dade do Renascimento não eram os da actuali·dade. Afigura-se-me, 
contudo, que mesmo assim, o embaixador Michel de Seure exorbi­
tou bastante, ultrapassou. insólitamente, o âmbito da sua missão em 
Portugal, procurando atingir e prejudicar a nossa celebrada expan­
são ultramarina c vibrar crudelíssimos e freqüentes golpes nas 
naus caslelha·nas, por meio de aleivosos informes para França, 

(') «Corpo Cronológico-, , P. 3, ::\f. 18, ~.· 24. 

- íl -
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para que não falhassem as arteiras sortidas dos seus corsários em 
pleno ·oceano ... 

Sobremaneira interessante seria podermos acompanhar Michel 
de Seure, desde a sua chegada a Lisboa, na sua absorvente tarefa 
de delação. Infelizmente, porém, no aludido diário de Pero de Alcá­
çova, além do transcrito relato, nada mais se .encontra relativo 
àquela embaixada. Copiosa deveria ter sido, no entanto, a corres­
pondência secreta de Seure para França, a ajuizarmos pelo subs­
tancioso recheio das suas cinco extensas últimas cartas, cujos tras­
lados foram publicados, há anos, por meritória iniciativa do ilustre 
escritor E. Falgairolle. 

O distinto editor alegou, no prefácio, que apenas existem na 
Rússia (Biblioteca de S. Petersburgo), do embaixador Seure, aquelas 
cinco notas epistolares, datadas de Lisboa, a primeira das quais de 
30 ·de Janeiro de 1559 e a derradeira de 18 de Abril do mesmo ano, 
curto espaço êste que induzira Falgairolle a conjecturar que aquela 
missão diplomátic-a de Seure em Portugal <<ne dura qu(' fort peu dr 
temps»('). dúvida que .o diário de Pero de Alcáçova contradita c 
esclarece. Devo também inf-ormar que além daquelas cinco cartas 
de Seure, existe mais uma, original, na Biblioteca Nacional de 
Paris («Fonds», fr. 3.187, fl. 186), sem importância para a nossa his­
tória diplomática. Temos, por isso, de resignar-nos ante o irreme­
diável desaparecimento de uma considerável parte das notas epis­
tolares daquêle embaixador, referentes a mais de 18 meses, isto é, 
de de meado de Junho de 1557 até 30 de Janeiro de 1559, que foi o 
dia em que de Lisboa escrevera a sua primeira carta, conhecida, 
para França. 

Mas teria de facto escrito o embaixador Sem·e várias cartas di­
plomáticas naquêle l•ongo intenegno de 18 meses? Assim foi, por­
que na sua primeira carta, publicada, de 30 de Janeiro de 1559, 
muito extensa, para ·o seu rei, Henrique li, refere o embaixador 
haver-lhe endereçado muitas outras, especificando ·en tre elas, pela 
maior importância dos assuntos versados, as de Maio, Setembro c 

( ') Obra cilada, pág. 12. 
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Dezembro de 1558. documentos certamente extraviados, para sem­
pre perdidos. 

Não obstante, as poucas cartas que escaparam da implacável 
voragem dos séculos. essas bastam-nos já para se compreender e 
justificar a repulsa da Raínha D. Catarina e dos portugueses por tão 
aleivoso diplomata. Os agravos deveriam ter sido de vulto, para 
provoca1·em uma tão exacerbada oeleuma e acinte dos portugueses 
para com o embaixador Seur·e; e por tal forma recrudesceram os 
protestos, em face da sua insólita atitude, que se fizeram solicita­
ções à Regente para que se afastasse de Portugal aquele embaixa­
tlor. É possível que ao desejo de o ver fora de fronteiras, não an­
dasse indiferente também Carlos V, cuja política ultramarina o 
embaixador Seure se comprazia em prejudicar, por-ventura ainda 
com mais requintada violência que a de Portugal. 

E no entanto, Michel de Seure carpia-se, reputando-se uma víti­
ma, injustamente repelido c vexado pelos portugueses: « ... ces sgra 
m e ueuilenl ung mal de morl el se passeronl aisémenl dun lei hos­
ie'/) ('). Os «ces seiyn f' urs», claro está, qu e tão sistemática e mortal 
anU.patia lhe votavam, eram os portugueses. E que tão áspera ani­
mosidade era compartilhada pçlos espanhóis o prova o reoeio que 
o embaixador tinha em regressar, desta vez, por mar a França ou 
que lhC' não consentissem, como pretendia, o passaporte para atra­
vessar o território espanhol: « ... jeslime bien que ceulx rl'Espaigne 
/Pronf difficultés àe !e me bailler» ('). 

É que em Espanha se não deveriam talvez ignorar, entre outros, 
êstes trágicos planos da estratégia diplomática que Sem·e mandara 
para França: « ... si V' .. M'ê en auoya !e moyen, quelle enuoyasl dix ou 
dOllZP bons nauires de guerre .... ........ lesqllels nauires pourroienl 
saccaiger aisémenf cn passanf la uille rle SI. Domingo, qui est main­
lenwzl ferméP de muraillcs de ferre de peu de deffence, la ou ilz 
f eroienl ung bon butin et la bruslanl el dessolanl la rendroicl inPr­
lilk polir lon!cmps» ('). Kem mai,s, nem m enos que uma amostra, 

(') Obra cilada, pág. 36. 
(') Obra cilada, pág. 39. 
(") Obra cilada, pág. 20. 
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uma nesga do traiçoeiro plano, remetido de Lisboa, para o saque e 
destruição de colónias espanholas! 

E o que não teria Seure informado ainda nos vocábulos e frases 
cifradas da sua correspondência diplomMica? 

Mas, enfim, mercê da intervenção da princesa D. Joana, mãe de 
cl-r-ei D. Sebastião, lá conseguiu ·o almejado salvo-conduto c aba­
lou, por terra, para França ('). 

Vejamos agora, rcspigados aqui e acolá, nas suas cinco aludidas 
cartas, algm1s períodos do negregado embaixador, que mais inte­
ressam à nossa história ultramarina: « .. . jay enlendu de quelques 
Portugais en secrel, que cest chose assurée qui/ y a infinyes riches­
ses dor du long de la grande riviere Derellava aulrem. dicte des 
.4mazones, laquelle est la plus grande riviere qui soit au monde, et 
prend sa naissance aupres du Quilo ............... I/s disent aussi qui/ 
y a dans lad. riviere une infinillé de grandes isles plaines de riches­
ses, elle est de difficille entrée a navires de voi!P quaire, parce q. la 
grande couranle et grandes balures qui y sonl a l'entrée qui a plus 
de frente lieus de /arge, lellemenl que le lrafic de la se devroit fe. 
rrvec brigantins el fusles qui peuvent remonfer ............... je vous en 
diray que/que jo• si Deus plaist ce que jen apprendray entre sy .et 
lá, car ce sonl choses dont ne mose fier de parler a personne par 
deça».C) . 

Por uma vez, para comunicação mais urgente, mand-ou o embai­
xador a Paris um portador especial, da sua absoluta confiança, 
Plannoy, que- confidenciava o embaixador para o seu soberano 
- «nenlend pas les affaires de la mer, leque/ i/ ma semble nécess .. 
de depescher vus V"' Ma'" pour luy rendre comple de Loul ce qui 
sl' prele de deça, donl je la supplye le croyre» ('). O embaixador 
Seure não desperdiçava, ramo se vê, o seu tempo em ociosidades 
na capital portuguesa ... 

Em uma extensa nota epistolar informava ainda Henrique II 
sôbre as causas que reputava mais dignas ele o interessar: c .. .Je 

C) «Colecção ele S. Vicente~ . T. 10, fls. 34G c 353. 
(') Obra cilada, pág. 22 c 23. 
(' ) I biclem, pág. 23. 
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vous envoye ung sommaire du revenu du Roy de Portugal el ung 
de leur naviga (ti) on et forteresses és pouvoir en lnde orienta/e, 
qui ·est tout ce quen ay peu apprendre, a la verité, depuis que suis 
par deça ('). 

E prossegue nos informes: « .. . ses sgr• font aprester sept nqvi­
res po' envoyer en lnde qui partiront ce mois de mars, ils en 
envoyenl deux plus q. de coustume .................. i/ leur est ceste 
année passée venu plus de trenle mil/e quinlaulx de poyvre, et plus 
tle six mil/e de canelle et droguerye» ('). 

Em uma -outra nota epistolar exalta os serviços prestados: 
« ... je vous ay envoyé durant ces mois de septembre et decembre 
(1558) force coppies et sommaires de Ires venues de Linde» ('). 

O embaixador Seut·e não hesitava pera111te obstáculos; por uma 
vez, à falta -de melhor correio, serviu-se, audaciosamente, do pró­
prio jurista Dr. Braz de Alvide, que ia parlk para Pari'S (como advo­
gado da nossa excelsa infanla D. Maria), entregando-lhe correspon­
dência, em fim de Maio de 1558, para entregaL· na côrte francesa. 
Por sinal que mais tarde chegou a suspeitar que o falecido Braz 
de Alvide- «{eu sr Blaise Dalvyde»- não houvesse feito chegar a 
referida correspondência ao seu -destino ('). 

E depois de tudo o que su'cintamente aí fica, ainda aquêle figu­
rão julgava os portugueses(') «peu gracieux» ... Fracas recordações 
deveria ter deixado então o embaixador Michel de Seut·e em Por­
tugal. 

(') 1 bidem, pág. 25. 
(' ) Ibidem, pág. 25. 
(') Ibidem, pág. 26. 
(') Ibidem, pág. 29. 
(

1
) Ibidem, pág. 28. 
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li 

A embaixada de Jéan Nicot em Lisboa. O Visconde de San­
tarém, por indocumentado, não assinalou(') as datas 
desta missão. · 

Refere Santarém (') que do embaixador Nicot um único do­
cumento encontrou nas suas investigações, datado de 5 de Novem­
bro ·de 1559. Por sinal que fôra o documento que servira de base, 
aos nossos modernos escritores sebásticos, para fixarem o início das 
negociações matrimoniais de el-rei D. Sebastião com a princesa Mar­
garida de \'alois, em França. A verdade, porém, é que estão actual­
mente publicados, do embaixador Nicot, mais nove documentos 
epistolares, anteriores à data do invocado por Santarém, o primeiro 
dos quais é de 4 de Setembro de 1559 ('). 

Tal qual sucedera ao epistolário de Sem·e, o do seu imediarto 
sucessor •em Portugal, J. Nicot, também fôra levado para a Rússia, 
em 1805. 

Sem receio de de mentido, cabe-me a prioridade, em Portugal, 
da referência ao interessantíssimo epistolário de Nioot, cujo exame 
reputo fundamental ao estudo .das negociações iniciais do malo­
grado casamento de cl-rci D. Sebastião em França, porque até aqui 
só ao documento citado por Santarém, de 5 de Novembro de 1559, 
se têm reportado os nossos c critores, que daquêle assunto se ocupa­
ram, designadamente os Drs. Antero de Figueiredo e Queirós Veloso. 

No «Quadro Elementar» não se enconkam, portanto, assinala­
das, as datas, nem aproximadas, do início e têrmo da embaixada de 
Nicot em Portugal. 

(') Comunicação feita pelo autor, em 30 de Julho findo, na AssociaçãJ 
dos Arqueólogos Portugueses. 

(') «Quadro Elementar), T. III, pág. 378. 
(') E. Falgairolle: c:Jean Nicot- Su Correspondance Diplomatique /rze­

dite), pág. 3. 
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Pelo que se infere da sua correspondência oficial, recebeu Nicot 
instruções, sôbre a sua missão em Lisboa, em 6 de Maio de 1559; 
chegou a Lisboa em meados de Agôsto, depois de uma penosa e aci­
dentada travessia pelas tórridas e calcinadas províncias espanholas; 

• apresentara credenciais a el-rei D. Sebastião na tarde de 4 de Setem-
bro; regressara, finalmen:te, a França, em meados de Outubro 
de 1561.(') 

III 

O embaixador Dr. Braz de A/vide- depois advogado da 
lnfanta D. Maria em França- faleceu em Paris, não 
em 1555, mas em Agôsto de 1558.(') 

A Rainha de França, D. Leonor de Áustria, viúva que ficara de 
F·rancisoo I, mãe da nossa celeprada Infanta D. Maria, falecera em 
18 d·e Fevereiro de 1558. 

Segundo uma clásula contratual, imposta por Carlos V, s.eu 
irmã.o, ao v~encido de Pavia, ·o dote da esposada, em França, passa­
ria, por seu falecimento, não deixando ela outros filhos, à sua filha 
pol."tuguesa, isto é, à douta Infanta D. Maria. Foram longas e labo­
riosas as r·espectivas negociações sucessórias. Fôra encarregado de 
pleitear em Paris a reivindicação hereditária d.a nossa princesa, o 
consumado jurista Dr. Braz de Alvide, que hàbilmente se desempe­
nhara em ·outras missões anteriores em França, no tempo de el-rei 
D. João 111. Partira o Dr. Braz para Paris em fins de Maio de 1558('). 
O ilustre Sanlarém, abonando-se com um informe de Barbosa Ma­
chado, fix.ou a partida do Dr. Braz para P.aris em 30 de Março de 

(') E. Falgairolle: Obra citada, págs. 4, 8, 75 e 81. 
(') E. Falgairolle: «Le Chevalier de Seure'li, pág. 28. 
(') Falgairolle: Ibidem. 
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1558 (data que U'lribu.iu às cartas da Infanta, por êle levadas, para 
altas indi·vidualidades francesas), discordância cronológica de some­
nos importância, possivelmente devida a êrro de revisão gráfica 
-Março por Maio - tanto mais que é expr.essa a data fixada por 
Seure: « ... à la fin de may dernier» (1558). O cronista Barbosa viu, 
certamente, o transunto, pelo menos, das notas epistolares da Infanta 
D. Maria, porque nem de ·outra f-orma ousaria sumariá-las,(') refe­
rência documental que Santarém, invocando a origem, aceitou fiel­
mente. 

Santarém deveria saber, por isso, que o Dr. Braz de Alvide 
havia partido, em 1558, para Paris, na qualidade de bastante pro­
curador ou advogado da Infanta ('). 

E sabendo aquilo, lamentável foi o lapso em que havia incor­
rido rmterivrmenle(') dando como falecido o Dr. Braz, em Paris, 
em 1555, não por mera troca do algarismo final, mas sim por dis­
traidamente se ter estribado na errada data moderna e no sumário, 
apostos na nota diplomática do nosso embaixador em Paris, João 
Pereira Dantas (•). 

No re~erso do referido documento do Corpo Cronológico lê-se 
esta cota: Parte 1 ... - Maço 96- Doc. 100. A 11 de Setembro de 
1555. E ·DO respectivo sumário, visivelmente moderno, do sé­
culo XVIII, lê-se o seguinte: 

Carta de João Pereira d' Antas para E/Rei I D. João 3.0
, em q' lhe 

dá nota dos negocias de que I foi emcarregado no Reino de França. 
o nor I Braz Da/vide, e da sua doença, falecimento I naquele R00

, e de 
outras couzas q' na mes I ma declara. Escrita de Paris. 

A imperícia ou descuido do arquivista anotador é transparente, 
porquanto: 

a)- Naquela carta refere-se Dantas a S. A. e não a el-rei 
D. João III; b)- O Dr. Braz de Alvide era vivo em Junho de 1558, 
como se vê no .aludido epistolário do embaixador Seure e nas cMe-

(') Barbosa: cMemorias d'E/Rei D. Sebastião~, T. 1, p. 121 a 123. 
(') cQ. E/em.~, T. III, pág. 362). 
(') Ibidem, pág. 341. 
(') Corpo Cronológico, P. I, M. 96, N.0 100. 
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morias» de Barbosa Machado; c)- Tenrlo ido Braz de Alvide a 
Paris, para liquidar, juridicamente, a herança materna da Infanta 
D. Maria, como aliás nos informa, mais adiante, na sua obra, o 
v:d• de Santarérrn ('), é claro que o seu advog:ldo não podia ter fal.e­
cido em 1555. De facto , a carta de Pereira Dantas é datada de 11 
de Setembro, não de 1555, mas de 1558, como se vê em letra do 
tempo, a um canto do seu reverso: 

1558 
Dejoam Pereira dantas 

De xj desetembro 
falecim 10 de Bras dalvide 

negoci·os da jnfante. 

Posteriormente, porém, decorridos alguns anos, estando já im­
pressa a resenha .documental do terceiro tômo do «Quadro Elemen­
tar», apercebeu-se Santarém do lôgro em que incorrêra, fazendo fé 
no sumário moderno do documento, em que se tinha por falecido o 
Dr. Alvide em 1555; ·e então, pr•essuroso, aditou, em chamada, na 
Introdução do referido tômo., na página CXVI, reporta·ndo-se à carta 
do embaixador Dantas: «Este officio que colocámos no anno de 1555, 
conforme o primeiro summario que ha 15 annos fizémos no Real 
Archivo. sendo agora verificado, achou-se ser do anno de 1558, como 
se mostra pela copia authentica que do dito Archivo temos>>. Quere 
isto ·dizer: da primeira vez que viu a carta de Dantas, tomara nota 
apenas da errada da ta c do errado sumário; decorridos 15 anos, 
Jendo a mesma carta, reparou que ela Pra de 1558. 

Deixara assim, embora tardiamente, um defunto, em 1555, de 
haver ressuscitado em 1558. Pena foi que a r·ectificação de Santa­
rém nã•o tivesse aparecido, como é costume, no fim do volume, por­
que os rebuscadores dos sumários cronológicos nem sempre lêem, 
devidamente, os proémios dos autores, o que sucedeu em uma publi-

(') «Q. E/em. ), T. UI, pág. 362). 
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cação recent.e, de revisão histórica('), na qual é ainda citada a erradu 
informação documental .de Santarém, sem a ulterior rectificação 
dêste, percalço que justifica o meu reparo, no intuito de se evitarem 
futuros a•nacronismos sôbre a da·ta da morte do Dr. Braz de Alvide 
e da sua derradeira missão oficial em França. 

Importa notar que na deslocada rectificação de Santarém, ou 
antes, na mesma página, é equivocadamente atribuída a mencio­
nada nota diplomática, de 11 de Setembro de 1558, não já ao embai­
xador português em Paris, João Pereira Dantas (como o declarou 
na secção documental, e bem), mas a Gaspar Palha, que na verdade 
se encontrava então em Paris, acidentalmente, para ali tratar de 
outros assuntos oficiais. 

Conclusões: 

I) -A ·embaixada de Honorato de Caix em Portugal terminou, 
não em 1558 ou 1559, como, à míngua de informes documentais, 
conjecturara Santarém, mas em 1 de Julho de 1557. 

li)- O embaixador Michel de Seure sucedeu nesta última data 
a H. de Caix na embaixada francesa, situação que deixara, por sua 
vez, em Maio de 1559. 

Ill)- Ao embaixador Seure sucedera Jéan Nicot, em 4 de Se­
tembro de 1559, cuja missão findara em Outubro de 1561. 

IV)- O Dr. Braz de Alvide faleceu em Paris, não em 1555, como 
erradamnte refere uma informação moderna de um documento do 
Arquivo da Tàrre do Tombo, data ainda invocada por um autor 
contemporâneo, mas sim em 31 de Agôsto de 1~58. 

C. DA CUNHA COUTINHO 

(') A. Pimenta: cD. João llh, pág. 350. 
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NOVOS ELEMENTOS PARA O ESTUDO DA 
, -

PENHA ENEOLITICA (GUIMARAES) 

PROCURANDO prestar contas das informações que a Penha, de 
Guimarãis, me proporcionou quando, há anos, enveredava 
por entre as suas inacessíveis e monstruosas rochas à procura 

de tesouros encantados, nada podendo ·então alcançar de precioso, 
fui" encontrá-los rigorosamente defendidos pelos guilhos iriçados 
dum granito rijo, descarnado já 'pelo rodar dos séculos e avaramente 
guardados ainda pelo agrilhoar persistente dum agreste silvado que 
tenazmente embaraçava os passos à audácia que tentava profanar o 
seu êrmo esconderijo. 

Não me julgando, de pronto, habilitado a prestar as cuidadosas 
informações requeridas nestes casos, quer pelo tempo já decorrido, 
quer pela falta de saúde a impedir-mo de fazê-lo, muito ligeira­
mente apresento estas simples notícias, quási a obliterarem-se-me 
da memória. 

A Penha da minha devoção, situada no extremo norte da cha­
mada serra de Santa Catarina, que se eleva entre o Vizela e a ribeira 
de Sêlho, a 617 metros, como altaneiro fulcro duma Pátria que lá 
do fundo do vale de Guimarãis havia de surgir um dia; a Penha 
de lendas misteriosas e de mouriscas tradições, que foi covil de 
feras, valhacouto de quadr·ilheiros, eremitério de solitários ascetas e, 
em tempos longínquos, refúgio de povos da mais primitiva civiliza­
ção, tornou-se ·hoje numa aprazível estância de recreio e turismo. 

-- 81 -
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Os aborígin·es .desta previlegiada estação, ao contemplarem, hâ 
dezenas de séculos, o típico e penhascoso aspecto da montanha, co­
roado ·pelo mais singular e fantástico cêrco de muralhas com que a 
natureza caprichosamente a ·protegeu, espalhando e s'Obrepondo inú­
meros blocos monoUticos que assim dispostos tomavam a forma de 
gigantes em guarda às grutas acolhedoras que os aconchegavam; ao 
escutarem o murmurar da água pura com que as ninfas e as divin-

TACE 
Posr~ni~t~ 

dades de Bormânico os dessed entaram da áspera secura da serra; 
ao divisarem, no vasto horizonte, pleno de côr e de luz, o sol a rebri­
lhar no poente, sôbre a orla do mar infinito, deviam ter ficado mara­
vilhados, com certeza. 

Então, suspendendo o caminhar e alcandorando-se nas emin ên­
cias da montanha, como antílopes, viviam confiados naqu ele lugar 
de tanto encantamento e segurança, .donde, lá de cim a, sem suspei­
tarem dos Césares invasores obse rvavam ao norte, além de outras 
lribus em redor, os vizinhos cilani cnscs de Sabroso c Bril ciros. 
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Tudo isto jú o súbio vimarancnsc doutor Martins Sarmento ha-
via acol'hido c traduzido por estas palavras: 

«~a Penha houve, sem dúvida nenhuma, um castro». 
E, noutro ponto: 
«Eu desconfio muito que os penedos, apontados como jazigos 

de tesouros encantados, já deram o que tinham a dar. D-isse atrás 
que todos êles formavam grutas ou galerias; e que em tôdas elas 
aparecessem, em tempos, urnas funerárias e outros objectos que 
costumam acompanhar estas memórias sepulcrais, não me surpreen­
derá nada.»(') 

Estes e outros estímulos de bairrismo despertaram no meu espí­
rito a devoção C{)nstante de contribuir com o meu possível esfôrço 
para a completa confirmação daquelas palavras e para ela porfiei 
colher da montanha, então solitária, os indispensáveis e concluden­
tes elementos. 

Prosseguindo, pois, na escalada à planura superior do massiço, 
onde já havia prosseguido ao início do dcsatêrro num recinto ro­
deado de ciclópicos penedos de formas arredondadas, que lcmbJ·a­
vam uma construção mcgalilica, destinada, provàvclmentc, a nccro-

(') Martins Sarmento. Disper,ws (publicação da Sociedade rlc Mnrtins 
Sarmento). 
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tério, pelos trabalha.dores foi chamada a minha atenção para uns 
cacos escuros e bastante grosseiros que surgiam quási à superfície 
entre as terras movidas, de mistura com variados objectos líticos, 
ídolos, símbolos estelares, facas, pontas, mós, etc., e, assim ficaram 
resolvidas as desconfianças de Martins Sarmento.(') 

Intensificados os trabalhos, outros fra•gmentos de cerâmica gros­
seira, rude, mas exuberantemente ornamentada, eram encontrados 
dispersos, assim como pedaços de barro em ·pasta, pertencente aos 
caniços das .tapagens das grutás onde outras colheitas se fizeram 
também. 

Todo êste património está presente nos museus da benemérita 
Sociedade Martins Sarmento de Guimarãis. 

Entre ·os objectos encontrados destacarei, pela forma, pela espes­
sura e pelo rajada do granito, uma delgada e curiosa lasca, peça 
de ferramenta de hábil oleiro desconhe·cedor da roda, dos moldes 
dos esmaltes e de outros artifícios que valorizassem as aptidões do 
artista, para satisfação das suas necessidades estéticas e da grei. 

Essa pequenina peça, de faces lisas e arestas baleadas, em forma 
de trapézio, adapta-se perfeitamente aos sulcos dos desenhos inci­
sos da cerâmica das urnas eneolíticas da Penha, e que, pela fricção, 
seria empregada para brunir as superfícies lisas e o gravado recti-
líneo da urnamentação dêsses vasos. · 

E, assim, julgo ter encontrado qualquer coisa de útil para o 
fabrico manual da olaria nos prelúdios da civilização no ocidente da 
península. 

JosÉ LUIZ DE PINA 

(') José Luiz d e Pina- A Penha eneolflica. Revi sta de Guim arãi s, volu­
me 38. 1928. Página 135. 
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IRMANDADE MILITAR DE NOSSA SENHORA 
DO CARMO DA PRACA DE VALENCA DO . . 
MINHO 

ATÉ agora apenas lográmos obter o original do compromisso ou 
estatutos de uma confraria ou irmandade militar, fundada 
no século XVIII, de que nos vamos ocupar no presente artigo, 

não tendo, porém, conseguido encontrar quaisquer outros documen­
tos oficiais a respeito da criação de tais instituições. 

A mais antiga notícia, que, sôbre êste assunto, alcançamos,(') 
encontra-se nas Ordenanças militares de 1643, elaboradas pelos Con­
selhos ·de Guerra e de Estado.(') 

Eis a respectiva transcrição: 
«Nas capellas (e confrarias) d·a cavallaria, artelharia, e terços, 

hade hav·er sempre hum Juiz, hum escr:evão e hum Tezoureiro, e t:res 
mordomos oom livro de receita e ·despeza numerados e rubricados 
pello Ouvidor .do d.0 terço pa·ra clareza e conta do q. acresser e se 
for gastando, hade haver inventario em livro particular de ·tudo o 

(') Devido à obsequiosa indicação do nosso ilustre consócio sr. Gastão de 
Matos, conhecido escritor militar. 

(' ) Publicadas, pela primeira vez, no volume 111 das Provas da História 
do Exército Portuguez, de Cristóvão Aires, distinto escritor militar. Vide pâ­
ginas 116-117. 
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que ouver c for havendo, pertencente a d.• capclla c talllbcm hadc 
haver livro separado, em que se declare cada hum dos Officiacs c 
soldados que morrem em mão dos inimigos ou de doenças, c o dia 
em que foram cnt·errados, c se deixarão tes tam en to ou se morrerão 
sem ellc c os capellai.ns c ouvidores darão conta ao Mestre de Campo 
que fara comprir os testamentos. dos defuntos a seus tes tam. '"' c 
tudo (o) do q. testarem se hade logo inventariar, e v ender em prassa 
publka, a cuja venda hadc assistir o sargento mor do terço o Capi­
tam do defunto, e ouvidor e Capcllam mor, para q. sem dellacam se 
cumpra a vontade do testador. 

«Morrendo sem tes tam. 'o se fará a mesma delegencia entrcgan­
dosse o q. proceder do qu e se achar depois de pagas as dividas, em 
mãos de pessoas seguras e abonadas, com q. logo se des trebua a 
quinta parte pella sua alma, e o mais fique a seu h erdeiros e cons­
tando q . .os não haja se continue contudo por elle em missas, o q. se 
l~ade ezecular p.10 dito capellam mor, e ouvidor com aprovação do 
Mestre de Campo e Ouvidor Gcraes com asestencia dos administra­
dor-es geraes que tomarão lodos os annos conta do comprim.10 dos 
tais testam.'os e gastos e despezas das capellas e tais confrarias.» 

As referidas ordenanças foram comentadas e criticadas pelo 
célebre militar Joane Mendes de Vasconcelos. 

O parágrafo reproduzido mereceu-lhe as seguintes observações: 
«Resposta- Tudo es ta advertido neste ti·tulo como convem mas 

porq. conthenua sempre com os terços, m e paresse q. se devia jun­
lam. 'c declarar coaes são os officiais de Cavallaria, e arlelharia, q. 
ham de asistir .cõ os das suas capellas, e p. '·o q. tudo se ha·de mandar 
q. entreduzam o dar a forma em q. se hade faz er declarando o 
q. se hade tirar em .cada paga m.•u p.• o gasto dellas.» 

No tômo 2. 0 do curioso livro de Bento Gomes Coelho, Milicia 
pratica e manejo da infanleria, publicado em Lisboa, em 1740, (')há, 
a páginas 82-85, do ca pítulo \'I Da obrigação, que o sujeito que exer­
cer o posto de sargento mayor de Infantaria tem no seu R egimento, 
assim nas Praças, como em Campanha: partes, e condiçoens que 

(') Foi-nos indi cado pelo nosso am igo o cap itão-cape lão st·. Ernesto Pe­
reira Sales, ilustre inves tigador. 
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deve l er, rcfercncia, no título 62, à organização e funcionamento das 
confrarias. 

Assim ali se alude à espórtula com que, em todos os regimentos, 
se concorre para a festividade de Nossa Senhora ou Santo padroeiro 
e para os enterros e sufrágios pelas almas dos oficiais e soldados que 
morrem e se refere à existência dos respectivos compromissos. 

Diz, ainda, que o sargento-mor deve verificar as despesas que 
se fizerem com aqueles encargos e, também, obrigar a todos a con­
tribuírem com a sua esmQla para a confraria. 

Temos conhecimento das seguintes irmandades militares: de 
Santo António, do Regimento de Infantaria de Lagos, depois n.• 2, 
com estatutos aprovados em 1702 e reformados em 1736; do Senhor 
Jesus dos Quarteis, ·do Regimento de Infantaria n.• 9, Viana do Cas­
telo; de S. Roque, do Regimento de Infantaria de Faro, depois n.• 4, 
cuja existência é anterior a 1762; de N. S. da Conceição, do Regi­
mento de Infantaria n.• 22, Leiria, com compromisso datado de 1 de 
Março de 1821; de N. S. do Carmo, do Regimento de Cavalaria de 
Moura, depois n.• 2; de N. S. do Rosário, do Regimento de Infantaria 
de Chaves; de N. S. da Conceição e Almas, dos Militares da Guar­
nição do Pôrto, fundada em 1720 e com estatutos; ·de N. S. da Vitó­
ria, dos veteranos da 3.& companhia de Cascais; de Santa Bárbara, 
do Regimento de Artilharia de Elvas, e dos artilheiros da guarnição 
da Madeira, constituída em 1765; de N. S. da Saúde e S. Sebastião, 
do Regimento de Artilharia da Côrte, depois n.• 1; de S. Sebastião, 
dos militares de Viana, criada antes de 1767 e de N. S. do Carmo, 
do Regimento de Infantaria de V.alença, depois n.• 21.(') 

É esta úllima que será o objecto dêste artigo. 
Dev·e-se a criação desta Irmandade à devoção do ooronel coman­

dante do Regimento de Infantaria da Praça de V·alença, D. JoãQ de 
Sousa, como consta do alvará da sua aprovação. 

(') Num artigo que, sob o titulo Padroeiros dos regimentos, confrarias 11 

irmandades militares (Apontamentos históricos), que começou a sair na re­
vista Portucale (n.oe 51 e 52, de 1936), tratamos, mais desenvolYidamente, 
destas diversas irmandades. 
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Foi, de princípio, destinada exc1usivamente aos militares dêsle 
regimento, como se lê no capítulo primeiro dos seus estatutos:(') 

«Como esta Irmandade he só instituída para os Milita·res do Re­
gimento de Valen.ça, e para q. se conserve com mayor aumento, e 
união: Ordenamos que não seja admittida nesta Santa Irmandade 
pessoa algiia de qualquer qualidad·e, estado, ou condição, sem ser do 
mesmo Regimeruto; e poderão ser ademettidos por Irmãos, os Agre­
gados, e Reformados que estiverem imcorporados a.o Regimento, 
como tambem o Governador, Major, e Ajudante da Praça.» 

Examinemos agora os restantes artigos dêstes estatutos. 
Conforme o capítulo 2.0

, De como hade ser a paga dos annaes, os 
anaes ou quota a pagar pelos irmãos e suas espôsas seria de 120 réis 
por ano. 

O capítulo 3.0
, Do que se hade observar com os Irmãos que sahi­

rem do Regimento, prescreve que os irmãos que sejam transferidos 
de província ou regimento, ou excusos do serviço, continuarão pa­
gando as suas quotas ·e que os que deixarem de as satisfazer, du­
rante três anos, não terão direi to aos sufrágios. 

O capítulo 4.0 trata da forma das Opas, que devem ser da côr do 
hábito ·de N. S. do Carmo. 

No domingo seguinte .ao dia de N. S. do Carmo celebrar-se-á a 
festa .da mesma Senhora, estabelece o capítulo 5.0

• 

No capítulo 6. 0
, De como se hade fazer a eleição dos of!iciaes da 

Meza, se determina a forma da eleição dos membros que compu­
nham a meza da irmandad·e: Juiz, .escrivão, tesoureiro, procurado­
res (dois), zela·dores (dois), e mordomos (seis). 

Esta eleição seria feita na véspera d.o dia da f·esta e o seu resul­
tado anunciado, do púlpito, pelo padre pregador neste dia. 

A despesa proveniellite da realização das festas da Padroeira (no 
seu dia e na véspera) caberia uma parte aos oficiais da mes-a e duas 

(') O original dêstes estatutos ou compromisso pertence, actualmente, ao 
Arquivo Histórico Militar pór amável oferta do sr. Guilherme Guerra, que, 
igualmente, o enriqueceu com o curioso folheto Nossa Senhora do Carmo Pa­
droeira Militar de Valença, por Carlos Alberto de Magalhães Marques da Costa, 
Pôrto, 1902, que utilizamos, com proveito, neste trabalho. 



Imagem de N. S. do Carmo, Pa­
droeim .1/i/ilar da Guamição 

du Pror;a de Vulença 



'I 

ao cofre. Aquela seria ainda dividida em três partes, cabendo duas 
aos oficiais da mesa exceptuando o juiz e o escrivão, a quem caberia 
a parte restante, da qual pertenceriam dois terços ao juiz e o terço 
restante ao escrivão. 

Os sufrági.os pelos irmãos seriam efectuados, na igreja da irman­
dade, no dia 3 de cada mês de Novembro, rezando-se um ofício de 
12 padres, precedido de uma missa pelos irmãos defuntos. 

Os capítulos 9.0
, 10.0

, 12.0, 13.0
, 14.0

, 15.0 e 16.0 estabelecem, respec­
tivamente, as obrigações e deveres do juiz, escrivão, tesoureiro, pro­
curadores, zeladores, capelão e irmãos em geral. 

O capítulo 11.0 determina que, nos sa'imentos da irmandade, seja 
o escrivão quem leve a cruz, quando está presente o juiz; na ausên­
cia dêste o tesoureiro; na falta dêste o pr.ocurador, o mordomo ou o 
irmão mais graduad.o. 

Serão aspados ou riscados os irmãos que, em acto público da 
irmandade, tiverem disputas entre si. 

O dinheiro ,da irmandade ficaria nas mãos do tesoureiro, que 
teria um livro de receita e despesa. 

A irmandade acompanharia os seus irmãos .defuntos e, por êles, 
mandaria dizer vinte missas, sendo uma de corpo presente. 

Também a irmandade acompanharia os préstitos fúnebres de to­
dos os militares ,da guarnição da Praça, qualquer que fôsse a sua 
graduação, que nela falecessem. 

Finalmente, no último capítulo, o 22.0
, se estabelece a forma 

como se hão-de fazer as alterações nos estatutos. 
Estes ,estatutos foram aprovados p.or alvará de el-rei D. José, 

datado de 12 de Janeiro de 1767, que é do 'teor seguinte: 
«Dom Jozé por Graça de Deus Rey de Portu1gal, dos Algarves, 

daquem e ,dalem mar, em Africa Snr. <da Guiné &.a Faço Saber que 
Dom João de Souza, cor.onel do Regimento de Infantaria da Praça 
de Vallença do Minha, com os offeciaes, e soldados d.a mesmo Regi­
mento, me representarão por sua petição, que para melhor se ins­
truirem no exercido das vertudes, conservarem o catholico zel.o do 
Amor de Deos, e serem favorecidos, com os copiosos auxílios, com 
que o mesmo Senhor costuma fortelizar, áqueles, que ancioza, e 
devotamente o buscã.o, não só no particular do &eu bem espiritual, 
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e temporal; mas lambem nas emprezas mili.tares, quando se lhes 
offerecem as occazioens dellas: tomarão por sua Patrona, e defen­
sora a Virgem Nossa Senhora do Carmo, ·e lhes erigiram huma Ir­
mandade na Cap-ella do Bom Jezus, sitta no terreiro da obra croada 
da dita Praça; cujo domínio, por ser do Cabbido da Insigne colle­
giada de Santo Estevão da mesina, lho cedera, e transferira, todo 
o que nella tenha, pelo contracto celebrado na Escriptura, que me 
apprezentarão: e que para o governo da dita Irmandade, compo­
zerão os Estatutos, que tam bem me aprezentarão; e porque deze­
javão effectuar tão santo, e louvavel intento, tendo por s·eu conser­
vador geral ao Auditor do dito Regimento, que de prezente hera, e 
aos mais, que ao diante forem: Merce, que já Eu, concedera aos mi­
litares da villa de Vianna, na creação da Irmandade do Martir São 
Sebastião. Pedindo-me lhe fizesse merce approvar os di·tos Estatu­
tos, e que sejão conservadores da referida Irmandade o Auditor, que 
de prezente hera, e os que lhe succederem, e que tambem tomasse 
debaixo da minha Real, e Immediata Protecção a mesma Irmandade, 
para gozar dos Previlégios e isenções, que gosão as mais, que assim 
o são. E vis~o seu r equerimento, e reposta :do Procurador da minha 
Real Coroa, a quem delle, e do declarado compremisso escripto 
neste mesmo Livro em vinte e .dous Capítulos desde folhas huma, 
em que princepião, em Lhe folhas treze, em que finalizão, e antece­
dente, a em que principia esta Provisão, se deu vista. Hey por bem 
fazer merce aos Supp.e• de lhes confirmar, como com effeito confir­
mo, e hey por confirmado os mencionados Estatutos declarados nos 
referidos vinte e dous Capitul.os deste Compremisso, e da maneira, 
que em elles se contem, e declara: que da Irmandade, de que trac­
taõ seja conservador, o seu prezente Auditor, e os que de futuro lhe 
succederem; e de tomar a mesma Irmandade debaixo da minha 
Real, e Immediata Protecçaõ, para qu e goze das izenções, previlegios, 
e regalias, que gozão, as que assim o são tudo na forma, que os Supp.•• 
me pedem; com declaração porem, que accei'lando a predita Irman­
dade legados, de que deva -dar contas, o farão os Admooistradores, 
perante as Justiças a que tocarem as mesmas contas. Cumprindo-se 
esta Provisão, como nella se contem, que valerá posto que seu effei­
to haja de durar mai•s de hum anno, sem embargo da Ordenação do 

- 90 -



Livro Segundo n.• quarenta em contrario. E pagat·ão de novos di­
rei los qua lro cen los reis, que se carregarão ao Thesoureiro delles 
no Livro quinto de sua receita a f. 68, e se registou o conhecimento 
em forma no Livro decimo nono do Regislo Geral a f. 173. El Rey 
N. S.r o mandou por Seu especial mandado de trinta de Dezembro 
do anno proximo passado, tomado em Consulta do Dez.• do Paço de 
dez de Mayo d-o mesmo anno pelos Menistros abaixo assignados do 
seu C-onselho, e seus Dez.•• do Paço. João da Costa e Souza o fez em 
Lx." a doze de Janeiro de mil selt e centos sessenta e selle annos. 
De feitio des ta quatro centos e oitenta r eis, e de assignatura della 
oi,to centos reis. Antonio P.• Virgollino a fes escrever. (a) Ant.• Jo­
zeph de Affon ... L emos - Pedro Viegas de Novais - Pedro Giz. 
Cordeyro Per.•. P. onze mil duzentos rs. e aos officiaes mil e oitenta 
rs. Lix ... 28 de F evereiro de 1767. a) Dom S eb."m MalcZ.O A f. 88 do L.• 
5.• da r eceita dos novos dereitos fica carregados ao Thez.• delles 
honze mil e duzentos rs. que se achou mais dever das mr.e• declara­
das nesta Provisão. Lx ... 28 de F ev.• de 1767. (a) Antonio Jaze de 
Moura - Fran .c• da Costa Coelho. A f. 236 do L .• 19.• do reg.•• 
g.' 1 dos Novos direitos fica reg.d• este conhecimento Lix.• 28 de Fevr.• 
de 1767. (a) Corr." de Moura. J{eg.d• na Chanc.'1" mór da Corte, e 
R."• no L.• de off.•• e m :• a f . 237. Lix.' 28 de F ev.• d e 1767. (a) Jeroni­
mo Jozé Corr." de Moura». 

Do folh eto, já mencionado em nota, transcrevemos alguns perío­
dos relativos à capela, ·em que se venerava a imagem ·de N. S. do 
Carmo, sob cuja égide funcionava a irmandade militar, de que nos 
ocupamos. 

«Dentro dos muros de \' a lença exi ste uma capela militar deno­
minada do Bom Jesus, cuja fundação se julga coeva da fortificação 
da praça. 

«A capella pert encia d esde 1700 á collcgiada de Santo E&tevão 
e n 'ella se encontrava, entre outras, uma pequena imagem da Nossa 
Senhora do Carmo. O elemento militar tinha por Ella uma singular 
devoção; a fama dos seus milagres .estendia-se bem longe e assim 
era já n' essa epocha consid et·ada como a sua santa e desvellada 
Protectora . 

«Guarn ecia a praça o antigo regimento de infantaria de Va-
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Frontispício do Compromisso da Irmandade 
de N. S. do Carmo do Regimento de Infan­

taria de Valença (1767) 
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lença, que tomára .a seu cargo o cuH<> especial da imagem da Vir­
gem, venerando-a com os fracos recursos de que podia dispôn. 

Esta imagem, como, igualmente, sucedeu a <>Ulras, entre elas, 
que saibamos, as de Santo António, d<> Regiment<> de Infantaria de 
Cascais, depois n. 0 19 e do Regimento de Infantaria de Lagos, dep<>is 
n.o 2, acompanhou, duran1e a Guerra Peninsular, o Regimento de 
Infantaria de Valença, depois n.o 21, incutindo aos seus oomponoo­
tes <>brio e o valor necessários para se defrontarem, durante quatro 
anos, com as hostes napoleónicas. 

Quando em 16 de Agôsto de 1814, terminada aquela guerra, o 
regimento voltou ao seu quartel de Valença, celebrou-&e uma sump­
tuosa festividade na Capela do Bom Jesus, que terminou com uma 
procissão, em que figurou a imagem de N. S. d<> Carm<> C). 

Escreve o autor do citado f<>lheto: c:Por muitos annos o culto 
pela imagem da Senhora do Carmo se conservou vivo e intenso e 
o seu aniversário era festeja·do com desusada pompa; e esse culto 
tão extraordinario era que muitos dos heroicos soldados da guerra 
da Peninsula lhe legaram as suas condecorações, algumas das quais 
ainda hoje adornam a vener.anda imagem. 

eMas o tempo, que tudo apaga, foi rareando as fileiras dos va­
lentes legionarios e oom elle se foi apa.gando lambem a devoção 
pela milagrosa Virgem:.. 

Pela saida de Valença, em 1878, do regimento, ficou a adminis-
tração desta irmandade a cargo do govêrno da praça. -

Em 1842 veiu guarnecê-la o Batalhão de Caçadmes n.o 7 que da 
mesma se encarregou. 

(') Reproduzimo-la segundo uma fotografia que, amàvelmente, foi ofere­
cida, ao Arquivo Histórico Militar, pelo sr . Guilherme Guerra. 

Esta imagem ostenta três condecorações: a Cruz de Condecoração da 
Guerra Peninsul ar, com o n.0 4 ; a- medalha espanhola da Batalha de Vitóri a 
e a da Divi são Auxilia r à Esp anha, que, em testamento, lhe foram doadas 
Jle lo marechal de campo refor mado Joaqui m Perei ra de Eço. 

A sua comenda da Ordem de S. Bento de Aviz foi, pelo mesmo ilustre 
ofic ial, legada, no referido testamento, à Imagem de N. S. de Faro, cuja cape­
linha se ergue no Monte dêste nome, a cavaleiro da Praça de Valença. 
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Três anos depois eslava em decadência sob o domíniD do gover­
nador da praça. 

Em 14 ·de Dezembro de 1847, segundo documento, guardado no 
A. H. M., o Visconde de Campanhã, marechal de campo graduado e 
quartel mestre general, em ofício, dirigido ao comandante da 4.a 
divisão militar, formulou os seguintes quesitos acêrca desta irman­
dade: 

«1.• Quantos irmãos velhos existem na Praça de Valença e suas 
graduações para se conhecer se poderiam provizoriamen te tomar 
conta da administração da Irmandade. 

«2." Declarar se estes irmãos velhos contribuem com alguma 
quota mensal, ou annual para as despezas da Irmandade, e qual era 
esta quota relativamente às praças dos Corpos que têm ali tido 
quartel permanente. 

«3.• Quais são os prov.entos, que segundo os estatutos resultão 
aos irmãos ou às suas famílias (alem das missas mencionadas nos 
legados) por exemplo fazer a Irmandade o enterro dos irmãos, de 
sua mulher, filhos &c.». 

Durou êstc estado de decadência até ao a·no de 1902, em que 
a antiga irmandade estava reduzida a seis veteranos. 

Foi neste ano que o então governador militar da Praça de Va­
lença, o •tenente-coronel de infantaria Izidoro de Magalhães Mar­
ques da Costa, procurou levantá-la do estado de abandono em que 
se encoil'trava. 

«Com o esfôrço da sua vonttade e a cooperação dos seus dislin­
ctos officiacs, intenta levantar o cullo d'csta imagem, restaurando a 
capella, reformando os estatutos da irmandade, c angariando dona­
tivos que façam refulgir essa recordação histórica em Lodo o seu 
antigo cxplendor», escreve o autor do citado folheto, irmão do refe­
rido oficial. 

Foi por esta época que, nos estatutos da irmandade, se intro­
duziu um artigo novo, o 23.•, assim ooncebiclo: 

«Da admissiio de novos irmãos e suffragios a fazer-se no mcz 
de Novembro de cada ano. 

«A meza desta irmandade, a que se refere a acla 11. " 1 de 18 de 
Maio de 1902, resolveu por unanimida·dc em virtudl' do qqt' dispõe 
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o capitulo 22 destes estatutos, alLG_rar e modificar o modo qu e con­
vem estabelecer em relação á admissão de novos irmãos, que po­
dem ser Lodos os officiais do exercito e suas famílias, e bem assim 
aos suffragios a fazer-se unicamente no dia immediato ao da com­
memoração dos fieis defuntos, em Novembro de cada anno, cons­
tando de offieio composto de doze padres e no fim deste missa 
can ta,da». 

Foi da iniciati;va do mesmo oficial a celebração de uma festi­
vidade, em 28 de Setembro <le 1902, aniversário dos reis D. Carlos 
e D. Amélia, juízes honorários e perpétuos da Irmandade de N. S. 
do Carmo, em honra da mesma Senhora. 

Nessa festividade proferiu o cónego Bernardo Chouzal, ilustre 
orador sagrado, um patriótico discurso ('), em que, eloqit.entemente, 
faz o elogio do Exército Português, ao qual, do alto da tribuna, 
saudou com um bravo entusiástico. 

Dêste discurso extraiamos um período em que se louva a acção 
do governador no r essurgim ento do cuJt.o da Padroeira da Guarni­
ção <la Praça de Valença: «Fazer, pois ressurgir este culto pela 
Virgem do Carmo é um acto de justiça que nobilita os seus inicia­
dores e um penhor de esperan.ça para o futuro d'esta praça de 
guerra ... » 

Durante .a festividad·e e no percurso da procissão que, então se 
realizou, um grupo de senhoras cantou o hino da Senhora do Car­
mo, cuja letra(') era de Carlos Alberto de Magalhã es Marques da 
Costa, autor do folheto a que já nos referimos, e cuja música era 
do maestro português Anlónio Duar·te Argar, que, durante muitos 
anos, regeu a banda de Caçadores n.0 7. 

Aqui arquivamos a letra dêsse hino: 

(') Discurso recitado na festa solernnissima da Virgem do Carmo Pa­
droeira Militar da Guarnição da Praça de Valença no dia 28 de Setembro 
de 1902, Porto, Officinas d'O Commcrcio do Porto, 108, nua d o «Commercio 
d o Porto, , 112, 1902, i n-4.0 gr. de 24 s. n. - 17 páginas. 

Também devemos ao sr. Guilherme Guerra o conhecime nto c a oferta 
d ês te interessan te opúsculo ao Arquivo Histórico Militar. 

(') Ao SL Guilhenne Guerra agradecemos o co nhec im ento desta ll't rn. 
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I 

Senhora cheia de uncção 
Virgem do Carmo Bemdita, 
Inundai-me o coração 
Da vossa graç·a infinita. 

Côro 

Salvé! Salvé! Virgem bela 
Divina e casta Senhora 
Nosso guia, n<>ssa estrela, 
Nossa Santa Protectora. 

11 

Mãe sublime, Mãe piedosa, 
Aos vossos filhos na guerra 
Ajudaste, carinhosa, 
A defender sua terra. 

Côro 

Salvé! Salvé! Virgem bela ... 

111 

Na lu ta, cheia de glória 
Contra o feroz invasôr, 
Foste o Anjo protector 
Que nos levaste á vitória. 

Côro 

Salvé! Salvé! Virgem bela ... 
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A-pesar dos esforços do tenente-coronel Marques da Costa a Ir­
mandade não floresceu. 

As festas da Padroeira nunca mais •tiveram a imponência da 
que se realizou em 1902, limitando-se, nalgun~ anos posteriores, a 
um simples missa. 

cEmquanto viveu o maj-or reformado José Antonio da Silva, 
que, por muitos anos, comandou a 1.a Companhia de Reformados, 
ainda se viam 2 ou 4 irmãos, praças reformadas, envergando as suas 
opas, em acompa'Ilhamentos de algum funeral, porque aquele major 
tinha o culto da Virgem ... ~ (') . 

Depois da proclamação da República desapareceram tôdas es­
tas tradições. Apenas se salvaram os Estatutos da Irmandade, de 
cujo frontispício damos a reprodução. Das joias e outras ofertas 
votivas, que pertenceram á Imagem e que estiveram sempre guar­
dadas num dos cofres do govêrno da Praça, ignora-se o destino. 

O altar de campanha, que acompanhou a Imagem durante a 
Guerra Peninsular, desapareceu também ... 

HENRIQUE DE CAMPOS FERREIRA LIMA 

(') São de uma carta que, em 28 de Agôsto do corrente, nos dirigiu 
o sr. Guilherme Guerra as informações contidas nesta transcrição e nos pe­
ríodos seguintes. 
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A EST ACÃO ASTURIENSE DO RODANHO . 

Q UANDO, em 1914, o Conde de la Vega dei Sella, descobriu a 
indústria a que poz o nome de asturiense, e verificou a sua 
vastíssima extensão nas costas cantábricas, previu a possibi­

lidade de se encontrarem estações dessa cultura nas costas galaico­
-portuguesas. 

Mais tarde, o ilustre arqueólogo sr. Padre Eugénio Jalhay des­
cobre e estuda a estação asturi ênse de La-Guardia, na Galiza, fron­
teira a Portugal e r enova, com insistêlllJCia, se não a certeza, a hipó­
tese da continuidade, pela costa minhota, daquela indústria (A esta­
ção asturiense de La-Guardia-Galiza-1928). 

Nêsse m esmo a no d e 1928, o nosso saüdoso amigo, sr. Enge­
nheiro Rui de Serpa Pinto, malogrado geólogo e arqueólogo cuja 
morte prematura veio impedir continuasse a trabalhar em pról da 
cultura, com o brilho e vigor que o caracter.izaram, descobre em Por­
tugal o prim eiro núcleo de esta ções asturienses (Mo ledo-Âncora-Afi­
fe), estabelecendo a ligação com as estações galegas, e publica sôbre 
as suas descobertas um notável e importaiJlte estudo (0 Asturiense 
em Porlugal - 1928) . 

Ainda nêsse m esmo ano o infatigável es'lu•dioso, sr. Professor 
Abel Viana localiza um segll'n-do núcleo de estações ( Areosa-Viana 
do Castelo), ao norte da .foz do ri o Lima, de qu e deu o respectivo 
r elato num belo e proficiente trabalho (Estação Asluriense de Areo-
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sa-Viana do Caslelo-1929), cabendo-lhe o mérito de fazer baixar 
para o Sul a área do asturiense. 

A solução de continuidade entre as estações de Afife c Areosa 
foi )JTeenchida pelas investigações do eslrénuo trabalhador que é 
o sr. tenente Afonso do Paço, que, neste lrôço, da costa, encontrou 
a estação asturiense de Carreço, ·com a qual completou a ligação 
das estações asturienses da costa de Entre-Minha-e-Lima, e sôbre 
a qual publicou notáveis monografias (Estação Paleolílica de Car­
reço-1929; Estação Asturiense de Carreço-1930). 

Não nos detemos, nêste momento, em referir algumas estações 
descobertas no interior, que se supõem relacionadas com o astu­
riense e cujo material tem dado lugar ao estabelecimento de hipó­
teses e controvérsias; não está na índole dêste trabalho fazer a 
síntese e crítica do asturiense. 

Mais tarde, Serpa Pinto escrevia que a indústria ancorense­
assim chamava aos instrumentos asturienses do tipo dos que encon­
trara em Âncora- se deveria estender pelo menos até ao Pôrto 
(Notas para um plano de estudos geológicos entre Minho e Lima­
-1932). 

Com tão valiosos elementos in.dicando o caminho a seguir, não 
era difícil, para ninguém, continuar as investigações no sentido de 
encontrar e localizar, tanto quanto possível, mais elementos para a 
zona do asturiense em Portugal, nomeadamente, no trôço costeiro 
do Lima ao Pôrto. Foi o que .fizemos. Em Agôsto de 1932, durante 
umas curtas horas que passámos em Viana do Castelo, aproveitá­
mos o ensejo para, num passeio rápido à Praia Sul, na Costa de entre 
Lima e Nciva, procurar indícios do prolongamento da indústria as­
turiense costeira naquele local. De facto, conseguimos dar o pri­
meiro passo na continuidade ·da referida indústria ao sul do rio 
Lima, pelo descobrimento da estação asturiense do Rodanho, repar­
tida pelas freguezias de Darque e Anha do concelho de Viana do 
Castelo. 

Pouco ma teria! aí coH1emos: pretendíamos, somente, verificar 
a possível existência do asl'llriense naquele local, e não uma inves­
tigação em regra, para a qual não tínhamos, nem tempo, nem mate­
rial para pesquizas melódicas, nem, sequer, a autorização legal; 
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todavia, o material arqueológico encontrado e trazido é baslan Lc 
oaracteríslico, ü que vem dar uma notável importância à estação do 
Rodanho. 

SITUAÇÃO 

A foz do rio Lima é constituída por um gôlfo limânico cuja 
maior amplitud.e, perpendicular ao sentido da corrente, se encontra, 
mais ou menos, em frente a Portuzel-o, e que se estreita para oci­
dente, formando o canal da barra, desde a ponte de Viana até o 
mar. A partir de dois terços de distância da ponte .ao mar, a margem 
esquerda inflete-se para noroeste, formando uma ponta, o Cabe­
dêlo, que estreita a foz, pela aproximação em que fica da margem 
direita. 

A essa inflexão da margem esque~da do Lima, corresponde 
idêntica inflexão da costa, que se apresenta como uma reentrância, 
pequena baía de forma circular; a corda ·dêsse arco de círculo terá 
um quilómetro e a sua flexa tàlvez cento e cinqüenta metros. No 
prolongamento desta flexa, a uns trinta metros para o in·terior, 
encontramos o campo do Rodanho, atrás dumas dunas ou fieiros, 
que se elevam como0 muralha entre a praia e os terrenos do interior, 
já revestidos de vegetação. 

É uma pequena veiga, na orla oci.dental dum pinheiral, cortada 
por um regato que na!Sce perto da estrada, na Fonte do Campo das 
Galegas, e que, perto do mar, se infiltra na areia; perto da praia as 
ervas tornam-se mais raras, cobertas pelas areias das dunas, e vão 
desaparecendo progressivamente, mostrando, antes ·de se iniciar o 
declive da praia propriamente dita, um terraço arenoso, onde se 
notam alguns afloramentos ·de granito. A praia, cujo início é no 
Cabedêlo e que acompanha, na largura da sua faixa, o arco de 
círculo acima referido, ergue-se em ligeiro declive até aos medos ou 
fieiras, que, no local do Rodanho, são inlerr.ompidos e substituídos, 
como fica dito, por um terraço arenoso, que penetra um pouco 
para o interior, o que supomos ser devido à acção erosiva do regato, 
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que desfez a formação orográfica, de origem eólica, para abrir 
caminho até ao mar, que toda·via, não chega a atingir. 

~ste terraço é formado por areia fina, enquanto a areia da 
praja é grossa, ainda pouco trabalhada pela acção das ondas. 

Para o interior fica, como jâ dissemos, a região arável, abri­
gada a norte por um môrro que a protege .dos ventos ·do norte, e no 
sopé oriental do qual se espraia a risonha vila de Darque. 

Tôda esta região apresenta vestígios pré e prato-históricos e 
ainda lhe emprestam uma importância folclórica, assaz grande, algu­
mas lendas. 

NóTULAS GEOLóGICAS 

Tôda a região minhota é dominada pelo granito proveniente 
duma erupção no paleozóico e sôbre o qual mais tarde se dispõem 
outras formações geológicas. 

No litoral minhoto encontra-se, segundo a carta geológica, ime­
diatamente a seguir ao paleozóico (granito), uma série de forma­
ções do terceário lacustre (plio-pleistocénico), recoberta, por vezes, 
por aluviões _quartenárias. 

Nas margens do rio Lima, no referido golfo limânico, notam-se 
depósitos destas ·duas últimas eras; a margem esquerda do canal da 
barra é formada opor terrenos do terceário lacustre, excepto no Ca­
hedêlo, onde a deposição das aluviões do rio forma um estrato 
recente. Na costa, imediatamente ao sul do Cabedêlo, encontramos 
a ·praia, de formação recente, como pro'Va a natureza de suas areias, 
e a zona de terra vegetal, onde se encontra o terraço de areias finas 
do Rodanho, que a carta geológica aponta como sendo do terceário 
lacustre. É evidente que o terraço foi coberto, posteriormente, por 
areias impelidas pelo vento, que obstruíram a foz do re-gato, o qual, 
impotente para as arrastar para o mar desobstruindo o caminho, se 
infiltra por ela-s. Todavia, nos afloramentos graníticos que se encon­
tram no Rodanho, há vestígios da acção do mar. 

A existência de calhaus rolados, em abundância, e duma ca­
mada de areia mais grossa sôbre a areia fina, e, ainda, a ausência 
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de terra negra vegetal, fazem~nos supor, conjuntamente com os ves­
tígios da acção ,do mar sobre os afl.oramentos graníticos, que o 
terraço do Rodanho é uma praia levantada por movimentos epiro­
génicos ascendentes. 

Se no local fô e encon Irado um concheiro não lhe atribuiria­
mos o carácter de praia levantada, como se dá com a estação encon­
trada em La Guardia, onde, no depósito de conchas se encontra.m 
instrumentos asturienses; mas a ausência de Kjoekkenmoeddinger, 
e o facto de ter sido exactamen te no terraço que foram encontrados 
os instrumentos desta estação, junto dos afloramentos rochosos, con­
firma, pelo que se sabe do asturiense, a hipótese de se tratar duma 
praia levantada. É de notar que admitimos um movimento ascencio­
nal na região ao sul da baía de Vigo, que consideramos lábio duma 
fractura que determina o paralelismo do rio Minho ao Lima, entre 
Melgaço e Valença; todavia, o facto de se encontrar em Áncora, 
Carreço e Areosa, algum material asturiense entre a penedia ou a 
praia batida pelo mar e até debaixo de água, nas marés baixas, faz 
supor que a costa teve, naquela zona, um movimento descensional 
ou negativo, embora de pouca amplitude; o achado dêste terraço, 
que reputamos praia levantada, leva-nos a a•dmitir uma série de 
fracturas na costa do Minho, que se articula como um teclado. Já 
Serpa Pinto chamara a atenção dos geólogos para a necessidade do 
estudo metódico da costa minhota (Notas, etc.), a fim de se poder 
determinar o sincronismo entre os depósitos fluviais e marinhos e 
as indústrias pré-históricas. 

No presente momento o terraço do Rodanho encontra-se a uma 
altitude <le cêrca de seis melros, e afastado do mar cêrca de trinta 
metros, .distância que é preenchida pela praia, que desce em lento 
declive até ao mar. 

TIPO DE ESTAÇÃO 

Os primeiros achados asturienses encontram-se em concheiros, 
à entrada das grutas que haviam servido de abrigo ao homem 
paleolítico. 
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Mas fora das Astúrias, na região do Noroeste da Península, onde 
domina o granito, ou as rochas arcáicas, não se encontram grutas 
que tenham podido servir para habitação do homem, nos primei­
ros tempos da sua vida conhecida; e, conseqüentemente, os elemen­
tos da cultura asturiense são encontrados em estações ao ar livre. 

Estas estações, actualmente, sã~ constituídas: ou por camadas 
de quartzites roladas, chamadas seixos, quási sempre entre pene­
dias do litoral, batidas pelo mar ou, pelo menos, atingidas pelas 
marés vivas; ou por camadas de seixos situados a pequena profun­
didade, cobertos por aluviões modernas de areia, e, por vezes até, 
cobertas por terra de mato, por vezes sôbre terra negra, de origem 
vegetal, sem calhaus rolados. 

Em qualquer dos casos são as quartzites, os seixos ou calhaus 
rol.ados, o material para .fabrico dos instrumentos líticos. 

O facto de se encontrarem instrumentos asturienses entre a 
penedia batida pelo mar indica que o homem daqueles tempos, ali 
mesmo, com os seixos, fabricava o instrumento de que carecia, se 
utilizava dêle e, depois, o aballJdonava, pois a abundância de maté­
ria prima o dispensava de guardar tais utensilios para outras oca­
siões. Ora, os que se encontram recobertos por aluviões de areias ou 
de terras de mato, já um pouco no interior, permitem-nos supor 
alterações na topografia primitiva do local, devidas ao alteamento 
dos terrenos, ocasionados -por movimentos epirogénicos ascenden­
tes, como já dissemos. 

A estação asturiense do Rodanho pertence ao segundo tipo das 
estações galaico--portuguesas: os instrumentos foram encontrados 
no terraço, cobertos por uma pequena camada de areia fina, a pe­
quena profundidade, entre calhaus rolados, perto de rochas graní­
ticas que ali afloram. Todavia, na parte inferior da jazida, não en­
contramos terra negra, nem outros elementos de estratigrafia, que 
talvez existam, mas cuja verificação exact.a nos foi impossível fazer 
pelos motivos expostos. 

Foram os regos abertos na areia fina da superfície do terraço 
pelas torrentes e águas livres vindas do interior, que puseram à 
mostra, entre os seixos rolados, os instrumentos que permitiram 
localizar mais esta estação asturiense . 
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A estação do Rodanho faz-nos lembrar a estação de Daguin­
-Biarritz, .onde, como aqui, o jazigo se encontrava perto do limite 
das areias de praia e da terra vegetal de vale, na foz dum regato, 
e que, actualmente, está recoberto de areias devidas às ondas das 
marés vivas. Simplesmente, no Rodanho é ao vento que se deve o 
recobrimento da jazi:da. 

Da ri·queza e da vastião da estação nada podemos dizer. Mas, 
como a zona asturiense se prolonga, indubilàvelmente, até ao Pôrto, 
pelo menos, êste núcleo pré-histórico deve ser contíguo a outros, que 
estabeleçam a continuidade das estações para o Sul, e mais ou me­
nos ricos, consoante as condições de abundância de calhaus rolados 
e das circunstâncias da sua utilização. 

MATERIAL 

Nesta estação encontrámos exemplares da maior parte do ma­
teriallítico encontrado nas outras estações. Dos itnstrumentos encon­
trados, ·nem t.odos se colheram mas s<'m1ente os que, a dentro das 
possi•bilidades de transporte d.e que dispunhamos, se apresentavam 
como mais característicos. Na sua maior parte são grosseiros instru­
mentos de quartzite, de dimensões médias, muito frustes, muito 
rolados, revelando uma grande acção das águas e, ainda mais, uma 
maior acção eólica, exercida sôbre êles, apresentando, nas superfí­
cies ·talhadas, grande polimento. 

Alguns exemplares, além do limado devi-do à abrasão eólica, 
apresentam, também, os chamados traços perôxídeos, devidos ao 
roçar de •peças metálicas (charruas, brochas de calçado, etc.) nas 
faces dos instrUll11entos. 

-Referimos em seguida os exemplares colhidos na estação do 
Rodanho. 

A) -PICOS 

O pico é o instrumento característico desta cultura; é um ins­
trumento novo, criado pelo homem paTa satisfazer uma necessidade 
nova também, e que se considera independente da civilização paleo-
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lítica, pôsto que, pela rudeza de seu talhe se assemelhe aos instru­
mentos ·do período da pedra lasca·da. Deste instmmento há algumas 
variantes de que .damos resenha: 

1)-Pico asturiense, propriamente dito, do conde de la Vega 
del Sella, que é, como todos os outros, talhado em calhaus rolados 
de silex ou de quartzite, de 'forma alongada ou oval, geralmente 
aplanado nas faces; obtém-se talhando a face anterior no sentido 
do eixo maior, aguçando-a, formando dois planos cujas arestas cons­
tituem um gume médio, tde mais .de metade do comprimento do 
pioo; na parte ·do eixo maior oposta à aguçada, conserva-se a super­
fície natural do seixo (talã•o), bem como na parte posterior, o que 
facilita a preensibilidade. 

2)- Pico espalmada, segundo o Padre Eugénio J alhay, com a 
face anterior plana em quási tôda a sua extensão, sem o gume ou 
aresta médi·a, antes com uma faceta, e o talão ·da superfície natural 
do seixo muito redw:ido. 

3)- Pico ancorense, .de Serpa Pinto, no qual a superfície do ta­
lão se prolonga até perto da ponta, reduzindo as dimensões da 
aresta média, e tomando formas triangulares ou trapezoidais. 

4)- Pico sub-rectangular, de Serpa Pinto, de aspecto grosseiro, 
talhado em três bordos do calhau rolado, que se cortam em ângulo 
recto. 

5)- Pico arredondado, de Serpa Pinto, com o aspecto geral do 
pico, cujo bôrdo porém, é curvilínio e contínuo, não tendo nalguns 
exemplares, a aresta média. 

6)- Pico vianense, de Abel Viana, que não o considerando, 
precisamente, uma variante dos picos •descritos, o caracteriza pelo 
seu aspecto muito rudimentar, constituído por um seixo ovalado 
ou elítico, a que se arram:aram duas, três ou quatro lascas. 

7)- Pico alongado, de Afonso do Paço, variante do pico espal­
mado, mas ·muito esfusiante, bastante alongado e extremamente 
rebuscado no seu trabalho. 

8)- Pico em bico de pato, de Afonso do Paço, muito elegante, 
muito bem desbastado nas suas fa·ces, o gume ou aresta média em 
linha recta, com uma quebra.dura na parte aguçada, <!ande a ponta 
larga, que l1he deu o nome. 
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Além dos tipos descritos, admite-se, ainda, a existência dos pi­
cos em forma de pinha e em forma de leque. Devemos, porém, fa­
zer obs·ervar que, na sua maior parte, a forma ·dos pkos asturienses, 
se deve mais ao feitio dos seixos em que foram talhados, e às con­
tingências da sua manufactura, de que a -diferentes usos a que po­
dessem ser .destinados. 

No Rodanho foi encontrado um pico -de tipologia ancorense, 
cuja superfície rolada que forma o talão se prolonga pela face ante­
rior, quási até à extremi-dade do pico, e outro, que reputamos de 
pico arredondado, -de gume curvilínio e contínuo no bordo e com 
incipiente ares·ta média. 

~ste úHimo exemplar é bastante semelhante a um coup-de­
-poing. 

Sucede, porém, que esta civilização, durante algum tempo foi 
considerada como despt·ovida de coups-de-poing; mais tarde, em 
Âncora, Carreço e Viana, foram encontrados alguns e, recentemente, 
tem-se procurado rela·cionar o asturiense galaico-português, ti-do por 
anterior ao das Astúrias e, portanto, pré-asturiense, com os instru­
mentos da estação de Camposancos, descoberta pelo Dr. Joaquim 
Fontes (Estaçào Paleolltica d(:} Camposancos, in Brotéria- 1925), 
vist-o que entre uns e outros há grande conformidade de técnica, e, 
da mesma forma, com os das estações ainda inéditas do Guadiana 
(Elvas, Arronches, Alfarobia, Caia) -descobertas pelo engenheiro 
senhor Lereno Antunes Barradas. Contudo, como êste trabalho, não 
se destina a fazer a sí,ntese e crítica das iDIVe.stigações do asturienses, 
mas a dar uma notícia acêrca da es-tação do Rodanho, ficam para 
ocasião mais a·dequa·da, algumas considerações sôbre êste assunto. 

B)- RASPADORES 

Os raspadores asturienses, ou são formados numa lasca des­
pr·endi-da dum seixo, mediante uma forte pancada, conservan-do, 
aind.a, o bôlbo .de percussão, e cuj'Os bordos, mediante uma série de 
hábeis retoques, formam um afiado gume, tendo, por vezes, talão 
que permite fácil reensibilidade, ou são nucleiformes, discoidais, 
obtidos por golpes dados com um percutor sôbre o contôrno dum 
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seixo rolado, circular ou elíptico, até se formar um bor·do em zigue­
-zague ou denteado, sendo as lascas tiradas dum só lado, formando 
gume circular conservando, as duas faces .paralelas, a sua superfície 
natural. Estes são os mais raros. 

Na estação do Rodanho colh~ram-se dois raspa-dores bastante 
típicos: um, discoide, em seixo oblongo, com retoques na face ante­
rior, apresentando, Jla sua superfície, um polido devido à abrasão 
eólíca, que nêle actuou grandemente, e com bastantes traços peroxí­
deos, e o outro, um exemplar muito ·elegante, com muito trabalho, 
em seixo ovalóid.e, com retoques na face anterior, donde foram 
levantadas nove lascas. 

C)- MACHADINHAS 

As machadinhas asturienses (hachuelas ·de Vega dei Sella), são 
feitas em seixos rolados, de forma circular ou oval, mais ou menos 
aplainados nas faces, os quais a·presentarn num dos bordos certos 
retoques para produzirem o gume. 

~ste gume, ora é circul·ar, ora é curvilíneo, e a sua secção é quási 
circular. É instrumento que se usava com as duas mãos, pois as suas 
dimensões são grandes e o seu pêso também o é. (Alguns exempla­
res têm mais .de dois quilogramas de pêso). 

Só .encontramos no Rodanho um ex·ernplar, feito num seixo 
alongado, de gume rectilíneo e de faces toscamente retocadas, donde 
foram levanta.das aLgumas lascas que deixaram pequenas depres­
sões na superfície dessas faces. 

D) -PESOS DE REDE 

Os pesos-de-rede, que se encontram, não só no litoral corno no 
interior, não só no asturiense luso-galaico corno nas estações consi­
deradas corno paleolíticas (Camposancos), nas do neolítico (Cas­
telo de Paiva), nas do eneolítico (Pepim, S. O/aia), e, ainda, em 
castras (Briteiros, S. Tecla), persistindo até à dominação romana, 
são formados de pequenos seixos alongados, de contôrno ovalado 
ou elipsoidal, chanfrados numa e noutra exlremida.de do eixo me-
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nor, sen·do estas chanfraduras mais ou menos perpendiculares ao 
plano das faces e paralelas ao eixo maior. 

As chanfraduras são obtidas pelo ·destaque duma grande lasca 
de cada uma ·das faces do eixo. Há exemplares em que o corte inte­
ressa, apenas, uma das faces do seixo, outros em que interessa am­
bas as faces. 

Serpa Pinto faz observar que os pesos de rede têm só apare­
cido no litoral atlântico e que os de S. Olaia eram de barro. Admite­
-se que os do interior fôssem pesos de tear ou pesos de rêde par.a 
pes·ca fluvial, visto que as redes eram feitas de fibras, naturalmente 
leves; supõe-se que os mais pequenos fôssem para a pesca à linha­
o que leva a admitir a existência do anzol já no asturiense- e ainda 
se concebe que sejam alheios ao asturiense e se encontrem por meTa 
circunstância da matéria prima comum os fazer coincidir, visto que 
ai,nda hoj.e são utilizados pelos pescadores, com os nomes de chum­
badas do congro ·e pautadas, pôsto que oom trabalho intencional 
diferente (Serpa Pinto, Op. cit.; Abel Viana, Op. cit.; Manuel Fer­
nandez Costas-Industrias lithicas d'A Guardia) . 

Encontraram-se vários pesos .de vêde no Rodanho, sendo o mais 
caraaterísti.co um, formado dum seixo ovalado, com chanfraduras 
laterais, das quais se arrancar~m algumas lascas, formando uma 
vasta extensão .de planos diferentes dos da superlície do seixo, per­
mitindo maior acomodação ao fim a que o destinavam. 

E) -DISCOS 

Tem-se encontra·do vários disc'Os, .alguns de forma lenticular, e 
cuja utilização ainda é muito indefinida, visto que se admite s·er­
virem ·para projéctil, ra·spador, machado de mão, triturador, esma­
gador e para colheita de moluse:os. 

Notam-se nos discos afinidades paleolíticas. 
Foi, por nós, encontrado na estação ·do Rodanho, um disco pen­

tagonal, ou, melhor, um pentágono discóide, muito típico e curioso, 
de elegante talhe, muito afim de outros encontra.dos em niveis do 
paleolí-tico. 

No Rodanho não encontrámos, nem lâminas, nem lascas, nem 
instrumentos de ôsso, etc. Não quere dizer que os não haja, mas sim 
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que a nossa exploração, muito rudimentar, não nos permitiu encon­
trá-los. 

Mais ao sul, na praia d .e S. Bartolomeu do Mar, concelho de Es­
pozende, ·perto dos castros que, benemeritamente, António Correia 
de Oliveira pôs a descoberto, encontrámos, há anos, um instrumento 
figurando uma espécie de punção, talhado numa quartzite rolada, 
com muito traba·l~ho ,de extracção d 'e lascas, e uma pequena super­
fície natural. Era um instrumento muito rolado, muito fruste, que 
supomos paleolítico. 

UTILIZAÇÃO DO MATERIAL 

Parece que, no asturiense, a forma de muitos instrumentos não 
obedece a necessidades diversas de utilização, mas a modalida­
des diferentes de fabrico, determinadas, sobretudo, pela forma e 
dimensões dos seixos empregados e pelos acasos do talhe (Serpa 
Pinto). 

Todavia, a forma ·do instrumento asturiense, há quem a con­
sidere intimamente ligada ao meio em que ia ser ll'tilizado e, assim, 
cada tribu dar-lhe-ia o talhe mais conveniente ( António A/miro do 
Vale-Hipóle$e sôbre a extensificação do asturiense, etc.). 

O pico .astm:iense servia para desprender moluscos das rochas 
a que estavam pi"esos, o que se fazia dando uma pequena pancada 
na carapaça. O pico era empunhado .de forma a que superfície natu­
ral ficasse voltada para palma da mão, não se entalando as pontas 
dos dedos entre o rochedo e o pico, devido à aresta dêste se pro­
longar até perto da ponta. De res1to, alguns instrumentos as1urien­
ses, ·picos, machadinhas, coups-de-poing, alguns raspadores. discos, 
serviam para colher mariscos, numa adaptação perfeita ao seu fim, 
e com indícios manifestos da previdêHcia do fabrico, para protecçáo 
dos dedos, fácil preensibilidade e melhor execução (Abel Viana). 

Os discos podiam servir de projcctil, raspador, machado de 
.mão, para colheita de lapas, lrituradores, esma.gadores, para o que 
se prestavam. 
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Os pesos de rêde deveriam segmar as rêdes de fibra para 
a pesca. 

Em nosso entender, o disco do Rodanho, que dificilmente se 
prestaria a colheita de moluscos, devia ter outra utilização. O Conde 
de la Vega del Sella admite que, durante o asturiense, os moluscos 
colhidos eram já cozidos e não comidos em crú. Ainda não existiam 
vasilhas de cerâmica, e os alimentos .deviam ser colocados em vasi­
Lhas de madeira ou odres de couro, e lançando-lhes para dentro 
pedras aquecidas ao fogo, que os coziam. Supomos que o disco do 
Rodanho tinha esta utilização. 

CLIMA ASTURIENSE 

Durante o paleolítico deu-se uma glaciação na Europa (a de 
Wurms) que fêz desaparecer a fauna dos climas quentes, fêz reco­
lher o homem em cavernas e fêz surgir a fauna dos climas 
fri-os. 

Nos concheiros asturienses <;las As:túrias ·encollltram-se conchas 
de moluscos dos climas quentes e isso mostra que, naquêle período 
desaparecida a glaciação, o clima se tornara muito quente, mais 
quente que o actual. Por outro lado, êsses concheiros foram cimen­
~ad.os ao ar livre por águaiS saturadas de carbonato de cálcio pro­
veniente dessas conchas, o que prova que houve poocas chuvas, 
visto que, se houvesse abundância de águas pluviais, ou outras, elas 
não se saturariam. Mais tar.de, porém, na parte superior de alguns 
c.oncheiros, ·aparecem restos ·do caracol terreslre, irndício de maior 
humidade e, conseqüentemente, duma alteração de clima, para mais 
chuvoso, mais ou menos idêntico ao actual. 

Durante o paleolítico, os animais de caça, acossados pelo frio, 
fugiram ·das montanhas para a costa, à procura de calor e de a-li­
mentação, e aqui eram caçados pelo homem, que, não só os comia, 

· oomo lhes aproveitava as peles e os ossos; desde que o clima melho­
rou, os animais regressaram às montanhas e o homem asturiense, 
pela carência de caça, deixa de ser caçador para se tornar pescador. 
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O HOMEM ASTURIENSE 

Do homem que talhou o asturiense, pouco ou nada se sabe: 
ignora-se a que variedade ou üpo rácico -pertencia, visto que o clima 
quente, permitindo-lhe viver ao ar livre, tornou os seus restos difí­
ceis de encontrar, provàvelmente abandonados aqui e além, numa 
região inidalmente, quente e sêca, mas, depois, de chuvas abun­
dantes, e de vegetação exuberante. Supõe-se, porém, dada a persis­
tência da sua habitação no exterior das cavernas obturadas pelos 
concheiros e ha-bitadas no paleolítico, e, provàvelmente, nas proxi­
midades das velhas es.tações paleolíticas, nas regiões sem cavernas, 
como a luso-ga1aica, que se trata dos -d.es·cendentes das antigas trí­
bus paleolíticas, mantendo o mesmo local, de residência, porque ao 
terreno o ligavam laços atávicos. Essa descendência é confirmada 
pelas afini·dades paleolíticas da indústria asturiense, recentemente 
postas em relêvo e tidas, as estações luso-galaicas, como pre-astu­
rienses, ou seja, anteriores, c•omo ciclo de cu~tura, às · estações das 
Astúrias. Admistindo o abandono das cavernas passada a época da 
gladação, e dado o condicionamento do :ambiente que impôs o aban­
dono, da caça pela adopção da pesca, explica-se o aparecimento do 
pico, instrumento para satisfazer -novas necessidades e a simulta­
neidade dos utensilios asturienses com os paleolíticos, não aban­
donados de todo. 

O homem asturiense viveu ao longo das costas, alimentando-se 
de peixe e mariscos, e só deixa vestígios .da sua indústria, essencial­
mente piscatória. Da existência no -interior, durante êste período, 
pouco se sabe, nã·o nos r epugnando àdmitir que parte das popula­
ções -das cavernas tenha ido para as montanhas, atrás da caça e aí 
levasse uma vida precária. 

Da sua ac tivida-de espiritual nada se sabe. Consi·deram-no como 
de cultur.a inferior, sem manifestações -de arte. Todavia, há quem 
afirme que •o asturiense não f.oi de cul1tura inferior mas sim lhe falta­
ram condições de perpetuação dos testemunhos duma arte, possi­
velm ente existente (Ab el Viana) . 

Contudo, parece-nos que, pela falta de ani.mais, motivos das 
gravuras rupestres, tão belas e tão realistas, do período· paleolítico, 
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se devia ter d·ado uma decadência artística, agravada pela exce­
lência do clima, que não obrigava o homem a trabalhar, e, a inven­
tar para satisfazer as suas necessidades materiais e, depois, destas, 
as espirituais. 

A mesma ausência de animais terres.tres explica a carência de 
instrumentos de ôsso. 

A excessiva temperatura de então, actuan.do nos organismos, 
originaria um entorpecimento grande, uma passividade e um amor­
tecimento apáticos, um estado de letargia, que faz do povo astu­
riense uma sociedade gregária e indolente, sob o· ponto de vista 
físico, e de intelecto pouco desenvolvido por carência de actividade 
cerebral; o pico e qu·ási tôda a indústria titica des·ta cultura, gros­
seira no talhe e de execução fácil, confirmam esta asserção, tão 
diferentes se apresentam em relação aos instrumentos paleolíticos 
que o homem, estimulado pelo frio, e mais activo, trabalhou com 
mais cuida.do e atençã,o. Por outro lado, a secura da atmosfera, per­
mitindo uma maior oxigenação .do sangue, gere espíritos que seriam 
vivos e scintilantes, se em condições .de maior actividade cerebral, 
mas desatentos, superficiais, incapazes dum esfôrço activo, tenaz e 
constante. É, pois, uma cultura sem manifestações artísticas. Foi, 
pó.de dizer-se, um período de ·inodorra, de vi,da vegetativa. 

Mais tarde, modificado o clima, ·tornado menos quente, apa­
rece, já no neolítico, uma arte menos naturalista., mais estilizada e 
esquemática, a que nã·o deve ser estranha a entrada de novos ele­
mentos étnicos. Talvez que essa arte seja, em grande parte, função 
do ambiente modificado e, na sua tendência para a abstracção, re­
presente a evolução da arte naturalista, perdida pelo homem astu­
riense, pescador, :m:as conservada pelo caçador das montanhas, 
onde, na maior parte dos casos, se irá localizar a actividade humana 
a partir do neolítico; êsse caçador, vivendo nas montanhas durante 
êsse período, num regime climatérico menos suave, teria adqui­
rido outras características, mais enérgicas, filhas da actividade pe­
culiar a que o ambien•te o impeliu, na luta pela existência. 

Eis o que os vestígios e condições mesológicas do asturiense per­
mitem r econstituir, hipoteticamente, aêêrca da vida do homem de 
então. 
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ADENDA-EXPANSÃO PARA SUL 

Posteriormente ao encontro da estação asturiense do Rodanho, 
outros vestígios da mesma cultura foram encontrados mais ao Sul, 
confirmando a asserção de Rui de Serpa Pinto, de que esta indús­
tria se deveria estender até ao Pô.rto. 

Os padres srs. Luciano Afonso dos Santos e José Martins Mendes, 
em pesquisas arqueológicas, encontraram difer.entes instrumentos 
de tipo asturiense, nomeadamente, picos, machadinhas e pesos de 
rede, nas freguesias do litoral minhoto ao Sul do Rodanho: Dar­
que, Castelo do N eiva, S. Ba·rtolomeu do Mar e Belinho, e na de 
Alvarães, localizada mais .no interior, mas a pequena distância da 
costa. 

Também o .professor primário, sr. Dallliel Maciel, que à investi­
gação arqueológica ·se tem dedicado com desvelado interêsse, encon­
trou, na sua freguesia de Durrães, no interior, ribeirinha do Neiva, 
numerosa quantidade de picos asturienses. 

O encontro de picos asturiooses no interior leva à condusão de 
que o pico nã.o era ·destinado, somente à collheita d.e marisco nos 
rochedos batidos pelo mar, mas teria outras funções, difíceis de 
determinar. 

F. FALCÃO MACHADO 
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, 
O ULTIMO ALMIRANTE DE CASTELA 

EM PORTUGAL (1702-1705) 

I 

O HISTORIADOR do último Almirante de Castela, Cesáreo Fer­
nandez Duro, faz notar que entre as diferentes biografias 
que consultou para a s'u.a obra, nenhuma era completa, pois 

não abrangiam os três últimos anos de vida do protagonista cpe­
ríodo ... que, num caso ordinário, não teria alterado o modo de ser 
da pessoa biografada, nem daria motivo para trocar ou modificar 
o opinião formada sôbre os actos anteriores; mas, precisamente 
nesse tempo rompeu D. João Tomaz com os seus antecedentes, adop­
tando resoluções de tão grave transcendência que por elas veio a 
figurar na história geral da nação ... :. 

Procurou Fernandez Duro obviar a essas faltas quanto lhe foi 
possível, embora apresentasse o seu livro como cum simples avanço 
para o conhecimento de uma personagem até agora pouco estu­
dada:~>; todavia as informações que em Portugal pôde obter estavam 
muito longe de ser completas. Não tentamos elucidar de maneira 
definitiva êsse período final da vida do Almirante, mas cremos que 
os novos elementos que para o problema trazemos alteram sensi·­
velmente o aspecto que a vinda do prócere castelhano apresentou 
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aos coevos e que os historiadores têm alé hoje aceitado. Parece-nos 
que do exame do principal dêsses documentos ressaltará a convicção 
indubitável de que a intervenção de Portugal na querela da Sucessão 
de Espanha r esultou muito principalmente de uma justa considera­
ção de interêsses gerais, e não das influências e das informações ten­
denciosas do Almirante a que, aliás, a diplomacia francesa e espa­
nhola atribuíam uma importância primacial que não tiveram. 

Às três fontes a que recorreu o académico espanhol- a auto­
biografia do Almirante, o panegírico do seu comensal e companheiro 
de emigração cardeal Cienfuegos, e a diatribe anónima intitulada 
Vida e heróicas · acções que circulou manuscrita na época .da sua 
maior influência política- podemos acrescentar uma outra biogra­
fia inédita, a do Padre António Franco, na sua Imagem do segundo 

·século da Companhia na Província de Portugal(') a fôlhas 98 e se­
guintes. Como se trata ·de um bcnfeil<or notável da Companhia de 
J esus, o carácter da notícia é um tanto panegírico; mas, ainda assim, 
o autor justifica inteiram ente o conceito de historiador verídico e 
consciencioso em que o tem o nosso ilustre consócio, o senhor Padre 
Francisco Rodrigues ('). 

Sem a pretensão de refazer ou corrigir a obra de Fernandez 
Duro, antes seguindo-a, começaremos todavia por um ligeiro re­
sumo da vida do Almirante até à sua estada em Portugal, verda­
deiro objeclo do nosso estudo. 

D. João Tomaz Henriques de Cabrera, décimo primeiro Almi­
rante de Cas tcla, Duqu e de Medina de Rio Sêco, Conde de Modica, 
Ossona, ~1clgar c Rucda, Visconde de Cabrera e Bas, Senhor de 
Castroverd c, Aguilar, Ru cda. c Mansilla, pertencia à mais alta no­
breza de Espanha e a sua casa era uma das mais ricas daquele reino. 
Notaremos de passagem qu e descendia dos duques de Bragança. 

( ') Biblioteca Nacional de Li sboa, mss., F. G., cod. 750. 
(' ) Como é freqüente nas obras do século XVIII, a redacção não tem 

semp1·e a clareza desej:hel; pensamos que foi uma das obcuridades dêste 
biógrafo que levou o senhor ;\[atos Sequeira a supor que o Almirante assis­
lira ao cêrco de Bacl ajoz, que só começou depois da sua morte. 
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Nascera em Génova, em 21 de Dezembro de 1646. Seu pai, o 
10.0 almirante, .foi -durante as lutas da menoridade de Carlos li um 
fiel partidário da rainha viúva; o filho seguiu a mesma bandeira, 
sendo capitão da Guarda Real, conhecida por chamberga, e provàvel­
mente manifestou-se ardente inimigo de D. João de Áustria, porque 
foi um dos acusados pelos seus sequazes de o quererem assassinar. 

Depois de sucessivas pendências, uma mais grave provocou o 
seu destêrro da côrte, indo em 1670 para a Itália, co~o mestre de 
campo do têrço da Lombardia. Em 1676 foi como embaixador ex­
traordinário a Roma, e p3.ssou depois a governador do Milanês; caso 
curioso, a sua nomeação foi feita estando no poder D. João de Ãus- . 
tria e na mesma altura em que seu pai era desterrado como outros 
partidários da rainha mãi. 

Ao voltar a Castela, e depois de uma breve e pouco brilhante 
passagem pelo alto cargo de vice-rei da Catalunha, ascendeu às 
mais elevadas posições em 1691, sendo nomeado conselheiro de Es­
tado, tenente-general do Rei, e estribeira-mor. 

Exerceu nos :tnos seguintes a maior influência, sendo o verda­
deiro chefe do govêrno; mas, tendo associado ao poder o conde de 
Oropesa, viu-se com êle desterrado da côrte em resultado dos distúr­
bios que provocaram a destituição dêste. 

Embora pareça ter-se inclinado nos últimos tempos de vida de 
Carlos li para o partido francês, foi, logo no princípio do reinado de 
Felipe V, vítima da inimizade do cardeal Portocarrero, perdendo o 
cargo de estribeira-mor, mas ficando conselheiro de Estado. 

Em 1702, foi nomeado embaixador em França; partiu com 
numeroso séquito para Paris; ·desviando-se, porém, do caminho 
para junto da fronteira de Portugal, refugiou-se aqui, entrando por 
Miranda e chegando a Lisboa ·em 24 de Outubro ('). 

(') É esta a data que supomos exacta; encontra-se no copiador do Duque 
de Cadaval a que a seguir nos referimos. José Soares da Silva, na sua curiosa 
Gazeta em forma de carta, 10, diz: «Ü Almirante de Castcla Don Juan Tomas 
Henriqucs de Cabrera, hüa das pr.•• pessoas não só do seu reyno mas de toda 
a Europa, desde 23 de Novr.o deste anno pres.te fica nesta corte com caza, e ca-
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Começa então o último período da sua vida, que vamos tentar 
escrever; para êle há elementos preciosos, até hoje não aproveita­
dos, no vol. IX do copiador do Duque de Cadaval, que existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa ('). 

Antes de iniciarmos êsse estudo, diremos algumas palavras sô­
bre o carácter e papel polftico do Almirante. Como é ·natural, a sua 
vida foi muito diversamente apreciada, e as mesmas acções que a 
uns davam motivo para elogio, serviam a outros para justificar cen­
suras. Já dissemos que não existe uma única biografia contemporâ­
nea que se possa considerar desinteressada. 

Todavia, e embora no seu papel como lugar-tenente do Rei não 
pareça ter revelado qualidades excepcionais, não devem ser inteira­
mente injustificados os louvores que o Padre Franco lhe tributa, se 
atendermos à concordância mais ou menos explícita que lhes dão os 
indi.ferentes e até os inimigos do Almirante. 

Considera-o o jesuíta português «prodigiosamente sagaz e pró­
vido»; ora um dos mais enérgicos partidários de Felipe V chama-lhe 
homem de engenho agudo e artificiosa afabilidade ('). Diz aquele 

bana, deixando a de Madrid p.a mais de dous pares de annos ... ,, mas, como 
veremos, esta data é inadmissível; a carta do Duque, referindo a chegada, 
que adiante transcrevêmos, é de 25 de Outubro. José Soares da Silva deve 
ter errado num mês ao escrever, em 31 de Dezembro, a noticia dos aconteci­
mentos principais do ano. 

(') Mss., F. G., cod. 749; dêle, ou antes de algumas das narrações ali 
transcritas, teve conhecimento D. António Caetano de Sousa; Cfr. Hist. Gen., 
VII, 512 e seg. 

Devemos observar que, a-pesar do seu título, o livro não é um simples 
copiador. Antes da correspondência respeitante a qualquer assunto, tem uma 
memória dos factos que a motivaram; também intercala várias narrações sô­
bre casos ligados àqueles de que trata a correspondência; tem cópias de car­
tas recebidas ou consultas feitas e resumos de conversas. Por vezes o próprio 
Duque acrescenta notas autógrafas às cartas ou às narrações. 

Da colecção de copiadores há dois na Biblioteca Nacional de Lisboa, o 
VII e o IX vol.; o catálogo de Martinho da Fonseca Os mss. da Casa Cadaval 
menciona outros dez volumes (Boi . da Soe. de Bibl. Barbosa Machado, III, 25). 

(') San Phelippe, I, 83-4. 
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que o Almirante tinha em persuadir uma inexplicável facilidade; as 
instruções de Luiz XIV ao seu embaixador Conde de Marsin reco­
mendam que o afastem do Rei Felipe V, pois êste dificilmente esca­
paria aos seus artifícios que o conduziriam a resolver muitas coisas 
pela sua vontade. As Memórias de Saint Simon, que aliás contêm 
numerosas informações erradas e são nitidamente desfavoráveis ao 
Almirante, também lhe concedem «beaucoup d'ésprit, de monde et 
de talents» e, noutro ponto cde l'ésprit infiniment, de la politesse, 
l'air et les manieres aimables, obligeant, insinuant, caressant, 
curieux, prenant toutes façons de plaire~ ('). 

As instruções ao já citado Conde de Marsin consideram o Al­
mirante como o mais hábil, mais fino e mais político dos membros 
do conselho do Rei de Espanha, onde a influência primacial da sua 
palavra é também afirmada pelo biógrafo português. 

Mais exemplos poderíamos citar comprovativos de que o valor 
de D. João Tomaz na política castelhana derivava largamente das 
qualidades pessoais de sedução que todos os contemporâneos lhe 
reconhecem; estes, porém, bastam para justificar os encómios do 
jesuíta português C). 

(') Op. cit., V, 47, 180 (Ed. Hachette). 
(') Na biografia do Padre Franco há várias notícias inéditas e curiosas, 

como a que diz respeito à maneira faustuosa por que viajava o Almirante nos 
últimos seis anos de vida; levava as viagens tam bem dispostas que em qual­
quer localidade se aposentava ccomo no seu paço:.. Se tinha de comer no 
campo, como lhe aconteceu em campanha, fazia seguir uma cosinha susten­
tada por dois machos fortissimos, que durante a jornada preparava oito pra­
tos diversos bastantes para duzentas pessoas. Os próprios Reis se utilizavam 
da vantagem que oferecia esta cozinha ambulante, útil principalmente na 
Península, onde era difícil encontrar cómodas hospedagens. (Op. cil., fi. 
102 v.) 
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li 

Não são muitas as obras impressas em português que tratam da 
estada do Almirante em Portugal, _e, em tôdas elas, D. João Tomaz 
ocupa um lugar secundário. Mas, se estudarmos os manuscritos 
da época que são bastante numerosos, veremos também que a sua 
vinda a Portugal não passa despercebida, mas não parece, em 
geral, ter sido considerada elemento definitivo para esclarecer a si­
tuação. Por outro lado, veremos que as estaçõs oficiais mais elevadas 
não pautaram o seu proceder em qualquer ·data pelas informações 
que do ilustre trânsfuga recebiam; pelo contrário, afigura-se-nos 
que julgavam o valor delas ainda inferior ao que realmente deviam 
ter; o seu decantado poder de convicção não actuou grandemente 
ngs conselheiros de D. Pedro II, embora talvez influenciasse o mo­
narca, nada indica que fôsse êle a causa determinante da sua atitude. 

Há, porém, um êrro em que todos caíram, como julgamos que 
tivessem caído todos os contemporâneos, ou induzidos pelo mar­
quês de San Phelippe, como julga Fernandez Duro, ou talvez porque 
o próprio Almirante apresentasse as causas do seu exílio de uma 
maneira que mais convinha ao seu carácter e à sua elevada estirpe. 
Com efeito, tanto .historiadores comó memorialistas, tanto amigos 
como inimigos, todos dizem que o Almirante era suspeito aos fran­
ceses e ao novo govêrno de Espanha, que a sua nomeação para em­
baixador em França fôra uma verdadeira prova de desagrado real, 
que o nomeado aceitara constrangido o cargo que considerava infe­
rior à sua categoria, e que se exilara para Portugal a-fim-de escapar 
aos perigos que o ameaçavam na ·sua qualidade de fiel partidário da 
casa de Áustria. Ora Fernandez Duro demonstra irrefutàvelmente 
que, muito pelo contrário, foi o Almirante que solicitou ser empre­
gado, talvez para readquirir no novo reinado a situação que no an­
tigo tivera, e que a sua .desafeição ao goVJêrno se limitava a uma 
oposição ao cardeal Portocarrero e aos seus partidários, não sus­
peitando os fran ceses que esta atitude representasse tendência para 
a opinião contrária à ·dinastia bourbónica. Os estudos do historiador 
espanhol convencem-nos de que o Almirante só nos últimos tem-

-120 -



pos da sua estada em Espanha, e devido às vexações de que o fize­
ram alvo os conselheiros seus inimigos, resolveu emigrar e conse 
qüentemente foi levado a declarar-se partidário da casa de Áus­
tria. 

Cabe agora indicarmos os motivos que nos conduzem a julgar 
que o aspecto tomado pela emigração do Almirante e as causas a 
que ela aparece atribuída foram adrede propaladas pelo interes­
sado, como aliás Fernandez Duro implicitamente deve ter suposto, 
embora o não afirme. Os memoralistas contemporâneos escreveram 
uniformemente que o Almirante fugira de Castela por estar amea­
çado de ser preso em França, para onde o mandavam a-fim-de evitar 
as ·dificuldades que a sua atitude anti-francesa podia suscitar. Assim 
o dizem D. Luiz da Cunha, o Padre Fra-nco, José Soares da Silva, 
Afonso da Gama Palha, Saint Simon e um anónimo que parece bem 
informado a cujo trabalho recorremos largamente. 

Os documentos que Fernandes Duro cita indicam pelo con­
trário que a côrte francesa desejava atrair o Almirante ao serviço 
de Felipe V; julgavam-no, e provàvelmente com razão, afastado do 
partido bourbónico pelas ·desavenças com Portocarrero; não o que­
riam em Espanha por temerem a sua possível influência sôbre 
Felipe V, mas esperavam que em França prestasse bons. serviços, 
demonstrando o que êle próprio dizia sôbre a sua fidelidade ao 
novo monarca, a qual de forma alguma punham em dúvida, antes 
parecia justificada pelo seu procedimento; em resumo, não ia para 
França como suspeito de afecto à casa de Áustria, mas apenas por se 
poder tornar um obstáculo junto do Rei à influência absoluta que 
Luiz XIV queria exercer em Espanha. Não podemos aqui deixar 
de recordar a frase que o Padre Fran~o atribui ao Almirante «Dizia 
êle: que o rei seja espanhol ou não seja vai mui pouco, porém muito 
em ser rei ou vice-rei» frase que resume o pensamento primordial 
do manifesto de D. João Tomaz em que explica a sua emigração ('). 

Todavia, nesse mesmo escrito, bem claramente se nota que a 
causa principal da sua desafeição ao govêrno de Felipe V deve pro-

(') tste manifesto, como mais adiante veremos, deve ter aparecido nos 
primeiros meses de 1704. 
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curar-se nos dissabores e privação <le cargos que sofrera devido à 
influência de Portocarrero. Desenvolve largamente o Almirante as 
razões por que julga ilegítimo rei o fundador da dinastia de Bour­
bon em Espanha, mas declara que teria estado pronto a servi-lo. 
Refere que o cargo de embaixad9r ordinário não convinha a homem 
da sua estirpe; mas nem conta que essa inferior categoria era 
apenas imputável à animosidade do cardeal, que modificou a ordem 
régia respeitante à embaixada, nem refere que êle próprio solicitou 
ser enviado à França. Muito pelo contrário afirma que, desde o 
começo do reinado de Felipe V, somente procurava a maneira de 
manifestar a sua fidelidade à casa de Áustria. Ora, não só o Almi­
rante iria servir Felipe em França, renunciando assim a todos êsses 
propósitos, se lhe tivessem dado a categoria de embaixador extraor­
dinário, mas ainda- e o caso é na verdade bastante notável para 
merecer citação- já depois de emigrado em Portugal, em 7 de 
Novembro de 1702, se queixava para Madrid ao secretário de Estado 
de que o enviado de Espanha em Lisboa não tivesse ido visitá-lo, e 
pouco antes protestava em carta à Rainha Regente que o seu homi­
zio era devido tão somente aos vexames sofridos, que o faziam para 
o futuro temer maiores violências. 

Se não certo, é, ao menos, extremamente provável que o Almi­
rante saísse de Madrid com o propósito feito de emigrar; tomara a 
precaução de levar consigo verdadeiras preciosidades e empenhara 
por dez anos as enormes rendas da sua casa. Os negócios dos ini­
migos dos Bourbons não estavam <le tal maneira prósperos que 
se lhe possa supor uma resolução precipitada por circunstâncias ex­
cessivamente favoráveis. Mas, como observa Fernandez Duro, não só 
é difícil admitir uma resolução imposta por escrúpulos de cons­
ciência e que demora dois anos a manifestar-se, mas ainda há pro­
vas de que o Almirante (contra o que no manifesto afirma) discutiu 
acêrca da sua categoria como embaixador e dos correspondentes 
vencimentos, e, por isso, é de supor que a sua resolução, filha do or­
gulho ferido, só fôsse tomada depois de se certificar que não obte­
ria as condições que desejava. 

É também muito provável que o cardeal Porlocarrero e o pre­
sidente de Castela, Arias, informados das intenções do Almirante, 
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já então nas vizinhanças da fronteira, procuraram favorecer, ou 
ao menos não dificultar, a retirada do seu émulo, talvez receosos 
da influência que êle poderia vir a adquirir, em detrimento -da sua 
própria. 

Em resumo, vemos na origem da emigração do Almirante 
uma simples divergência entre políticos ambiciosos do poder, a 
que só as circunstâncias deram o aspecto de uma questão de prin­
cípios e introduziram na política geral da Europa. 

III 

D. João Tomaz trazia, como dissemos, numerosiss1mo séquito, 
que um contemporâneo em situação de estar bem informado avalia 
em trezentas pessoas e em cento e cinqüenta carruagens C); o Padre 
Franco fala em cem criados, oitenta cavalos, e grande número de 
côches e caleças. Ao entrar em .Portugal enviou notícia da sua vinda 
ao embaixador do Império, conde de Waldstein, pondo-se à sua 
disposição. Segundo diz o manifesto, quis o conde recebê-lo em sua 
casa, .mas é mais provável a informação que nos dá o copiador 
do duque de Cadaval de que chegou a alugar em Santa Apolónia as 
casas de Manuel Lobo que adereçou com mobilia que lhe em­
prestava o Conde de Vila Nova. O Almirante, porém, ou fôsse, 
como êle diz, que receasse criar ·dificuldades à sua política apre­
sentando-se abertamente como partidário da casa de Áustria, ou 
fôsse, como parecem indicar as cartas que antes citámos, que pre­
tendesse disimular ainda a sua atitude, não aceitou a oferta do 
embaixador e mandou alugar a quinta do Conde ·de S. Lourenço 
em Belém- hoje quinta da Praia, onde está instalado o liceu de 

(') Fernandez Dm·o, 75; êste autor cita um documento que indica 
objectos que o Almirante foi autorizado a levar consigo e que prescreve 
muito menos carros, mas apenas deve tratar dos de carga. :Bsse documento 
coincide no número de quadros com os duzentos que diz o Padre Franco. 
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D. João de Castro- emquanto ·buscava outra morada. Todavia, d·e­
pois de a ter obtido, manteve ainda nessa quinta alguns criados e 
nela foi residir pelo menos duas vezes, uma em Março de 1703, outra 
no princípio de 1704. 

A sua habitação permanente não foi aqui. Os livros de deso­
brigas da freguesia da Ajuda, que pudemos consultar por mercê do 
nosso distinto consócio, o senhor Mário de Sampayo Ribeiro, apenas 
referem nove criados em 1704 (') e catorze ou quinze em 1705 ('), na 
maior parte portugueses, e todos pessoas de pequena categoria. 

O Almirante, o Conde de la Corzana, e sem dúvida os mais 
importantes dos emigrados que -os acompan11avam foram residir 
para a quinta do Duque de Cadaval, em Sete Rios, de cujas casas 
nobres só -existem hoje algumas ruínas, notoriamente uns arcos de 
cantaria metidos na parede dum prédio da Estrada de Benfica e 
os restos dum aqueduto('). 

Não podemos apresentar d-ocumento algum que contenha expli­
citamente o que afirmamos. Mas Lord Mahon diz que o Almirante 
veio habitar um palácio ·do Duque de Cadaval, e um documento 
que mais tarde aproveitaremos refere-se a que o Almirante podia 
vir por dentro da quinta a Sete Rios. Ora a forma simples, a quinta, 
empregada nesse documento, que é do copiador Cadaval, já nos 
fizera suspeitar que se tratasse de uma casa do duque, e a notícia 
de Mahon que a tirou provàvelmente de um escrito da época, tal­
vez algum dos manuscritos de Stanhope que aproveitou, ajusta-se 
demasiadamente bem à nossa hipótese para se tratar de uma sim­
ples coincidência. A verificação não a pudemos fazer, porque, se-

(') Livro de 1700 a 1704, fls. 180. 
(' ) Livro de 1705 a 1709, fls. 5 v. Nêstc ano estavam na Quinta Velha, 

junto a Pedrouços, o médico do Almirante, D. Gabri el Rolim (aliás Gabriel 
Joli), sua mulher, filhas e família- nove pessoas ao todo. 

(' ) Segundo o Portugal Antigo e Moderno, o palácio foi destruído pelo 
terremoto de 1755; é pouco provável que tal se desse, porque a Memória pa­
roquial da freguesia (T. T., Dic. Geogr., XX, 930} não cita estas casas nobres 
como tendo sido destruídas e diz pelo contrário, que eram ocupadas «ao 
presente~ por Monsenhor Peixoto. 
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gundo parece, já não existem os livros de desobrigas da freguesia 
de S. Sebastião da Pedreira. 

Da viagem do Almirante até Lisboa sabemos que foi muito de­
morada pelo mau estado dos caminhos; tendo prevenido das suas 
intenções as pessoas que o acompanhavam, parece que já depois 
de ter atravessado a fronteira, foi abandonado por algumas delas, 
que preferiram regressar a Espanha, entre outras por seu próprio 
sobrinho D. Pascoal Henriquez, filho do marquês de Alcaíiices, 
que fugiu já de Belém, com carta de seguro de D. Pedro 11, tendo 
sido uma ,das testemunhas no processo instaurado em Madrid con­
tra o Almirante e que terminou pela sua condenação à morte, em 
17 <ie Agôsto de 1703. O Marquês também desaprovou acerbamente 
a conduta de seu irmão, se é verdadeira uma carta que, como sendo 
dêle, encontramos reproduzida('). 

Entre os que se conservaram em Portugal citaremos o mestre 
de campo general Conde <ie la Corzana ('), três padres jesuítas, 
Cienfuegos, de que já falámos, Casnedi confessor do Almirante e 
que seria um dos seus testamenteiros{') e Aguirre, a quem êle dei­
xou um legado, e o médico Gabriel Joli, .também seu legatário. 
Saint Simon diz que trazia também um filho bastardo, mas, quási 

(') Misc. ms., T. T., 1096, fls. 186 v. 
(') Há uma biografia largamente documentada desta personagem: a de 

Rodriguez Villa (Madrid, 1907), mas é muito pouco desenvolvida sôbre êste 
período; Fernandez Duro afirma que era dominado pelo Almirante. Tomou 
parte na guerra e acompanhou depois o Imperador para a Alemanha. 

(') O Padre Carlos António Casnedi, italiano, deve ter acompanhado o 
Almirante para a Espanha quando êle regressou do govêrno do Milanês, em 
1686; pelo menos esta data está aproximadamente de acôrdo com a declara­
ção que êle faz ao «benevolo leitor~ em uma das fls. preliminares do pri­
meiro vol. da sua obra Crisis theologica (Lisboa, 1711}: cVixi per quatuor 
fere lustra in Hispaniâ eum Magno Castellre Almirante, Duce de Medina, 
munificenlissimo Societatis Benefactore, cujus à confessionibus eram ... et 
subinde ... in Lusitaniam perrexi. Cum ergo per viginti quatuor annos Ris­
panos inter, & Lusitanos commoratus sim, Viros ... ». Note-se que a Licença da 
Ordem do Préposito Provincial, Padre Manuel Dias é de 6 de Setembro de 
1709; Casnedi residiria assim na Península há mais de 23 anos, dos quais 
cêrca de 18 em vida do Almirante. 
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indubitàvelmente, esta informação é fals·a ('). Nenhum memodalista 
de tal fala; é até ·bem provável que o Almirante não tivesse filhos; 
haverá talvez uma confusão com um irmão bastardo que veremos 
actuar na Catalunha por esta mesma época, possivelmente aquele 
que, em <lata desconhecida, veio «às furtadelas» para Portugal e de 
quem José Soares da Silva nos informa que em princípios de 1707 
embarcou com os inglêses para Valência. Não sabemos qual fôsse 
dos muitos irmãos ilegítimos do Almirante: o que podemos crer é 
que não fazia parte do séquito dêste, pois veio escondidamente. 

Do itinerário só sabemos que passou em Sendim, onde o se­
cretário da embaixada, D. Miguel de San Juan, se fingiu doente 
para poder voltar a Castela ('), em Leiria ('), e em Via Longa, onde 
o Almirante se hospedou na quinta do Conde <le Vale de Reis, e 
onde o govêrno português tentou convencê-lo a ficar ('). 

Um dos seus primeiros cuidados foi devolver para Espanha as 
ajudas de custo que recebera para a embaixada que não queria 
desempenhar. Acção muito nobre, por saber que os seus bens iam 
ser indubitàvelmente confiscados; notemos, porém, que êles nada 
lhe renderiam durante dez anos, ·período suficiente para acabar a 
guerra, de cujo resultado dependeria a efectividade do confisco. 

Segundo um manuscrito do século XVIII, que parece ter sido 
escrito com o intuito de historiar a guerra da Sucessão e de que há 

{') Saint Simon tem mais informações erradas; por exemplo a de dar 
o Almirante como tendo desaparecido ao aproximar-se da fronteira da Na­
varra, quando, pelo contrário, a sua ida a Zamora e a Alcaiíices {pontos mais 
ao norte que alcançou, ainda longe da Navarra) foi perfeitamente notória às 
autoridades. 

{') Fernandez Duro, 77. 
('~ Na carta dedicatória do seu livro ao bispo de Leiria D. Alvaro de 

Abranches, diz Casnedi: «Ut in hoc florentissimum Lusitanire Regnum cum 
Excell. Magno Castellre, & Legionis Archithalasso, seu Almiranto (à cujus con­
fessionibus eram) transmigravi, eo gloriosissimo fine, ut languenti Hispanire 
legitimum, ex Auguslissima Cresaris Familiâ, caput restitueret, transire per 
Leriam, Urbem oppidó amrenam, & elegantem, necesse fuit (op. cit., fls. 
prel.). 

(') Copiador Cadaval, fls. 34. 
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uma copia (?) incompleta na Biblioteca Nacional de Lisboa ('), a 
vinda de tão ilustre fidalgo para Portugal c:abriu exemplo a outros 
mujtos que se passarão para este rejno, ainda que não pessoas 
de tanta qualidade~; entre êstes havia dois comissários de cava­
laria, mas nem o manuscrito indica ninguém especificadamente, nem 
temos notícia de qualquer trânsfuga de certa importância social, 
fora do séquito do Almirante e daquele seu irmão bastardo, de que 
falámos acima. 

Todavia julgamos que já antes da emigração do Almirante 
teria havido entendimentos em Castela para a proclamação de um 
rei da Casa de Áustria tratados em Portugal. Uma história inglesa, 
em geral digna de confiança, informa-nos que durante a tentativa 
dos aliados contra Cádiz (antes mesmo, portanto, da partida do Al­
mirante ·para a sua embaixada) -o partido austríaco de Madrid e 
Toledo mandou dois emissários, D. Francisco de Santa Cruz e D. 
Luiz Pavedao (sic), a conferenciar com o Príncipe Jorge de Hesse­
Darmstadt, antigo vice-rei da Catalunha. ~stes dois individuas che­
garam à baía de Cádiz numa fragata que partira de Faro ('). 

De uma maneira geral, aliás, parece-nos incontestàvel que os 
partidários aliciados pelo Príncipe demonstraram uma eficiência 
muito superior à dos sequazes do Almirante, nos quais veremos 
que não confiava o hábil Duque de Cadaval, a quem os factos vie­
ram dar inteira razão1 

(') F. G., 1615, fls. 238-300; Õ colector observa no princípio do trabalho: 
«Este discurso he das guerras de Carlos 3.0 enão está lodo q se estivesse fa­
zia por algumas singularidades q não refere D. Luis da Cunha nas memorias 
desta guerra hum tercr. 0 tomo daq .Ja. eslimaYel obra~. Segundo a introdução 
que inicia o trabalho êste começou a ser feito em 1704; a parte existente 
não vai além dêsse ano. 

(' ) Parnell, The war o{ Succ. in Spain, 2.• ed., 31 (1905) . 
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IV 

No momento da chegada do Almirante a Portugal, iam já bas­
tante adiantadas as negodações para a entrada de Portugal na 
Grande Aliança e talvez a vinda d.o Almirante não influísse gran­
demente no andamento ·delas, sendo quási certo que as não pre­
cipitou, como adiante veremos. 

O govêrno de n. Pedro li procurara conservar a neutralidade, 
e o tratado com a França e a Espanha fôra feito na esperança de 
que a paz se mantivesse, mas as condições tornavam aquela cada 
vez mais difícil. O Rei já declarara expressamente que se conside­
rava desligado da aliança franco-espanhola, por não tirar dela a 
protecção prometida. 

O nosso mau entendimento com a Espanha era notório, e tanto 
assim que o Almirante disse ao p essoal da embaixada e ao gover­
nador de Zamora que recebera ordem de passar a Portugal, como 
embaixador por causa de graves n egociações que haviam de resul­
tar do ataque anglo-holandês a ·Cádiz ('). 

Mas havia mais: supunha-se entre nós, e talvez com algum fun­
damento, que F elipe V pensasse, com a aquiescência de Luiz XIV, 
na conquista de Portugal('); via-se portanto o interêsse de coartar 

(') O desenvolvimento e as vári as fases das negoc iações com a Ingla­
terra e Holand a p odem ver-se no exce lente li vro do Professor Dami ão Peres 
A Diplomacia Portuguesa e a Sucessão de Espanha. 

(') É pouco provável que pensassem ni sso no período cheio de difi­
culd ades que atravessavam ; mas é muito d e admitir que o tentassem se n 
s ituação melhorasse; em todo o caso é ce rto que em Espa nh a hav ia um grand e 
desejo de empreender essa conquista, a que Luiz XIV se opunha, apenas por 
ler mui/ os outros inimigos (cfr. Gira rd ot, Correspondance d e L ouis XIV auec 
M. Ame/oi). É curi oso que o rei de França em vá1·ias ca•rtas se refere à política 
que fôra a da casa de Áustri a querendo absorver Portugal ; mas, como consi­
dera natural em seu neto o mesmo desejo, e d ado o seu conhec ido desprêso 
d os tratados, não era talvez fantas ioso o temor dos portugueses. Só como ten­
do trazido essas notí cias se refere José Soares da Silva à influênc ia do Almi­
ra nte para o tra tado d e ali ança. 
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o formidável poder que tendia a adquirir a aliança franco-espa­
nhola e tudo isso facilitava as negociações que para atrair Portugal 
estavam desenvolvendo hábil e activamente os enviados de Ingla­
terra e Holanda, Methuen e Schonnenberg. 

Nesta mesma altura em que o Almirante chegava, o embaixa­
dor de Castela prendera em cárcere privado um castelhano que dias 
depois fez embarcar, mandando-<> acompanhar por um alferes por­
tuguês que tinha ao seu serviço. O escândalo que resultou não era 
de molde a melhorar as relações entre os dois países, porque cor­
reu que o sequestrado era um oficial da secretaria de Estado, que 
viera pessoalmente a Portugal confirmar informações que tinha da­
do acêrca de um projecto de conquista, acordado entre a França e 
a Espanha ('). 

Não sabemos quem fôsse êste homem; mas que era poli tiro o in­
terêsse que movia o embaixador parece incontestável pelo desen­
bce do assunto. Portugal protestou energicamente e ameaçou pro­
ceder contra o diplomata que de tal maneira abusara da sua posi­
ção; a-pesar-de lhe afirmarem que o sequestrado fôra remetido 
para a pátria a pedido da sua família, o nosso govêrno não se satis­
fez. Interveio o embaixador de França que garantiu pessoalmente 
que o preso seria devolvido a Portugal; como o cumprimento da 
promessa se dilatasse, chegou a haver dúvidas sôbre deixar retirar 
o embaixador culpado, quando êle o quis lazer ao declarar-se a 
guerra, e, se finalmente partiu, f.oi porque entretanto o castelhano 
achara forma de tornar a fugir de Espanha e viera novamente 
para Lisboa a oferecer os seus serviços ao Almirante; pr<>va clara 
de que se não era política a causa da sua fuga, o próprio interes-
sado como tal a apresentava ('). . 

O Almirante diz no seu manifesto que o Conde de Walsdtein 
pediu para êle uma audiência régia, e que a dificuldade de a obter 
foi um dos motivos que o levaram a não aceitar a oferecida hos­
pedagem. 

(') Biblioteca Nacional de Lisboa, mss., F. G., cod. 1615. 
(') Copiador Cadaval, fls. 97. 
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A significação política da sua vinda era, porém, indubitàvel e 
tão indubitável que, ao ter aviso dela o Duque de Cadaval, logo 
no dia 25 de Outubro, preguntou a El-Rei se o poderia visitar. D. Pe­
dro indicou-lhe que informasse o secretário José de Faria das ra­
zões que tinha para fazer essa visita. O Duque cumpriu escre­
vendo: 

cEu Como Vm.c• sabe rezo a São Fran.co de Borja pela mesma 
Camandula do Almirante, E ainda q não he estreito este parentesco 
he o q baste p• não faltar a buscar o Almirante q se acha nesta 
Corte estrangeiro e desgostado, e Logo severa se eu faltar q S Magt• 
me pr·ahibe porq havendo estas rezões juntas agora as de Vezinho 
aquem todos os dias passo pela porta sera mais notada a falta de o 
não buscar (').:. 

A-pesar da opinião contrária de vários conselheiros, El-Rei 
conformou-se com o parecer do Duque, cujo exemplo foi logo se­
guido por tôda a côrte. Na da nos indica que essas visitas fôssem 
secretas, como alguns autores modernos dizem, antes se nos afigura 
pel_as notícias inéditas que consultámos, que elas fôssem manifesta­
ções de cortesia particular, mas notória. 

É pois de supor que, como diz um memorialista, o Almirante 
fôsse muito agasalhado; mas conservou-se um tanto retraído. Se­
gundo o Padre Franco passeava acompanhado apenas de um cria­
do, a-pesar d.o numeroso séquito que trouxera; mas é provável 
que êsses passeios não fôssem muito freqüentes, porque o emigrado 
sabia-se ameaçado de morte, como o diz o memorialista, e como o 
confirma Fernand·ez Duro. Em Castela discutiu-se se era ou não 
legal vir assassinar o Almirante a Lisboa; alguém chegou a fazer 
a viagem para tal fim, mas teve provàvelmente que fugir ao saber 
que havia notícia do seu intento('). O Almirante, para esquivar o 
perigo, não saía de casa, e só recebia pessoas sôbre quem não pu­
desse incidir qualquer suspeita C). 

(') Loc. cit., fl s. 34 v. 
(') Fernandez Duro, 86. 
(') Ms. 1615, fls. 265. 
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Em 6 de Novembro, o Almirante solicitou uma audiência régia 
que lhe foi concedida no dia seguinte e na própria câmara do Rei, 
que lhe falou com agrado, durante meio quarto de hora, e à des­
pedida se «moveu ... alguma coisa de modo que quási deu um pas­
so (')». No dia 17 leve audiência de Suas Altezas, e nessa mesma 
tarde foi à audiência da Raínha de Inglaterra. O Conde de la Cor­
zana foi recebido por El-Rei no dia 11 e pelo Príncipe e Infantes 
no dia 30. O cerimonial destas audiências foi bastante diferente; a 
do Almirante foi pautada sôbre a que tivera o Príncipe Jorge de 
Hesse-Darmstadt em 29 de Julho, com a diferença que êste foi 
recebido à porta pelo veador Conde de Assumar. 

Ao Almirante, El-Rei recebeu-o descoberto, tendo o chapéu em 
cima de um bofete a que estava encostado, para não dar lugar 
a que êle usasse das suas prerogativas de grande de Espanha; o 
Almirante apeou-se fora do saguão do Côrte Real, as guardas (real 
c do exército) não pegaram em armas, e ninguém o conduziu até 
à galeria onde o porteiro da câmara o veio receber para levar o 
pedido de audiência ao camarista de serviço,· dada a respectiva 
autorização, o porteiro acompanhou-o até à câmara onde, por êrro, 
deixou também entrar um criado do Almirante. A saída, e também 
sem ordem, o porteiro acompanbou-o até ao mesmo ponto ('). 

O Príncipe e os Infantes tinham os chapéus na mão cpor não 

(') Misc., ms., Biblioteca Nacional de Lisboa, Pomb., cod. 687, fls. 136. 
(

2
) Estas audiências vêm descritas no copiador do Duque e numa mis­

celânea ms. (Pomb., 687, fls. 131 e seguintes). Os êrros do porteiro são expli­
cáveis porque não era o efectivo. O príncipe de Darmstadt, talvez pelo seu 
próximo parentesco com a falecida rainha, não ficara satisfeito com o tra­
tamento recebido e escusara-se por várias formas a receber uma jóia com 
que El-Rei o quizera presentear. Notaremos de passagem que o Hon. Arthur 
Parnell, na sua conscienciosa história The War o{ lhe Succession in Spain, 
supõe que o Príncipe Jorge con Octobre the 27th was joined from Spain by 
his old friend the Almirante o f Castille:. ( op. cit., 39). 

Já anteriormente discutimos a data; repetiremos, porém, que o copiador 
Cadaval é absolutamente formal, afirmando que o Almirante chegou em 24 
de Outubro; o Príncipe partira em 19 de Agôsto (ib., fls. 19), o que dificil­
mente se concilia com a sua estada em frente de Cadiz no dia 21 já conhe­
cida de emigrados espanhóis a que antes nos referimos (ib., 30). Comple-
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estarem no bofete os quatro capeos de S. A. A.». A Rainha de In­
glaterra recebeu também o Almirante de pé e como êste ajoelhasse 
«por obséquio do sexo» disse-lhe que não estava assim bem; D. João 
Tomaz levantou-se e falou de pé e descoberto. 

O Conde de la Corzana foi recebido na sala do dooel, o que 
era uma honra muito menor que a concedida ao Almirante. É claro 
qoe S. M., SS. AA. e os títulos ficaram todos descobertos durante as 
audiências; a êste falou El-Rei como a qualquer pessoa particular. 

No mesmo dia 7 de Novembro dirigiu o Duque a El-Rei um 
parecer sôbre a conveniência da Liga, em que observava a van­
tagem de separar a Espanha da França, para, o que, era de desejar 
que fôsse rei o Arquiduque; mas ao mesmo tempo fazia notar que 
os factos não confirmavam .as afirmações de Waldstein e Darm­
stadt sôbre as probabilidades de uma sublevação em Castela, pelo 
que só compreendia que se fizesse guerra com a vinda do preten­
dente a Portugal. Observava que na ocasião era impossível qualquer 
tentativa bélica, porque não havia prontos, nem artilharia, nem 
transportes, nem mantimentos «e quem entende q só cauallos e ho­
mens são exercito acharse ha não só enganado, mas precipitado, e 
perdido.» Em resumo, só depois de feitos os necessários preparati­
vos devia Portugal entrar na Liga, e até lá continuar as conferên­
cias» com tôdas aquelas expressões que não desenganem nem em­
penhem:.. 

tamente inconciliável, porém, é a data da recepção real, que considera­
mos indubitável, com a da chegada de Darmstadt à esquadra de Rookc 
que Parnell marca no dia 21 de Julho. Parece-nos que êste autor avan­
çou um mês as datas do acontecimentos da Andaluzia, os quais se de­
ram entre 23 ou 24 de Agôsto e 30 de Setembro de 1702 (como dizem 
Mahon, op. cit., 45 e seguintes, San Phelippe, op. cit., I, 77 e seguintes, 
e outros) e não em Julho e Agôsto como afirma Parncll e tamtém Ba­
llesteros na História de Espanha, V, 14. Como o Príncipe abandonou a Anda­
duzia no fim de Setembro, nenhuma impossibilidade tinha em estar em Lis­
boa, onde ficou como particular, em 24 de Outubro. Note-se também que esta 
cronologia concorda com a chegada do capitão Wishart a Lagos para fazer 
aguada em 3 de Outubro (Parnell, 34). A chegada do Príncipe à esquadra 
passa, assim, para 21 de Agôsto, data muito provável e a entrevista com os 
castelhanos para as proximidades de 21 de Setembro. 
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~ste parecer, e dado que, como lodos sabem, e o copiador 
confirma, o Duque era oposto à guerra, prova que a Liga já era 
uma idea aceite por D. Pedro II, antes que o Almirante tivesse tido 
qualquer conversa com êle. 

Parece que o Almirante, a-pesar da sua amizade com o embai­
xador de Espanha, ou talvez por isso mesmo, conseguiu iludi-lo 
nos primeiros tempos, fazendo supor que não se ligara ao partido 
austríaco. Todavia, em casa e particularmente, mas na presença 
dos representantes da Grande Aliança, aclamou por seu rei 
Carlos III. 

Os franceses supunham-lhe um fantástico plano de rebeldia no 
Perú, para o que apresentaria a candidatura a êsse trono de seu 
sobrinho, descendente dos antigos Incas; como observa Fernan­
dez Duro, deve tratar-se de um embuste, de que êle atribui a autoria 
a um aventureiro por êle estudado em outro trabalho que não 
pudemos consultar. 

~sse receio desvaneceu-se, de certo, com a fuga do sobrinho, 
mas a presença do tio em Portugal era considerada ameaçadora; 
ao embaixador de França eram dadas instruções para obter a sua 
expulsão. Indicava-se-lhe, porém, que não era de desejar que êle 
fôsse mandado para Castela, sem dúvida para evitar que a sentença 
tivesse de ser executada; o que importava era não lhe deixar possi­
bilidades de ter entendimentos em Espanha. Até que ponto iam 
êsses entendimentos é difícil a.valiá-lo. Fernandez Duro fala de 
uma carta de Quinson, governador do Russilhão, em que se afirma 
que um irmão bastardo do Almirante esteve, em 17 de Outubro de 
1702, em Gerona e .depois em Barcelona a saber notícias da ten­
tativa feita pela esquadra aliada contra Cádiz. Por outro lado os 
autores ingleses dizem que o Almirante se opunha à expedição da 
Catalunha e parece certo que a de 1705 foi resolvida contra sua von­
tade, por influência do govêrno inglês. A carta que o historiador 
espanhol cita no mesmo ponto é, porém, uma pr-ova de que, em 
1703, êle anunciava a chegada breve de uma armada à Catalunha, 
o que não corresponde de forma alguma aos projectos feitos pelos 
aliados e deve ser tomado como um artifício para animar os par-
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tidários da casa de Áustria('); esta carta é datada de Belém, onde, 
portanto, devia estar vivendo o Almirante nos fins de Março da­
quele ano. 

.v 

Assim crescia a importância do fugitivo que a pouco e pouco 
foi adquirindo influência sôbre o espírito de D. Pedro 11, com 
quem teve largas conferências (28); ainda antes de oficialmente 
nomeado, era já em Lisboa um verdadeiro embaixador do futuro 
rei de Espanha Carlos 111, proclamado em Viena, em parte por 
sugestão do Almirante.(') 

Em 2 de Maio de 1703 já êste nos aparece revestido de tal cargo 
diplomá ti co. 

Na côrte portuguesa havia uma corrente bastante forte a favor 
da manutenção da paz; chefiava-a o Duque de Cadaval a que cer­
tos autores, notoriamente os ingleses, chamam partidário da França, 
injustamente em nosso entender. Não o era, antes a sua atitude se 
nos afigura a mais judiciosa e patriótica, desejando apenas que 
Portugal se não lançasse sem preparação numa aventura perigosa 
e cujos resulta.dos lhe pareciam aleatórios. Duvidava êle que se 
efectuasse a cedência das praças que o Pretendente austríaco agora 
tão liberalmente oferecia; é provável que as suas desconfianças 
fôssem partilhadas pelos outros conselheiros, e talvez por isso a 
primeira preocupação que se manifestou mais tarde, ao começarem 
as operações, foi exactamente a conquista do maior número pos­
sível dessas praças. 

(') Fernandez Duro, 91, nota. 
(') Ms. 1615, fls. 257. 
(') No Museu Britânico há cópias de diversas cartas do Almirante diri­

gidas à Rainha Ana c a diferentes personalidades (V. Conde de Tovar, Catá­
logo dos mss. portug., 235); datam de 1703. 
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A julgar pelas memonas da época, essa repugnância a entrar 
na guerra estava bastante espalhada. É de supor que alguns pen­
sassem que não seria menos de recear do que o excessivo poderio 
dos Bourbons a reconstituição .do império de Carlos V. E parece 
que com êsse receio manobrava o Almirante, afirmando a D. Pe­
dro que a sua entrada na Grande Aliança seria a única forma de 
convencer o Imperador a abdicar em seu filho segundo; ao mesmo 
tempo convencia Leopoldo de que a vinda para Lisboa do novo 
soberano era indispensável para obter a aliança portuguesa. ( ') 

Na verdade esta situação representava para Portugal uma ga­
rantia não inferior, à que significaria a posse de tôdas as praças 
importantes que Castela tinha nas fronteiras do Minha e do Alen­
tejo, que a experiência da guerra da Restauração provára serem 
aquelas que era necessário reforçar. 

A nossa adesão à Liga era considerada pelos governos desta da 
maior importância; com razão um versejador da época podia atri­
buir a Portugal as seguintes palavras: 

El médico de Europa 
Sin .duda soy, porque tengo 
Con las llaves de Castilla 
En mi man~ su remedio 
V engan todas y todos 

Los que adolecen 
Tomarán el remedio 

Que yo les diere (') 

(') Encontramos esta afirmação, aliás, não documentada, em Mahon, 69; 
também aí se atribuí ao Duque de Cadaval, uma defesa de neutralidade, pro­
vàvelmente apócrifa nos seus têrmos, mas exacta nas ideas. 

(' ) Dêste baile entremezado há duas cópias na Biblioteca Nacional de 
Lisboa: Pomb., cod. 126, fls. 133-4, e cod. 721, fls. 230 v. E nitidamente favo­
rável à Liga. O médico começa por ser consultado pela Europa: 

Scfíor, un viejo sofíó 
Que podia ser mi duefío 
Y sus instancias me traen 
Los humores muy revueltos 

-135-



Por isso, o tratado de aliança assinado em 6 de Maio de 1703, 
fÓi em Inglaterra, na Holanda, e no Império considerado uma 
grande vitória diplomática. O Almirante oficialmente não interveio 
nêle, mas já vimos a influência que indirectamente exerceu para 
tal fim. 

Era com êle que, nos meadqs de 1703, exactamente quando a 
França pensava ainda em obter a sua expulsão, se entendiam os 
governantes de Portugal já participante da Grande Aliança. 

Em 10 de Julho o secretário José de Faria comunicava ao Du­
que a resolução régia de que conferenciasse com o Almirante, o 
Conde de la Corzana e Schonenberg sôbre a maneira como devia 
ser conduzida a guerra. O relatório que o Duque apresentou acêrca 
do assunto é, sem dúvida, o documento mais elucidativo sôbre a 
importância relativamente pequena que tiveram em Portugal os 
esforços do Almirante. 

A entrevista realizou-se no dia 11 com precauções especiaifl 
para dela não ter conhecimento o embaixador de França, que era 
informado de muitas coisas de casa do Almirante. Para isso, êste 
e o Conde de la Corzana foram, como de passeio por dentro da 

e receita-lhe: 

Haga usted ejercicio 
Con el acero 

Quedará socegada 
Libre dei viejo 

Depois de, no mesmo tom belicoso, ter indicado os remédios que convêm 
ao Imperador, à Igreja, a Carlos III, à Inglaterra, ao Duque de Anjou, à Ho­
landa, ao Príncipe (de Hesse-Darmstadt), a Castela, à Saboia, a Génova, à 
Baviera, a Veneza, ao Grão-Turco, termina por prescrever ao rei de França: 

Su majestad disponga 
Su testamiento 

Porque sus muchas fuerzas 
Lo tienen muerto 
No lo dilate 

Que la Liga con esto 
Coucluye el baile. 
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quinta até Sete Rios, onde Francisco Schonenberg foi ter por 
S. João dos Bemcasados e o Duque por S. Sebastião da Pedreira. 

A primeira pregunta dêste foi a data da vinda do Arquiduque. 
O Almirante respondeu que era muito próxima, mas embaraçou-se 
sôbre a possibilidade de ela ser anterior às ratificações dos trata­
dos. Socorreu-se de Schonenberg, e êste disse que, não querendo 
informar falsamente, declarava que tal se não podia dar e, como 
só em Setembro o Império teria procedido à ratificação, o Arqui­
duque não podia vir antes de meados de Dezembro. O Duque obser­
vou que esta demora fazia perder todo o outono, e que D. Pedro 11 
tinha a certeza que o Arquiduque viria, pois era essa uma condição 
indispensável para a futura campanha, mas Schonenberg excusa­
va-se a tomar compromissos sôbre um assunto que só dependia do 
Imperador. Depois de pequenas informações sôbre as armadas alia­
das, o mais que prometeu foi prevenir da chegada do · Arquiduque 
à Holanda, para haver tempo de preparar o seu alojamento com­
pletamente. 

Sôbre o modo de fazer a guerra, o Conde de la Corzana decla­
rou logo que nem valia a pena pensar em tal, pois em três ou qua­
tro dias tudo terminaria; nem era preciso preparar depósitos de 
mantimentos. O Almirante apoiou esta afirmação:- a Espanha era 
como um ovo que mostrava a casca para que o supusessem cheio, 
e que estava vazio; só casca, sem gema nem clara. O Duque achou 
facilidades demais e interrogou o Conde: lque se podia fazer em 
tão breve tempo? O Conde respondeu que se veria; o importante 
era fazer alguma coisa; aconselhava que no inverno se invadisse 
a Espanha pelas fronteiras da Beira e do Alentejo, e depois por tôda 
a parte, prosseguindo por onde houvesse menor resistência. 

Então- insistia o português- sempre alguma resistência ha­
via a temer? Só os socorros da França,- disse o Conde- e êsses 
mesmos de pequeno valor. 

O Duque não concordava com uma campanha durante o áspero 
inverno beirão, e o Conde também a acharia difícil se não fôsse, 
mais uma vez o afirmava, uma questão de três ou quatro dias; 
bastava ter tudo pronto para aproveitar a primeira lua que trou­
xesse bom tempo. Confessa o conselheiro de D. Pedro li que não 
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insistiu mais, porque, com o que ouvira ficara convencido da inca­
pacidade do Conde, pessoas aliás de conversa interessante, emas 
vai muito de galante a discreto». 

As facilidades. no dizer dêle, não ficavam por aí; em Castela 
abundariam pão e alojamentos; tôdas as povoações favoreceriam a 
invasão, e só os soldados tentarjam a resistência; os povos, êsses 
nem sequer tentariam fugir com os seus bens; entrando-se por 
Almeida não tinham outro remédio senão entregar-se. lPorquê? 
interrogou o Duque; e o Conde respondeu «muito incoerente», alu­
dindo à necessidade de conservarem as suas fazendas. O português 
desdenhou observar que essa razão não servia só para esta fron­
teira, porque lhe bastava «entender o pouco fundamento da sua 
resposta». 

Avaliando os efectivos do exército castelhano, o Almirante fa­
lou em doze ou quinze mil infantes e quatro mil cavalos; o Conde 
estendia-os respectivamente a vinte mil e a cinco mil, mas todos 
haviam de fugir e desertar, «porque era costume antigo dos cas­
telhanos». E o Duque, a que não podemos deixar de supor uma 
intenção irónica, pedia que ficassem ao menos aquêles que haviam 
de mudar de partido, de maneira a facilitar os nossos intentos; e 
seria bom saber quais e quantos eram. O Almirante respondeu que 
tinha entendimentos para tal fim, mas disso não falaria, pois era 
segrêdo alheio; o que podia certificar é que todos se bandeariam, 
logo que vissem um poder grande na invasão do Arquiduque. Tor­
nava o Duque que, pelo contrário, estava informado de que os 
castelhanos melhoravam as praças da fronteira e reüniam manti­
mentos; coisa de nada- responderam os castelhanos- umas esta­
cadas em Badajoz para capitular mais honradamente; obra de 
pequeno valor, «remédio de tristes» dizia o Conde de la Corzana. 

Passou o .Duque ao último ponto a tratar; lCOmo apoiaria a 
armada dos aliados a acção do nosso exército? O Conde propôs 
logo uma ameaça na Galiza e um ataque considerável na Anda­
luzia. Schoncnberg apenas indicava que se faria o que parecesse 
melhor. O Duque declarou que, para efectuar um desembarque 
com probabilidades de êxito, era preciso que ela tivesse uma guar­
nição importante, o que lhe não parecia possível por ter de trans-
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portar o séquito do Arquiduque e as fôrças que com êste viriam a 
Lisboa; Schonenberg pensava o contrário, mas o Duque suspeitou 
que nem êle nem o Almirante diziam tudo o que sabiam da situa­
ção de Castela, porque o ·Conde de la Corzana lhes não merecia 
confiança, sob o ponto de vista de capacidade. 

Despedidos os dois castelhanos, o Duque deteve o ministro da 
Holanda e ponderou-lhe que, estando já feitos os tratados de alian­
ça, convinha que ambas as partes tivessem inteiro conhecimento da 
situação; sendo assim, pedia que lhe dissesse se esperava algum mo­
vimento dos espanhóis a favor da casa de Áustria. Schonenberg res­
pondeu que não; estivera vinte e tantos anos em Castela, supunha 
conhecer bem os castelhanos e não admitia tôdas aquelas facili­
dades do Almirante; pelo contrário, entendia que em Castela não 
havia homem que se atrevesse a juntar trinta para tal fim, mas 
que, perante uma forte invasão, lodos tomariam o partido dela, 
sob o seu amparo. O Duque lembrou-lhe que êle próprio dissera a 
Roque Monteiro Paim que poderia dar-se uma sublevaçã.o em Cas­
tela antes de se romper a guerra, e que desejava saber se, nesse 
caso, El-Rei de Portugal ajudaria os sublevados. Sentiu-se o holan­
dês atingido e alegou que não se tinha explicado bem, embora, na 
verdade, tivesse lido a impressão, por certas negociações, de que o 
caso se poderia dar; nessa previsão falara a Roque Monteiro, para 
lhe preguntar o que pensava. O Duque, parecendo-lhe Schonenberg 
sincero, declarou-lhe, frizando que o fazia em simples conversa, 
que se houvesse uma sublevação de certa importância, êle aconse­
lharia a El-Rei que aproveitasse a ocasião. 

Ao relatório oficial segue-se uma nota autógrafa do Duque: 
«Disseme o p o sebastyam de magalhais q o p• sem-foegos lhe 

dyssera daparte do Almyrante q nas materyas de castela não falase 
cv dyante do condcdela corsana não porq o Almyl'ante douydase da 
fidelydade do conde mas por não fyar mto da sua capacidade epor 
esta rezão ,faley com D frco esconemberg somto e as pra (sic) Prazas 
adonde medyse tynha yntylygensya era adc Badagos ·esyoda Ro­
drigo S Mgto me ordenou q quando escruesse esta comferensya não 
falase nesta matcrya por não pasar o segredo a outras pesoas mas 
q o tomasc por lembransa». 
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A par da sensatez que demonstra nesta conferência o Duque de 
Cadaval, devemos também notar que êle nitidamente prova descon­
fiar das afirmações do Almirante. As mesmas dúvidas tinham ou­
tras pessoas. O memorialista anônimo lá comenta que êle ccomo 
naufragante não tinha outra taboa para a sua salvação que o 
Arquiduque».(') Os contrários à guerra faziam notar o grande pode­
rio de Castela; era impossível conquistá-la praça a praça e não 
menos impossível uma defecção como a que o Almirante prometia; 
os seus partidários deviam não ser muitos e os indiferentes con­
servar-se-iam fiéis ao poder existente, pois nesse caso não corriam 
o risco de ser considerados rebeldes, mesmo que o Arquiduque 
triunfasse. O memorialista mostra-se bem informado quando diz 
que o Almirante afirmava cque em Castela não haveria tiro de 
mosquete e que a todo o que viesse com bala exporia o proprio 
peito», frase talvez nunca proferida mas que não destoa das suas 
palavras, antes pitorescamente as resume. 

* 
* * 

Entretanto aproximava-se a época da chegada do Pretendente 
que devia determinar o inicio da campanha e ao mesmo tempo 
trazia grandes complicações de ordem protocolar, que para a diplo­
macia da época eram talvez mais importanes que quaisquer outras. 
As dificuldades provinham de que êle chegaria, como Arquiduque 
mas trazendo já a renúncia de seu pai e de seu irmão e com ela 
seria imediatamente proclamado, como já o fôra em Viena. 

Em 10 de Novembro teve o Duque nova conferência com o Almi­
rante, desta vez sôbre a forma de recepção do Arquiduque. As pro­
postas feitas para êste acto suscitavam várias dúvidas. A primeira di­
zia respeito a vir Carlos III receber O. Pedro li ao portaló do navio 
em que viajava; a segunda versava sôbre a ordem de precedência 

(') Loc. cil., 268 v. 
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das duas guardas reais; finalmente era necessano saber-se que os 
títulos de Portugal poderiam ficar cobertos quando também o esti­
vessem os grandes de Espanha. No primeiro caso era impossível a 
reciprocidade por parte do nosso soberano, como aliás se desejava; 
para o segundo o Almirante alegava que a Guarda de Corpus do 
rei de Espanha era formada por pessoas de elevada categoria e por 
isso não admitia comparação com a Guarda Tudesca; mas o Duque 
respondeu que a precedência das guardas era a que competia às 
pessoas e não aos soldados que as com punham; rebatendo a terceira 
exigência, o castelhano recordava que todo o que se cobria diante 
do Rei ficava ipso facto grande de Espanha. Afinal teve que se 
conformar com os desejos do conselheiro português: Carlos 111 
viria até à proximidade do portaló, apenas à distância indispen­
sável para o séquito do nosso Rei poder segui-lo; as guardas pre­
ceder-se-iam pela ordem que se precedessem os soberanos; e a 
questão dos chapéus seria resolvida pela igualdade como se pedia. 
Para que dúvidas não ficassem, foram as condições escritas e assi­
nadas; delas há transcrição no copiador do Duque. 

Constam de 18 artigos e ~terminam pela declaração de que 
«sendo conferidos, ajustados e aprovados, os capítulos acima refe­
ridos, forão assinados pelo Ex.PIO s.r Dom João Thomas Henriques 
de Cabr.era, Almirante de Castella, e peLo Ex.m• s.r Dom Nuno Alz Pr.a 
Duque do Cadaval, e reciprocam.1

• seprometeo q seguardaria tudo o 
conlheudo neste papel.» 

Mas ainda havia mais que resolver: logo em 20 de Novembro 
se realizou outra conferência, esta sôbre a importante questão dos 
tratamentos. O conde de A sumar fôra encarregado do que respei­
tava à hospedagem do Arquiduque e El-Rei ordenava-Lhe que desse 
Excelência a Lodos os ·grandes que se cobrissem dian·te do Preten­
dente, mas com a condição de receber dêles o mesmo tratamento. 
O Almirante declarava-se pessoalmente pronto a fazê-lo, mas não 
podia comprometer-se por outros, nem sabia o que pensaria o Ar­
quiduque. O Duque disse-lhe que S. Ex.a havia resolvido assuntos 
mais importantes em nome dêle, mas D. João Tomaz declarava 
aquele caso muito grave, e só depois de muitas horas de discussão, 
o conselho de Schonenberg, que chegara casualmente e que êle con-
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siàerava autoridade, o decidiu a concordar com o Duque, dizendo 
«por galantaria o q em outras veses, q sempre fazia o q eu lhe 
mandaua». 

O Duque, suspeitando que êle queria evitar reciprocidade de 
tratamento com os grandes, pediu que o acôrdo ficasse consignado 
em cartas que para tal fim trocariam. Nova dificuldade do Almi­
rante, que ainda quis tornear a questão, mas acabou por ceder: as 
cartas foram escritas em termos bem claros.C) 

O mau tempo demorou a viagem do Arquiduque que só chegou 
em 7 de Março de 1704. Ainda em 6 do mês anterior houvera mais 
uma conferência entre o Duque e o Almirante para regular o pro­
tocolo que se devia observar com a Rainha D. Catarina. 

D. João Tomaz aconselhava um cerimonial seme}hante ao da 
entrevista da Rainha Ana e do Arquiduque, mas o Duque objectava 
a dif,erença de costumes das. duas côrtes, o facto de que D. Carlos já 
seria Rei à ·data da visita «que no norte se dava a paz que não era 
permitido em Portugal nem em Castela» e que os príncipes do norte 
tinham mais facilidade no trato. Por isso propunha cerimonial seme­
l·hante ao que fôra usa·do na entrevista de Filipe V com a viuva de. 
Carlos II, visto a Rainha assim o querer para mostrar a estima que 
fazia do Arquiduque, pois não podia em Portugal reconhecer supe­
riOI·idade no Rei de Castela como no caso indicado a reconhecia 
D. Mariana. Ainda, como •devia ir cumprimentar o Pretendente em 
nome de D. Catarina, precisava •para ·o fazer <ia certeza que .êle iria 
visHá-la ao seu palácio. Com tudo cancordou o castelhano. (') 

Ao aproximar-se a vinda de ·Carlos III, D. João Tomaz passou 
para a quinta do Conde de S. Lourenço, onde hospedou o seu 
amigo Príncipe de llcsse-Darmstadt,(') que partira com o novo Rei, 
mas cujo navio não tinha interrompido a viagem, arribando a 
Lisboa em 31 de janeiro. 

(') Loc. cil., fls. 203, onde estão transcritas. 
(' ) Cop. Cad., fls. 208 v. 
(' ) Ms. 1615, fl s. 275 v. 
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VI 

Com a chegada do novo soberano, passou o Almirante a desem­
p~nhar um papel ainda mais importante, sendo estribeiro-mór e 
parece que funcionando de secretário das mercês ou do despacho 
u rilver·sal. C) 

Era talvez nesta ocasião que um engenhoso poeta, cujo estro 
não igualava a boa vontade, lhe dedicava um ditirâmbico soneto:(') 

Padre de Espaõa sois, gran Almiran­
Sus hijos sustentais, pio y clemen­
David a cuyo brazo tan valien-
La tierra ·besara el mayor gigan-

Torreón, pués las manteneis Atlan-
No doblando al vil yugo su alta fren­
Firmamento en quien de Austria refulgen-
Su Carlos dominará triunfan- te 

Lleguen pues de Espaõa a offerecer­
Su ser para que puedan venerar­
Porque el no hacerlo asi será ofender-

Pues sois sin duda de la Espana el Mar­
Nada he dicho, pues es tu brazo fuer­
Firmamento, David, Padre, y Baluar-

Como era de uso antes de começar a guerra, publicou El-Rei 
um manifesto em que justificava a sua resolução. Fernandez Duro 

(') Numa carta não assinada (Biblioteca Nacional de Lisboa, mss., F. G., 
cod. 439, fls. 4) o autor pede-lhe a nomeação de um cargo de ministro que lhe 
fôra prometido, ou pelo menos, como o Rei parte no próprio dia (31 de 
Maio), um passaporte como bom e leal vassalo. 

(' ) Miscelânea, ms., B. N. L., Pomb., cod. 721. fi. 247 v. 
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achou semelhanças entre êsse m~:~onifesto e o do Almirante e con­
cluiu que rera êste o autor de ambos. 

Não pensamos assim; · -em primeiro lugar, não vemos entre os 
dois documentos mais conformidade do que aquela que era de espe­
rar . entre escritos defensores ·da mesma causa; em segundo lugar, 
temos a afirmação cabal de Barbosa Machado de que o manifesto 
de D. Pedro é da autoria de António Rodrigues da Costa. É difícil 
recusar o testemunho do erudito bibliógrafo, principalmente tra­
tando-se de um seu contemporâneo e colega durante uma dúzia de 
anos na Academia Real de História. A mesma notícia encontramos 
no diário de José Soares da Silva.(') 

Também julgamos qu-e Fernandez Duro errou na data que 
atribuiu à publicação do manifesto do Almirante, que êle supôs 
imediata à da sua condenação. A própria redacção do manifesto dá 
a entender que foi escrito na proximidade de começarem as ope­
rações de guerra: «porque no le pareció ·que quedaba bien pu esta 
la razon si diesse mucho tiempo entre manifestaria y defenderia 
no debiendo sacar á luz maximas tan grandes del honor hasta que 
la ej ecucion se halle en paraje de acreditar con las operaciones lo 
qu e escribió la pluma». 

É crível pois que o manifesto, escrito em 1703, quando o Almi­
rante esperava a cada momento a chegada do Arquiduque, só fôsse 
publicado no ano seguinte. 

Também encontramos uma confirmação em José Soares da 
Silva, que, r eferindo em 3 de Maio de 1704 a aparição dos mani­
festos reai s, diz: «Ü (manifesto) com que saiu o Almirante não o 
vi e o ouço gabar muito» . (') 

Quanto ao manifes to de Carlos III foi também atribuído na 
época a António Hodri gues da Costa . Não o conhecemos ; ao m esmo 

(') Gazela, I, 18. 
(' ) T a mbém não co nsegui mos vê-lo, nem parece que o e ncont ra sse al­

gum hi s tori ador. Fem a ndez Duro, depois de ex plica r os motivos da sua desa­
p a i·i ção, conta- nos que só viu uma cópi a manusc rit a que julgou má. 
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grupo de publicações deve pertencer um raro folheto de que pos­
suímos um exemplar. (') 

A guerra começava pela dupla ofensiva franco-espanhola sôbre 
as fronteiras da Beira e do Alentejo. Embora aquela fôsse a prin­
cipal, não pôde realizar os seus objectivos, e a maior parte dêste 
exército atravessou o Tejo, reünindo-se ao outro e prosseguindo as 
operações ao sul do rio. 

Ao contrário do que primeiro fôra projectado sôbre a ida dos 
Reis para o Alentejo e depois de se ter adiado a partida, D. Pedro li 
e Carlos III saíram de Lisboa para se reünir ao exército da Beira 
com intervalo de dias. O Almirante acompanhou o segundo, que 
iniciou a viagem no último dia de Maio.(') As más notícias da fron­
teira e a falta de preparação foram as causas prováveis da demora 
dos monarcas em Santarém até princípios de Agôsto. 

Antes da partida dos soberanos, reüniram-se em Lisboa vários 
conselhos de guerra. Segundo alguns historiadores estranjeiros, o 
Almirante aconselhava nêles que se repetisse o ataque que em 1702 
falhara na Andaluzia. Pelo contrário as fontes portuguesas contam 
que êle desejava o ataque por Ciudad Rodrigo «confiando inteira­
mente na afeição daquêles povos» diz D. Luiz Caetano de Lima (') 
que estava em situação de colher boas informações. Vemos que 
estas noticias são confirmadas explicitamente pelo relatório do 
Duque de Cadaval. Se essa ofensiva só mais tarde foi intentada, 
deveu-se tal demora ao atraso da preparação dos portugueses, que 
o Duque, como dissemos, mostrara recear e aos pequenos efectivos 
dos contingentes estranjeiros. Dos aliados, porém, ainda eram me­
nores do que as que ficaram em Portugal as fôrças destinadas à 

(') Compendio del derecho de la Augustissima Casa de Austria A la suc­
cession de Espana; 8.0 de 29-1 pgs. No fim: Lisboa, Na O{{icina de Valentim 
da Costa Deslandes, Impressor de Sua Majestade, Anna 1704-. 

(') A maior parte dos autores, seguindo D. António Caetano de Sousa, 
dizem 30 de Maio. Temos, porém, em contrário, a afirmação nítida de José 
Soares da Silva, que dá a noticia no próprio dia (op. cit., I, 20), e também 
a carta que anles citámos de um pretendente a lugar oficial. 

(' ) Mem. l!ist., Biblioteca Nacional de Lisboa, mss., F. F., cod. 588. 
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expedição marítima- prova que esta não era julgada a principal 
operação, o que nos parece tanto mais provável que os aliados 
necessitavam absolutamente, já o dissemos, de satisfaz.er Portugal, 
começando a cumprir as promessas feitas. 

Supomos que é fàcilmente explicável o êrro de tantos historia­
dores. O Almirante realmente aconselhou a expedição à Andaluzia, 
mas em 1705, quando o .Pretendente resolvera sair de Portugal. Para 
esta expedição é que se justificam as razões que apresenta San Phe­
lippe oom o discurso do Almirante, e qll'e outros arbitràriamente 
transpuseram para o ano anterior. Mais adiante veremos que nas 
informações dêstes há êrro evidente; mas as opiniões do Almirante 
em 1705, que êle muito plausivelmente apresentou em conselho, 
significavam oposição- à ida à Catalunha, parecer que Carlos III 
finalmente adaptou. Em Junho de 1704 em Santarém, todos, menos 
o duque de Cadaval, aconselhavam romper a guerra na Beira sem 
demora.(') 

Durante êste período de pr.eparação para a guerra, em que as 
duas côrtes estacionaram cêrca de ·dois meses em Santarém, se deu 
(se é verdadeira a informação do bispo do Grão-Pará) um facto 

: ulisterioso : ·« ... na portaria de S. Francisco, em Santarém, se entre­
gou um cadáver sem cabeça, dentro de um sacco, em certa noite. 
De umas cartas que se mandaram a el-rei D . . Pedro, que logo as 
communicou a Carlos III e ao almirante Henriques de Cabr.era 
que todos estavam na villa, surdiu a decapitação occulta. Hoje sei 
que o secretário do almirante .foi o morto por infiel (disse-m'o o 
ahronista fr. Marcelliano)».(') Foi o senhor Sampaio Ribeiro que 
nos chamou a atenção para esta passagem das Memorias de Fr. João 
de S. José; mas nenhuma outra referência a tal encontramos, e na 
época ·em que Queirós escrevia já tinha passado tempo bastante 
para alterar a verdade. Talvez se trate de uma simples dramati-

(') Copiador Cadaval, fi. não numerada. 
('.) Memórias de Fr. João de S. Joseph Queiroz, bispo do Grão-Pará, 

com uma extensa introdução e notas ilustrativas por Camilo Castelo-Branco, 
77 (Pôrto, 1868). 
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zação da fuga muito anterior de D. Miguel de San Juan; talvez o 
Almirante tivesse novo secretário que traísse a sua confiança, por­
que sem dúvida a diplomacia espanhola havia de procurar entre 
os seus familiares algum que se prestasse a dar-lhe informações. 
Não é mesmo impossível que seja verdade tudo o que relata o 
bispo; mas custa-nos a crêr que um caso de tal forma trágico não 
seja relatado por nenhum dos memorialistas contemporâneos que 
conhecemos. Muito mais os inter.essaria a êles do que aos gover­
nantes que continuavam em Santarém a discutir nos conselhos a 
forma de dirigir a guerra, assentando por fim, como dissemos, a 
quási unanimidade em aprovar que se fizesse uma ofensiva impor­
tante pela fronteira do Ãgueda. 

Assim pois, seguindo em Agôsto com os dois soberanos de San­
tarém para a campanha da Beira,(') o Almirante podia supor que 
triunfavam os seus projectos de invasão por Ciudad Rodrigo. Infe­
lizmente para êle, a atitude dos ·espanhóis não correspondeu às pro­
messas que D. João Tomaz fizera, e não custa a crer que, por isso, 
êle caísse em total descrédito como diz Saint-Simon.(') 

Na verdade depois das suas pomposas afirmações passadas, é 
provável que os aliados vissem com espanto o novo critério de 
extrema contemporização que êl-e agora adaptava; devia ser es­
tranhado pelos aliados e devia desgostar D. Pedro 11, quando arden­
temente instava pela ofensiva, ouvir-lhe dizer que a travessia do 

(') San Phelippe diz que o Almirante levantou para esta campanha 
um regimento de cavalaria com estrangeiros e gente bisonha portuguesa. (op. 
cit., I, 146). A tal não encontramos outra referência, nem na ordem de bata­
lha existente no Livro de várias plantas, de João Tomaz Correia (Biblioteca 
Nacional de Lisboa, mss., F. G. cod. 740, fls. 38) há indicação de companhia 
de cavalos que se coadune com esta. Também nenhuma confirmação encon­
tramos de que o Almirante fôsse general de cavalaria, pelo menos com pa­
tente portuguesa; teria, talvez, êsse pôsto no exército do pretendente; mas 
não era, decerto, general da cavalaria coligada como diz Fernandez Duro (op. 
cit., 92). 

(' ) Op. cit., VII, 193. O autor acrescenta que o Almirante correu risco de 
ser morto pelo povo. Esta notícia é quási certamente falsa; mas é incontestável 
que havia bastante má vontade contra a guerra. 
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Águeda era impussivel e que «nunca se vira no mundo intentar 
batalha desfilada contra inimigo metido em boa ordenança».(') 
O Almirante neste ponto tinha bastante razão, mas isso mesmo de­
monstrava a falsidade das suas informações, o que não era de 
molde a prestigiá-lo. Não sabemos o que se pensava dêle na Côrte, 
mas o Duque de Cadaval em -26 de Julho dizia a El-Rei em San­
tarém:- «Não -temos mais certeza da sublevação que esperávamos 
que a do Almirante, a quem nunca dei crédito».(') 

Ao recolher da falhada campanha de 1704 não é pois de estra­
nhar que o Almirante se sentisse deprimido e desgostoso. 

Afastado por Carlos 111, vendo ceder a sua influência à dos 
conselheiros alemães, nem mesmo teria entrada no conselho se a 
Rainha Regente D. Catarina lhe não tiv.esse dado o cargo, mera­
mente honorífico, de governador das armas do Algarve.(") 

Foi em 1705 que se !realizou o conselho em que, contra a von­
tade do Almirante, pr.evaleceu a opinião que tivera o Príncipe Jorge 
de fazer uma tentativa sôbre a Catalunha. Temos aqui que abrir 
um parêntesis para apontar um êrro que aparece em San Phe-

(') Cop. Cadaval, fls. 144. 
(') Copiador Cada vai, fls. 137. Devemos esclarecer que El-Rei, resol­

vendo partir para a campanha da Beira, deixou o Duque encarregado do 
govêrno de Lisboa, do que êste se queixou, entendendo que os seus serviços 
mereciam acompanhar El-Rei na guerra (ib., fls. 128). Ao receber as más no­
tícias da guerra, El-Rei escreveu-lhe da Castanheira, mandando-o chamar 
(ib., ib., nota autógrafa). O Duque esteve depois sempre ao lado de D. Pedro 
na campanha de 1704, como mestre de campo general junto à real pessoa. 
Notaremos que mais uma vez o Duque mostra nos conselhos altas qualida­
des; são notáveis as críticas à campanha que figuram no seu copiador, cuja 
autoria não lhe queremos forçosamente atribuir, mas que confirmam as suas 
opiniões antes expressas. 

(') Não encontramos registo da patente nem na Chancelaria nem no 
Conselho de Guerra (nesta colecção falta um livro em que ela podia figurar). 
E José Soares da Silva que diz que o cargo era honorário (op. cit., I, 35). Há 
uma ténue confirmação indirecta na nomeação para o cargo efeclivo de 
D. João de Lencastre, que não se refere a estar êle. vago por morte do Almi­
rante. No único livro do govêrno das armas do Algarve respeitante a êste 
período que existe no Arquivo Histórico Militar, não há também referência 
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lippe,(') no Quadro Elementar,(') em Fernandez Duro (') e que nos 
parece necessário rectificar. 

A origem é provàvelmente a mesma- San Phelippe, copiado 
por J. B. Targe, onde o .foi buscar o visconde de Santarém. Se­
gundo essa versão, no conselho interveem Galway, Darmstadt, o 
Almirante, Lichtenstein, vários oficiais ingleses e holandeses e con­
selheiros portugueses não especificados, D. Pedro 11 e D. Catarina. 
Ora não é possível que tôdas estas personagens assistissem a um 
oonselho em 1705, nem mesmo em 1704. Darmstadt saiu de Lisboa 
em 8 de Maio de 1704 para uma expedição às costas de Espanha, 
chegou em frente de Barcelona a 29, seguiu para Niza em 1 de 
Julho, regressou ao Atlântico, vindo cruzar em frente do Algarve 
na primeira metade do mês seguinte, fêz capitular Gibraltar em 
4 de Agôsto, defendeu a praça contra os franco-espanhóis desde 
Outubro dêste ano a Abril de 1705 e só chegou a Lisboa em 11 de 
Julho, chamado para um conselho que se resolveu convocar depois 
que aportou a Lisboa, em 20 de Junho, uma importante expedição 
anglo-holandesa. Segundo informação de Parnell,(') em 1 de Junho, 
escrevia de Gibraltar a Carlos 111 aconselhando que a expedição se­
guisse para Valência, avançando. daí directamente sôbre Madrid, 
não lhe parecendo pois ·então a mais conveniente outra expedição 
como a que no ano anterior intentara à Catalunha. 

Galway só em 10 de Agôsto de 1704 chegou a Lisboa,(') que 

ao Almirante. Os diplomas do fim de 1704 e de 1705 são assinados pelo 
conde de Avintes, o que prova que êste era o governador efectivo. 

José Soares da Silva diz que o Almirante, pela mercê doi beijar a mão 
à Rainha com quem se houve com dobradas e rendidas genuflexões. Quem tal 
dissera!,, Não sabemos se quere referir-se a qualquer mau entendimento entre 
a Rainha e o Almirante, ou à pouca importância que tinha o cargo que lhe 
davam, que não parecia de molde a provocar agradecimentos de quem outros 
tão importantes já ocupara. 

(') Op. cil., I, 167 e seg. 
(' ) XVIII, 248. 
(') Op. cit., 92. 
(' ) Op. cit., 111, nota. 
(') lb., 75. 
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«o hospedou Jogo com um acidentte de pedra»,(') e não tornou a 
sair de Portugal senão com o exército. 

Finalmente, do Almirante sabemos que acompanhou Carlos 111 
na campanha da Beira, .devendo portanto ter saído de Lisboa ·em 
31 de ~aio; regressando em Outubw ou Novembro, partiu para o 
Alentejo antes de 2 de Maio de 1705 e morreu em Estremoz antes 
da volta do Príncipe Jorge a Lisboa. 

Em nossa -opinião, pois, o conselho em que se opinou pela expe­
dição da Catalunha foi celebrado num dos quatro primeiros meses 
dêste ano (provàvelmente em Abril, quando já se podia contar 
como ·definitiva a derrota dos franceses em Gibraltar) e a opinião 
atribuída a Darmstadt é a que êle tivera no ano anterior e que era 
agora a do govêrno inglês.(') 

Nesta ·data, Carlos 111 resolveu actuar na Catalunha. Todavia, 
as disposições definitivas respeitantes a essa expedição só devem 
ter sido tomadas nos finais de Junho, :depois da chegada a Lisboa 
da armada inglesa, e quando o Almirante já seguira para o Alen­
tejo, a assistir no exército de operações comandado pelo Conde das 
Galveias. Não sabemos a data exacta da sua partida, mas em 20 de 
Abril ainda redigia em Balém «en el Conbento Real de S. Geronimo» 
um c-odicilo do seu testamento e em 2 de Maio já um memorialista 
noticia a viagem.(') O nosso exército saiu para a campanha em 21 de 
Abril; em 2 de Maio começava o .ataque de Valência de Alcântara.(') 

O Almirante presenciou provàvelmente a tomada desta praça 
e a de Albuquerque (8 e 20 de Maio). Pensou-se depois em atacar 
Badajoz, contra vontade do Almirante, afirma o Padre Franco que 
lhe atribui a frase:- Quem deliberou tomar Badajoz, em a vendo 
há-de dizer que nem se podia cercar. Falaria assim talvez em 1705; 
dois anos antes dissera o que já vimos. Pelo contrário, Fernandez 

(') José Soares da Silva, I, 25; a notícia é datada de 16 de Agôsto. 
(') Parnell, 106 e seguintes. 
(') José Soares da Silva, lec. cit. 
(') Not. prel. das prim. oper. dos ex ... (Lisboa, 9 de Maio de 1705). O 

Padre Franco também indica os fins de Abril como data da partida do Almi­
rante. 
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Duro conta-nos que o Almirante recomendou que se pusesse cêrco 
a esta praça, supondo também que êle começou a realizar-se em 
vida do Almirante. Ora a operação reduziu-se a uma marcha de 
Albuquerque para Badajoz em 2 de Junho, acampamento em 5 entre 
o Caia e o Guadiana e retirada em 13 para a outra margem do 
Caia com entrada em quartéis de verão no dia de S. João.f) 

É a êste estacionamento que se refere o Padre Franco, sem 
dizer que o cêrco se efectuou; e do acampamento afirma êle que foi 
em sítio insalubre de más águas. Ali adoeceu o Almirante sendo, 
ao que parece, obrigado a recolher a Elvas e, vindo para Estremoz 
em 27 de Junho, faleceu nesta vila no dia de S. Pedro, às 4 horas 
da tarde, depois de dois ataques, que foram atribúídos ao abuso 
que fazia de ruibarbo, e entre os quais teve tempo de receber os 
sacramentos. 

Depois de uma autópsia em que ficou demonstrado que não 
fôra vítima de um envenenamento, suspeita de que, aliás, não en­
contrámos vestígio nos autores da época, foi o Almirante enterrado 
em S. Francisco de Eskemoz, onde provàvelmente ainda jazem os 
seus restos, sem que nada distinga a campa do que chegara em vida 
a tão elevados cargos. 

Devemos notar que certos autores supuseram que o Almirante 
ia em viagem da Côrte para a .fronteira quando morreu. Fernandez 
Duro, seguindo San Phelippe, diz mesmo que fôra enviado a tratar 
de disposições para a campanha. Parnell julga que êle só partiu de 
Lisboa depois de 20 de Junho. 

Ora a verdade é, como vimos, que o falecimento de D. João 
Tomaz se deu quando êle viajava no sentido contrário, como dizem, 
entre outros, o Padre Francó e Afonso da Gama Palha. Como é 
natural, nos memorialistas da época encontramos referências ao 

(') Esta resumida narração da campanha é feita segundo a Hist. Gen., 
a Gazeta de José Soares da Silva, a Relação de Afonso da Gama Palha, The 
War of. Succ., de Parnell, Hist. of. lhe War de Mahon e Imagem do seg. século 
do Padre Franco. Podemos verificar que não há qualquer discordância entre 
elas, e por isso julgamos erradas as suposições de Fernandez Duro e Matos 
Sequeira. 
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caso, que se manifestava desde logo importante. A de José Soares 
da Silva é nitidamente desfavorável à memória do morto: <<Morreu 
o grande Almirante causa origem fomento de tôda esta marcial 
patarata cuja trama êle urdiu e deixou tanto por um fio como foi 
o da sua vi.da. Deram-lhe uns três acidentes( ') repetidos que o 
levaram mas com sacramentos em Estremôs. Quem tal dissera à 
vista dos sumptuosos e soberbos mausoléus que se tinham erigido 
à sua prosperidade. Assim acabou pois D. João Tomaz Henriques 
de Cabrera em cujD nascimento foi tourear à sua mesma rua(') 
e à sua mesma casa Felipe IV e em cuja vida lhe guardavam senti­
nelas as ruas nas horas do sono porque o não ·despertasse o mínimo 
ruído. Em S. Roque e em Santo Antão desta Côrte havia deixado 
e repai-Hdo em depósito o seu tesouro (sumamente precioso) e agora 
em o seu testamento deixa Drdenado, que se El-Rei Carlos entrar 
em Castela se faça da fazenda que cá deixou um colégio de padres 
da Companhia em Medina do Rio Seco -donde era duque para 
missionários das Indias, e se não entrar que se faça em Lisboa para 
missionarios da India».C) 

D. Luiz Caetano de Lima comenta que esta morte alterou muito 
as esperanças em que talvez ainda se estava, de que a sua assis­
tência neste reino serviria de entreter nos ânimos dos espanhóis a 
afeição que nêle se supunha a oasa de Áustria.(') Mas o mais curioso 
é que no livro das desobrigas da Ajuda, o prior consignou o facto, 
errando-lhe por sinal a data: 

«Aos 28 dias de julho de 705 faleceo o Almeyrt• de Casta D. Tho­
maz na v· de Estremos deyx:Du por herdr08 os· p•• da Compa com 
renda pa fazerem hú Collegiú>>.(") 

Escrevendo ao seu embaixador Amelot, Luiz XIV diz esperar 
que a morte do Almirante tenha desconcertado as inteligências que 
tivessem em Castela os inimigos e que ela poderá inspirar aos por-

(') Parece falsa esta informação. 
(' ) Outra informação falsa, visto o Almirante ter nascido em Génova. 
(') Loc. cit., I, 39. 
(') Mem. hist., 416. 
(') L.0 de 1705 a 1709, fi. 40 v. 
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tugueses mais desejos de terminar uma guerra de que não esperam 
sucessos. C) 

Ora exactamente a êste facto é que atribuímos o tom da notícia 
de José Soares da Silva. Manifesta-se êle sempre contrário à guerra, 
de que vê mais os desastres efectivos do que as vantagens prome­
tidas. Por isso desabafa sôbre a memória de D. João Tomaz o desen­
gano que em Portugal tiveram os que se fiaram das suas infor­
mações; deviam ser bastantes, e, segundo elas, esperavam uma 
campanha rápida e sem perigo, de alguns dias, como êle dissera 
ao Duque de Cadaval, com a .fuga geral do exército castelhano 
e a adesão não menos geral das populações. Podemos supôr vero­
similmente que .foram a~ próprias afirmações, as facilidades que 
êle anunciara e fizera, devemos supô-lo também, apregoar para 
criar ambiente à guerra, que vieram desconceituá-lo e impopula­
rizá-lo. Mas os factos bem provaram como Luiz XIV se enganava 
esperando tão grandes resultados da sua morte. É essa a última 
confirmação que temos de quanto a sua influência tem sido exa­
gerada. 

VII 

Pela morte do Almirante abriu-se um largo período de pro­
cessos e de questões provocadas pelo seu testamento. Já dêles fêz 
largo relato o senhor Matos Sequeira no primeiro volume do seu 
livro Depois do Terramolo, seguindo a narração do Padre Franco e 
vários documentos da Tôf're do Tombo. Ali se pode ver como foi 
mal cumprido o testamento e os escuros negócios que se fizeram 
Pm tôrno dêle. 

Apenas diremos que da enorme fortuna que o Almirante dei­
xava e que pelas disposições do testamento, devia ser aplicada em 
Portugal, vrsto a Casa de Áustria não ter perdurado em Espanha, 

(') Girardot, Corr. de Louis XIV auec M. Amelol, I, 69. 
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se pode dizer que pouco aqui ficou. Os seus duzentos quadros, 30 de 
Ticiano, 9 de Corregio (entre êles a célebre Isis,(') diz o 'Padre 
Franco) 3 de Rafael, 1 de Perugino, 2 de Miguel Ângelo, 3 de um 
dos Breughel, 2 de Júlio Romano, 26 de Van Dick, 34 do Tintoretto, 
22 de Rubens, 1 de Dürer, 5 do V e}:'onese, 26 de Bassano, 3 de Gior­
dano, outros de Guerchino de Cento, de Ribera, de Zacchetti, foram 
comprados por baixo prêço pelo Arquiduque e por êle levados para 
a Áustria. 

Também por um prêço ínfimo, comprou o Pretendente as pe­
dras preciosas, seiscentas esmeraldas, novecentos berilos, duas mil 
pérolas, treze mil diamantes e ainda ametistas, safiras, crisólitos, 
jacintos, crisópasos, e as jóias. Muitas das pratas foram vendidas a 
D. Pedro II. 

Pràticamente, quási todo o produto da herança foi entregue a 
Carlos III para as despesas de campanha, ficando êle a pagar juros 
de 4 %. Mais de 440.000 cruzados, diz o Padre Franco e a conta 
deve estar certa: 100.000 cruzados dos quadros, 150.000 das joias e 
pedras, 100.000 que se tinham apurado de diferentes vendas e que 
primeiro tinham sido emprestados ao Rei de Portugal e cêrca de 
90.000 que correspondem às 60.000 patacas (') em dinheiro de que 
Carlos III se apoderou também.(') Quando o Padre Francisco da 
Fonseca foi liquidar as contas a Viena, recebeu de capital 177 con­
tos, quantia que também coincide com o que diz o Padre Franco. 

Não interessa ao nosso intuito historiar a herança do Almi­
rante, o que já ·brilhantemente fêz o senhor Matos Sequeira; apenas 
faremos notar que a jurisdição de El-Rei de Portugal sôbre a testa­
mentaria, que o Padre Franco contesta, se acha justificada pelo 
procurador da coroa, Manuel Lopes de Oliveira, como um caso de 
jurisdição contenciosa; sendo de mais a mais dois dos testamen-

(') Talvez Jupiter e lo, de Viena. 
(') A pataca por esta época va1ia cêrca-de 600 réis (V. Espiões e Agentes 

Secretos, do A.). 
(') Não sabemos qual o motivo por que o senhor Matos Sequeira viu 

discordância entre a quantia c a narração do Padre Franco, que, em nosso 
entender, ajustam perfeitamente uma com a outra. 
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teiros portugueses, entendia êle não haver dúvida sôbre o direito de 
El-Rei a intervir no caso.(') 

Também, para conhecimento de quem o assunto interesse, po­
demos informar que o testamento não está perdido, nem é neces­
sário estudá-lo por uma cópia sem autenticidade, como até hoje se 
tem feito. Esteve no Arquivo da Relação e, desde 1915, encontra-se 
na Tôrre do Tombo, registado nos livros de testamentos, exacta­
mente no lugar onde o indica a cópia referida e utilizada.(') 

Certifica-o o escrivão Carlos António e pudemos verificar que a 
cópia coincide bem com o original, até em errar o nome do médico 
para Gabriel Soli, se o êrro de nome não é de Fernandez Duro. 

As cláusulas do testamento do Almirante dão-nos a conhecer 
vários legatários que deviam fazer parte da sua casa, a que ainda 
não nos referimos e que não sabemos quem fôssem. 

Também êle confirma que, de tôda a sua família, como diz o 
Padre Franco, só deixou mencionada no testamento sua sobrinha 
D. Maria Henriques, filha do Marquês de Alcafiices, a quem testou 
cinco mil ducados por ano na sobrevivência da comenda de Piedra 
Buena. O que não é possível descobrir é quem seria o vadio a quem 
revelou os seus segrêdos, que tomava para si tôda a importância da 
resolução do Almirante ao ligar-se à causa austríaca, que o calu­
niava, e a quem, a-pesar-de saber tudo, deixou com estranheza do 
seu confessor, um grosso legado. lSeria o médico D. Gabriel Joli, 
que, como vimos não vivia com êle em 1705, e a quem deixou 2000 
patacas por ano, a maior pensão de tôdas as designadas no testa­
mento? Não cremos que a êste personagem caibam as palavras do 
Padre Franco, que não parece referir-se a um médico, mas os outros 
dois legatários principais figuram como testemunhas (') do testa­
mento, devendo portanto ser excluídos pela narração que do caso 

(') Copiador de Manuel Lopes de Oliveira, Biblioteca Nacional de Lis­
boa, mss., F. G., cod. 6.977, fls. 181 v. 

(' ) Tôrre do Tombo, Registo Geral de Testamentos, 1.0 108, fls. 24-28. 
(' ) Um dêles, Marlin de Recarte, pessoalmente; outro, D. Gabl'iel Balu, 

por intermédio de seu filho, D. Tomaz, também legatário na sua falta. 
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faz o jesuíta. Resta-nos o contador D. António de la Rosa, designado 
no codicilo para ter trezentos ducados por ano; mas neste parece o 
testador depositar tôda a confiança, pois o encarrega dos papéis da 
sua fazenda. E assim ou teremos de incluir o vádio entre os que são 
modestamente contemplados com um ano, seis meses ou três meses 
mais ·de ração (e nestes, que não· são designados por seu nome, 
devem estar os criados que figuram nos livros das desobrigas da 
Ajuda) ou encabeçar o epíteto num dos três padres, o que não po­
demos admitir. Casnedi está evidentemente excluído; Aguirre não 
desempenha qualquer papel importante; e embora Cienfuegos 
adquirisse uma grande influência junto de Carlos III, e se nos possa 
apresentar desfavoràvelmente à luz da história ('), não podia me­
recer os insultos que o Padre Franco escreve ... e os que declara ca­
lar, além do que, certamente, êste o não trataria de vadio. A perso­
nalidade do misterioso e indigno legatário é, pois, a última das ques­
tões que não podemos resolver entre as que suscita a estada em 
Portugal do último Almirante de Castela. 

GASTÃO DE MELO DE MATOS 

(') Quando o Arquiduque saiu de Portugal, deixou-o com o carãcter de 
enviado. A par das intrigas que desenvolveu na administração da herança, 
também na política manobrou activamente. Não julgamos, porém, injusta a 
protecção que lhe deu o Imperador, a cujos interêsses, emquanto pretendente, 
parece ter sido sinceramente dedicado. 
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Combate das duas esquadras em frente da Ilha de Wigl!t 

(Gra ,·ura de John Pine feita em 1739, tendo por modelo uma tapeçaria da Câmara dos 
Lords. Na cerca dura a contar da E. A.: Si r· i\larti nh o Frobishcr; Si r Ca rlos Howard, conde 
de Nottingham c Lord-Aimirantc; Si r João H awki ns; Lord Hem· i que Seymour; Si r Rogér·io 

Toundsand; Si r \Va lte r· Ralcgh; Co nd e de Northumberland; Si r Roberto Cary) 



, , 
MAIS ALGUNS SUBSIDIOS PARA A HISTORIA 

DA INVENCIVEL ARMADA 

S ÁNCHEZ Alonso, na valiosa bibliografia c:Fuentes de la História 
espaíiola e hispanoamericana», dá nota de cinqüenta e uma 
obras que constituem, por assim dizer, o aparato para o estudo 

dêste episódio da história da monarquia dualista dos Filipes. 
Demo-nos ao trabalho de dividir em categorias, conforme a sua 

natureza, êsse meio cento de obras, a que devemos acrescentar 
mais algumas. É uma divisão arbitrária, como qualquer outra divi­
são, contudo aceitável sem dificuldade C). 

(') A resenha bibliográfca de Sánchez Alonso- cFuentes ... >, Madrid, 
1927, páginas 349 e 489 e seg. juntámos mais os seguintes trabalhos, que têm 
por tema a história ou episódios da Armada, e alguns mais que se lhe referem 
incidentalmente, mas com certo desenvolvimento. Fernandez Duro-cNaufra­
gios de la Armada espanola. Relación histórica ... >, 1867; cEI estandarte y el ar­
cón de Oquendo>, 1894; dnscripción de la esta tua de Oqucndo en San Sebas­
tian>, 1894; Lord Ducie-cAn episode o f lhe Armada>, 1885; Brophy-cCar­
low pasl and presenb, 1885; Laughton-cNavy records of Armadu, 1895;Til­
ton- cDefeat of Spanish Armada>, 1895; cLord Burghley on lhe Spanish in­
vasion>, 1896; González Carvajal- cApontamienlo para la hisloria dei Rey 
Don Felipe Segundo ... > (in Mem. de la R. Ac. de la Hist. VII); P.• Anglica­
nus (pseud.)- cThe conducl o f Queen Elizabeth ... >, 1729; López Alen­
cOquendo>, 1894; Múgica- cOquendo>, 1895; Lorenzo Salazar- cRicordi 
dell'armata ncl Castello di Dromuland in Irlanda>, 1899; Albinham- cCap-

- 159 -



Do primeiro grupo .fazem parte as memórias, diários e colecções 
documentais, publicadas ou não, pertencentes aos dois contende­
dores- católicos e reformados- e que são as seguintes: 

a) «Discorso nel quale si mostra la facilita que havrebbe il Re 
catolico di far l'acquisto d'lnghilterra lasciando per ora l'impresa 
di Fiandra», é um ms. datado, 1582, pertencente à Biblioteca Na­
cional de Madrid e escrito pelo italiano Giuseppe Bastini di Ma­
latesti; 

b) «Discurso ... y exhortacion ·para la .empresa de IThgal·aterra», 
ms. anónimo, também da é-poca, e igualmente guardado naquela 
Biblioteca; 

tain Cuéllar's adventures in Counacht and Westen, 1597; Ray- «Drake 
dans la poésie espagnole:., 1906; La Ronciere- «Atlas inconnu de la der­
niere expédition de Drakel), 1909; Philippson- «Marie Stuart et la Ligue 
Catholique universellel) , 1886; «Histoire du regne de Marie Stuarrll) , 1892; 
«.História da Europa Ocidental no tempo de Felipe 11 ... > (in Hist. Univ. de 
Oncken); Condessa de Curson- «Quatre portraits de femmes>, 1895; Hume 
- «Calendars of State Papers Spanish l) , 1896; «Trason and Plot-Aruggles Su­
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Sedgwick- «Spanish written on October 4, 1589, by captain Cuellar ... >, 
1890; Ricardo Hakluyt- «Principal navigations>; Douglas Bell- «Eliza­
bethan seamen>, 1936; Sechneider- «Felipe lb, 1934; Hubner- «Sixte 
Quinb; Maurenbrecher- «England und das Reformationzeibalter>; Cam­
den- «Annales rerum ·. Anglicarum regnante Elizabetha> ; Strada- «De 
helio gallico>; De Thou - «H isto ire Universelle>; Herrera- «Historia 
general dei mundo>; Lafuente- «H isto ria general d 'Espafia>; Lingard­
«History of England>; Bentivoglio- «Delle guerre di Flandra>; Ballesteros 
y Beretta- cHistoria de Espafia>, IV, t.a, 1926; March y Labores- «His­
toria de la Marina Real espafiola>; Castries- «Sources inédites de l'His­
toire du Maroc>; Larrouy- «L'Invincible Armada>, 1933; Corbett- «Drake 
and lhe Tudor navy> ; Hume & Sm ollet -«History of England »; F crreras­
«Histo ri a Geral de Espana»; Fr. Juan de San Geronymo- «Memorias» (in 
Codo in , VII). 
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Gomil de D. Pedro de Vale/e= apreendido por 
Drake a bordo do galeão 1'\. S." do Rosário 
apri~iorwdo em fr ente de Torbay ( llfusen de 

Windso r Casl/e) 

Medalha com emoraliua da d errota da Armada, mandada cunhar por Gui­
ll!erme de Orange. a. legenda : NON L!EDOR ALUDOR, e as armas dos 
prínc ip e~ de Nass(w-Orange; campo: um templo sóbre lima ro cha (a Igreja 
reformada) balido pelo uenda11al (a Armada); r. lege nda: FLAVIT ET 
DISSIPATJ SUNT 1588; campo: a Armada de~feila pelos temporais que 

a assai/aram 



c) «Papeles sobre la lnvencible~, arquivados na mesma insti­
tuição; 

d), e), n Os diários da jornada da esquadra, publicados na 
«Codoin», vols. XIV e XLIII, sob os títulos: «Diario desde 22 de 
julio hasta 7 de agosto ... » e «Relation dei viage que ha hecho ... la 
Armada Real...»; e um outro, impresso por Julian Paz em 1897 na 
«Revista de los Archivos Bibliotecas y Museos»: «Relación de la 
Invencibk por el contador Pedro Coco de Calderón»; 

g) «Carta relativa a la Armada Invencible~, publicada na mes­
ma revista em 1872; 

h) «Copie of a Letter sent aut of England to Don Bernardim 
Mendoza, ambassadour in France for the King of Spaine declaring 
the state of England», Londres 1588; 

i) «Le vrai discours de l'armée que ... Dom Philippe a faict 
assembler ... en l'an 1588», Paris 1588; 

j) O «Dis<:orso» de Pigafetta, publicado em Roma em 1588; 
k) A carta impressa de Sixto V a Felipe 11; 

I) O trabalho apologético, redigido em latim e castel·hano, e 
editado em 1869- «De conquestu Angliae per bis panos». 

Até aqui para os primeiros, quere diz·er para os <:atólicos, agora 
para os seus adversários: 

a) De maior valia os «State Papers relating to the .Defeat of the 
Spanish Armada», publicados por Laughton em 1894, e seguidamente 

b) o opúsculo de Verheiden, vindo à luz em Leyde, em 1589, dn 
classem Xerxes Hispani oralio ad seren. Elisabetham Angliae regi­
nam»; 

c) e d) o de Roberto Adams, «Expeditionis hispanorum in An­
gliae vera descriplio», e que Sánchez Alonso supõe não passar de 
uma cópia do livro de Pelruccio Ubaldini, que se publicou em Lon­
dres em 1590 sob o título de «A diS<:ourse concerning lhe Spanish 
fleel»; 

e) «A memorial of lord Burléigh ... », editado em 1896 por Til-
lon; 
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f) finalmente a cDeclaration des justes cauS>es qui ont menu 
sa Magesté de rnettre sus une armée navalle pour envoier vers l'Es­
pagne» ('). 

Posteriormente aos acontecimentos, mas ainda bem próximo 
dêles, apal'ecerarn as primeiras narrações, feitas já por historia­
dores que obtiveram informes (~U das fontes documentais ou de pes­
soas que intervieram nos sucessos e presenciaram a catástr-ofe. 

Estão nesta categoria Melchior de la Cerda, citado por Sánchez 
Alonso, Camden, Strada, De Thou, Bentivoglio e Frey Juan de 
San Geronirno. 

Nos tempos modernos, desde o comêço do século XIX para cá, 
umas dezenas de eruditos investigadores abordaram o assunto 
e publicaram .algumas obras hoje tidas corno clássicas: «La Ar­
mada Invencible~, de Fernandez Duro, cThe story of the Great Ar­
mada~ ·e cThe defeat of Spanish Armada~, o primeiro livro de 
Hale, e o segundo de Close, e as monografias de Froude, Kretzshrnar, 
Thieury, Noble, Otão Kaemrnel, Tideman, Tilton, Stuebel, etc. 

Alguns autores elegeram aspectos particulares do episódio. De­
lage estudou a batalha no campo da estratégia e da tática; Fernan­
dez Duro, Green, Hume e Armando Gerson abordaram o melindroso 
problema da cooperação dada pelos católicos inglêses e irlandeses 
aos cruzados de Felipe 11; Webb escreveu para a revista de arte 
«The Connoisseur» um artigo sôbre as relíquias da Invencível. 

Teve o triunf.o inglês o seu cantor. O ano terrível, o ano de 88, 
que podia ter marcado o declínio da heresia r eformista, impressio­
nou de tal modo o espírito britânico que, volvidos tantos anos, Ma­
caulay o foi buscar para tema da sua patética «Balada da Armada~. 

A contribuição bibliográfica portuguesa é pequeníssima. Con­
tam-se pelos dedos as .obras que faz em alusão à Invencível. Ulti­
mamente o sr. dr. Júlio Dantas publicou, depois de traduzido, um 
estudo do histori<ador Hodensyd versando uma das fases da lula -

(') A Biblioteca Nacional de Lisboa possui alguns manuscritos, a inda 
inéditos, que tencionamos brevemente publicar, devidamente comentados. 
São várias notí cias in sertas nos cód. 637 c 938 do F. G. c no doc. 31 da 
caixa 2. 
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o duelo entre elementos da esquadra e os navios holandeses, coman~ 
dados por de Moor, van der Does, van Wassenaer e Roozendal ('). 

Com os subsídios que nos são dados por um trabalho recente 
sôbre a história do English Secret Service and Detective branches 
de Richings, vamos juntar mais algumas páginas, em Portugal, às 
poucas que ·existem sôbre essa .gran.de batalha naval em. que uni­
dades portuguesas tomaram parte. E c-onsideramos êste subsídio 
particularmente curioso porque, através dêle, podemos, talvez, pres­
sentir a colaboração secreta do Pretendente D. António I('). 

)(. 

* * 
Desde o início da penúltima década do século XVI, como resul­

tado dos repetidos assaltos feitos pelos corsários inglêses de Devon 
e outras partes aos galeões espanhóis, manifesta-se, nas classes in­
fluentes da Monarquia católica, o desejo de ver terminado tal estado 
de coisas., não já pela dip1omacia- pois seria utópico ohter por ela 
qualquer resultado -mas ·pela fôrça das armas. As provocações bri­
tânicas eram constantes. Os veleiros de Drake •e seus pares faziam­
-se ao mar ao grito de Weslward ho, ·e pross·eguiam numa guerra 
sem quartel contra os navios que vinham na torna-viagem das In­
dias. Os colonos queixavam-se de assaltos e depredações e a própria 
segurança do Estado era ameaçada pela protecção da rainha Isabel 
a-o Príncipe cuj-o efémero r:eina·do terminara no cümbate da Ponte de 
Alcântara. 

Tal estado de espírit-o manifesta-se por opúsculos que são ver­
dadeiros incitamentos à guerra santa. Assim o «Discorso» de Mala­
testi, que é de 1582, ü «Discurso ... y exhortacion» citado, como o an-

(') Manuel de Faria e Sousa- «Europa Portuguesa:), t. 3.0; Manuel 
Scvcrim de Faria-«Discursos vários políticos:), Primeiro discurso e c:Noticias 
de Portugab, Discurso li; Rebelo da Silva- «História de Portugab; Costa 
Quintcla- «Anais da Marinha Portuguesa», t. 2.0 ; Nogueira de Brito­
«Caravelas, naus e galés de Portugab; Júlio Dantas- «A Invencivel Armada:) 
(in Anais das Bibliotecas e Arquivos, v oi. XI, 43/ 44). 

C) M. G. Richings- «Le Service Secret de la Couronne d'Angleterre:., 
Paris, 1935. V. também: R. Boucard- eLes dessous de l'espionnage anglais:., 
Paris, 1931. 
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terior, no comêço desta memória, e que, do mesmo modo, antecede 
os acontecimentos, e a «Cópia da carta de D. Bernardim de Men­
doza», também já referida. 

Não eram precisos, porém, êstes estímulos de particulares para 
que Felipe 11 se resolvesse a pôr em prática o empreendimento que 
assegurasse a derrocada mais ·ou menos próxima da heresia, o 
triunf.o do catolicismo romano e a sujeição do País Baixo. 

Nenhum dos governadores da Flandres tinha conseguido ven­
cer a rebeldia luterana dos apaniguados do Taciturno. Nem o Du­
que de Alba, pela violência, com o Tribunal dos Tumultos, nem 
a brandura de D. Luiz tde Requesens, D. João tde Áustria e Alexandre 
Farnés1o. É que, por detrás do tortuoso Príncipe de Orange, havia 
a Ingla,terra isabelina, a Inglaterra oficial e intolerantedosBill da Fé, 
que, como chefe de :fila da frente protestante, procura'Va, a todo custo, 
sustentar a testa de ponte que tinha no continente, que era a Fla>n­
dres, ·e que a ligava· ao mundo insubmisso da Alemanha reforma·da. 

A tomada de Antuérpia foi o primeiro passo. De Antuérpia re­
solvera o Prudente lançar sôbre as costas da Inglaterra os terços 
espanhóis que tam boa prova tinham dado em lutas anteriores. A 
passagem >do Canal seria oombinarda oom o destrôço das fôrças 
navais da Grã Bretanha. De uma vez para sempre as urcas e 
galeões das Espanhas acabariam com os barcos de todos os sea dogs 
da rainha Isabel. 

Mas não contava Felipe 11 com uma arma, mais temível por 
secreta, mais perigosa por impossível ·de localizar e bater: à sapa 
dos bretões não conseguiu a Monarquia católica opôr a contra-mina 
dos seus agentes. 

A vitória ganha por essa cabeça de turco que foi lord Carlos 
Howard, conde de Northumber]arnd, eslava de antemão preparada 
por um dos maiores ministros, s·e não o maior de todos, que a filha 
de Ana Boleyn teve a seu serviço, o segundo secretário Walsingham 
que presidiu aos destinos da Inglaterra durante dezessete anos 
( 1573-1590). 

~ste homem de face enigmática cobriu a Europa de espiões 
qu·e, à socapa, penetraram os conluios papistas de Roma, Madrid, 
Saint-Omer e Douai. Assim conseguiu desnortear os partidários 
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de Maria Sluart e pôr a claro as maquinações de Throgmorton, 
Parry, Ballard, Babington e outros. Fielmente serviu e com igual 
honestidade foi servido. Richings dá nota de alguns dos seus cola­
boradores mais· activos, alguns só, pois basta dizer que os agentes 
adstritos a determinadas pessoas e casos eram sessenta, coadju­
vados por algumas dezenas de personagens de segunda ordem, e 
os indicadores e os espiões eram em número incontável. 

Havia homens de tôdas as categorias, de Lôdas as nações, de to­
dos os credos religiosos. Wilson era médico, o italiano Pellegrini 
era católico bem como Roberto Pooley e o Padre Guilherme Gif­
ford. Uns puritanos como Catlyn, escoceses e irlandeses como 
Patrick Baynebrigge, aliás Tompson, e Barnaby, aliás Macgeogan. 
Dos mais hábeis e activos, no próprio dizer de Walsingham, era 
o agente de Málaga, Nicolau Ouslay. 

Tôda esta aparelhagem afinada e segura foi posta em movi­
mento quando a ameaça da Invencível se precisou no horizonte. A 
execução da rainha da Escócia desencadeou a tormenta. 

O feudo bancário de Lombard Street, trabalhando ao serviço 
da Corôa, conseguiu demorar os empréstimos que as bôlsas de Gé­
nova e Florença tinham prometido ao soberano Católico, e a tal 
ponto atemorizou Sixto V que o Santo Padre resolveu dar metade 
do prometido- um milhão de ducados- apenas depois do desem­
barque nas costas da Inglaterra. O embaixador toscano em Madrid, 
Giovanni Figliazzi, peitado, converteu-se em informador da espio­
nagem britânica. Na Flandres trabalhavam Burnham, John Lee, 
Woodshaw e o doutor Wilson; em Veneza Stephen Paule, que, 
sob o pretexto de substituir o enviado sir Ricardo Sbelley, ia pondo 
ao corrente do que sabia Barn Elms House, o Downing Street de en­
tão; em tôda a parte Pompeu Pellegrini, também chamado Antony 
Standen. 

A êste último se devem alguns dos grandes triunfos do exército 
invisível que preparou a derrota da Grande Armada. Por êle se sou­
be da tonelagem, número de peças, efectivos e munições da esqua­
dra católica; por êle se conheceram as disposições militares do 
duque de Parma, acantonado na Flandres e pronto a lançar-se sô­
bre a Grã Bretanha; devido a êle se teve conhecimento da «Relação 
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secretíssima» envia·da pelo rrnarquês de Santa Cruz e seu secretário 
Barnabé Pedrosa a Felipe li, «Relação» que era o verdadeiro plano 
da campanha. Mas aquilo que podemos chama·r talv,ez o máximo do 
esfôrço é o ter colocado ao serviço do almirante espanhol um agente 
seu, flamengo, que não deve ter sido estranho à morte súbita de 
D. César de Bazan, atendendo ao mistério que envolveu o seu fim. 
Já o «Jornal dos Fugger» o observou e Richings friza-o com insis­
tência. Ora na morte do marquês de Santa Cruz parece estar a 
génese da derrota da Invencível. 

Propositadamente deixamos para último lugar o facto que 
para nós tem particular in terêsse. 

O infortunado Rei D. António não desistira, por um momento, 
desde a sua fuga de Portugal, de levar a Inglaterra, a França e o 
País Baixo insurrecto a tomarem o seu partido, ajudando-o na 
reconquista do trono. As desilusões só lhe vieram depois da fa­
lhada tentativa de Norris ·e Drake em 1589. Até então, auxiliado por 
uma pleiade de portugueses fiéis, tentara tôdas as ocasiões. E, desta 
vez, naturalmente, também, na sombra, êle maquinou a derrota do 
afortunado Habsburgo. 

Walsingham encontrou nos portugueses exilados .em Londres 
agentes preciosos que, talvez, com a aprovação ,tácita do rei proscri­
to, serviram a causa do Protestantismo e da l·nglaterr.a, na convicção 
sincera de que era pela independência nacional que combatiam. 

De Lisboa, amigos, parentes e aderentes enviavam notícias sô­
bre o apresto da Armada, sua composição e fôrça, e Lisboa era 
o pôrto eleito, pois foi do magnifico estuário do Tejo que velejou 
para o Canal a esquadra católica. 

Ignoramos os nomes dêss.es agentes- forçoso seria ir procurá­
-los aos velhos papéis ·de BaTn Elms House- .a não ser o do dou­
tor Nunes, médico em· Londr.es, e o único que, naturalmente pela 
sua acção mais brilhante, rrnereceu a r.eferência especial de Richings. 
Quantos como êle, residential spies e war fellows, teriam trabalhado 
no obj.ectivo comum e único para êles, portugueses: a Restauração. 
Só os arquivos iuglêses ,e espan'hóis no-lo poderão dizer. 

DURVAL PIRES DE LIMA 
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JOAQUIM PEDRO DE SOUSA, UM ARTISTA 
A 

PORTUGUES 

SEMPRE que escrevo sôbre gravadores portugueses que houvessem 
exercido o lugar de mestres nas escolas de arte do nosso país, 
tenho-me visto em sérios embaraços para conciliar as suas 

duplas personalidades de artistas e .de funcionários do Estado. E, 
caso curioso, quanto mais nos avultam como artistas, menor é o 
seu valor como mestres. 

Já em anteriores estudos publicados s9bre Queiroz, Bartolozzi, 
Domingos José da Silva e Tomaz de Almeida, fui obrigado, em 
face da documentação encontrada, a verberar os seus procedi­
mentos de mestres, depois de lhes enaltecer os méritos de artistas. 

Ao tratar hoje do Senhor Joaquim Pedro de Sousa, como res­
peitosamente o tratavam os escritores seus contemporâneos, repe­
te-se o mesmo facto; Sousa foi inegàvelmente um artista que tem 
jús à nossa admiração e aprêço, mas a sua acção como mestre tor­
na-se apagada e quási perniciosa para a arte. 

Os documentos que consegui obter a seu respeito, conquanto 
não tenham o valor irrefragável dos que publiquei, relativos àque­
loutros artistas são, todavia, suficientemente elucidativos para se 
poder apreciar com tôda a justiça a sua insignificante acção peda-
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gógica na aula de gravura histórica da Academia de Belas Artes d·e 
Lisboa durante os sete anos da sua regência. 

Para quem percorra a documentação das nossas antigas aulas 
de gravura, desde Carneiro da Silva até Joaquim Pedro de Sousa, 
(1768 a 1871) há-de concluir, à face das queixas, reclamações e 
admoestações de que tôda essà documentação ·está cheia, que os 
nossos mestres gravadores foram, em grande parte, os responsáveis 
pela decadência desta arte em Portugal. 

Chega-se a pensar que o desleixo e a indolência eram qualida­
des inerentes à função de mestre de gravadüres em Portugal. Para 
que melhor se compreenda a acção de Joaquim Pedro de Sousa na 
arte de gravar, na segunda metade do século XIX, preciso s·e türna 
arripiar um pouco de caminho. 

A vinda a Portugal de Francisco Bartolozzi, em 1802, causüu 
de início tal entusiasmo que a sua aula adquiriu uma extraordi­
nária freqüência de alunos. Dela saíram os melhores abridores por­
tugueses e algumas das suas produções honram sobremaneira a 
arte da gravura no nosso país. Passados poucos anos a irritabilidade 
do velho gravador e a indisciplina e emulação dos discípulos foram 
causa de protestos e providências violentas por parte das instâncias 
oficiais e nos últimos anüs da agitada vida do florentino a aula 
estava reduzida a raros alunos e virtualmente aniquilada. 

Segue-s·e-lJhe o seu .ajudante Gregório Francisco de Queiroz, ar­
tista habilíssimo e inegàvelmente o primeiro gravador português 
do século XIX. De carácter altivo, jactancioso e comodista, não con­
corria nele nenhuma das qualidades de mestre e por isso a sua aula 
nunca passou de três ou quatro ,discípulos, um dos quais era o pró­
prio filho. Quási teve de ser violentamente esbulhado dü seu lugar(') 
em virtude das questões com o inspector e Director. 

Chegamos assim ao ano de 1836 em que o Estado, pretendendo 
reformar o ensino das artes em Portugal, criou a Academia Real 

(') Sôbre estes dois artistas consultem-se os documentos que publiquei em 
Francisco Bartolozzi e seus discípulos em Portugal, Pôrto, 1930 e Gregório 
Francisco de Assis e Queiroz, Lisboa, 1928. 
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das Belas Artes e estabeleceu nela as aulas de gravura histórica e 
de paisagem. 

Era um passo acertado para a reviviscência d·e tão formosa arte, 
:·~as a escolha dos mestres continuava a não satisfazer às exigências 
do ensino. 

É inegável a competência artística de Domingos J.osé da Silva 
c de Benjanüm Com te, mas a indolência daquele e a circunstância de 
ser estranjeiro dêste, aliadas à falta de energia de ambos e à época 
agitada de lutas políticas que dividiram a própria Academia, deram 
em resultado a falta de freqüência às aulas por parte dos alunos e a 
conseqüente decadência da arte da gravura. 

É verdade que há a ponderar outra causa originária também 
desta decadência: foi o desenvolvimento das artes gráficas e a neces­
sidade de procurar um meio mais rápido e mais económico que satis­
fizesse as constantes exigências da indústria. 

A morosidade do buril e da própria água-forte não podiam com­
petir com a rapidez dos processos mecânicos de que dispunha a lito­
grafia ou a gravura de madeira e daí o desenvolvimento assombroso 
destas duas indústrias. 

~ste movimento que se notou na França a partir de 1807 com a 
vinda de André d'Offenbach, embora moroso a princípio pela sus­
peição, por parte de alguns artistas, da eficiência do método, em 
breve adquiriu notáveis vantagens sôbre a gravura artística. 

Engelmann, Fragonard, Chrétien, Horace Vernet, e tantos outros 
artistas foram as pedras angulares da litografia francesa e dessa 
época são as mais notáveis produções desta arte. 

Em 1855 descobre Poitevin o processo prático de aplicar a foto­
grafia à litografia; é êste o último golpe vibrado à gravura a talho 
doc·e e à água-f.orte. Embora não tivesse causado o aniqüilamento 
daquela formosa arte, a verdade é que apenas em trabalhos de 
acentuado cunho artístico se empregava o buril ou a ponta. 

Em Portugal, embora a pequenês d-o meio ·e a exigüidade do 
mercado livresco não fôssem de molde a criar grandes artistas, o 
facto é que a decadência da arte de gravar chegou a ponto de, ape­
nas raros abridores, ensaiarem o processo. 

É assim que nos aparecem já em pleno declínio da arte o Jor-
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na/ de Bel/as Artes de 1857, a Revista Contemporanea de Portugal 
e Brazil de 1859, o Theatro de S. Carlos de 1883 e poucos mais traba­
lhos, para contrapor à aluvião de publicações ilustradas pela litogra­
fia ou pela xilogravura. 

Os esforços desorientados de_ Comte, de Domingos José da Silva 
e da própria Academia para o renascimento das antigas aulas de 
gravura resultaram inúteis, sem que houvesse meio de reatar a con­
tinuidade a que as causas antes apontadas tinham obrigado a uma 
solução. 

Devemos dêstes .factos concluir que em Portugal se ·extinguiram 
por completo os gravadores? A meu pesar, ·embora haja de passar 
por maldizente, a verdade, revelada nos docum·entos e nos factos 
observados, é que a partir de 1836 a arte de gravar morreu no 
nosso país. 

As manifestações que a partir desta data nos aparecem, e algu­
mas delas honram os seus autores, têm de ser consideradas como 
casos espúrios, de carácter puramente individual, a que faltam a 
unidade, o valor colectivo e a finalidade própria. 

Podemos apontar como artistas gravadores desta época João 
José dos Santos, Anunciação, Metrass, José Rodrigues, Raimundo 
Costa, Joaquim Pedro de Sousa, Nunes Júnior e poucos mais; mas 
cada um dêle~ seguiu uma técnica especial, uma maneira muito 
subjectiva e por isso mesmo impossível de determinar por falta de 
directrizes e de método. 

Em largos e rápidos traços era êste o estado em que se achava 
a arte de gravar ao chegarmos ao ano de 1860, quando Joaquim 
Pedro de Sousa tomou posse da cadeira de gravura artística na Aca­
demia Real das Belas Artes de Lisboa. 

Artista de mérito, tendo aprendido a sua arte no estranjeiro, 
homem de carácter probo, considerado pelos seus conterrâneos, era 
natural que a nomeação para o cargo de mestre trouxesse à sua aula 
muitos dos elementos que andavam dispersos pela falta de quem 
os orientasse. 

Joaquim Pedro de Sousa freqüentara ·em Paris a aula de Hen­
riquel-Dupont durante sete anos e vivera durante êsse longo espaço 
de tempo num meio eminentemente artístico. Aula e mestre eram 
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de reputação universal; Duplessis o erudito historiador da arte de 
gravura, ao tratar de Dupont, tece-lhe rasgados e justos elogios. 

«Dessinateur du premier ordre, gravew· rompant à toutes les 
difficultés du métier et instruit de toutes les ressources que peuvent 
fournir le burin et la pointe, il a parfois interrogé la nature, direcle-

. ment, et, lorsqu'il a en recours à autrui, il a répandu dans tous ses 
ouvrages une harmonie que ne possédaient pas toujours au même 
degré les peintures qu'il interprétait ... la plupart de celles (planches) 
ment, et, lorsqu'il a eu recours à autrui, i/ a répandu dans tous ses 
arlisles désireux de parcourir la carriére si bien remplie par le maf­
tre, et de réussir dans une branche de l'art ou de tout temps les 
hommes d'un véritable talent ont été rares.» 

Joaquim Pedro de Sousa tivera por companheiros alguns dos ar­
tistas franceses mais notáveis naquela época, como Cabanel, Ber­
tinot, Rocesseaux, Hébert e muitos outros que vemos premiados nas 
exposições do Salon. 

Concorriam, portanto, no artista tôdas as condições julgadas in­
dispensáveis e suficientes para a nomeação de mestre no primeiro 
Estabelecimento de arte do país. 

Ao estudar a gravura em Portugal no século XIX causou-me es­
tranheza a exigüidade de produções que encontrei ao percorrer as 
colecções de estampas; cinco ou seis artistas apenas, e êss·es mesmo 
de valor muito secundário subscrevem essas estampas. As razões 
dêste facto não consegui explicá-las suficientemente de início, mas 
após o exame dos documentos existentes no Arquivo Nacional e na 
Secretaria da Academia das Belas Artes, documentos a que já fiz 
rderência noutros trabalhos elucidam-me por completo a êste res­
peito. 

A aula dirigida por Joaquim Pedro de Sousa en.fermou dom es­
mo mal que tinha atacado a de Domingos José da Silva e a de Ben­
jamim Comte: a falta de alunos. Não é fácil hoje documentalmente 
indicar outros motivos, além dos de carácter geral que atrás deixei 
esplanadas, tanto mais que muitas das irregularidades cometidas pe­
los mestres das escolas de arte ficavam apenas no conhecimento dos 
artistas que presidiam à conferência e que eram em geral profes­
sores. 
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Salvo uma ou outra vez, quando os ventos da discórdia reina­
vam na Conferência, aparecem nas actas algumas acusações, como 
sucedeu a Domingos José da Silva,(') e essas mesmo bastante ve­
ladas. 

Aberta a aula em 1864 apenas dois discípulos nela se matricula­
ram e até 1871, último ano em ·que há registo de matrícula só três 
alunos se increveram. Foram êles António José Nunes Júnior, que 
sucedeu no lugar ao seu mestre português e que também não cons·e­
guiu formar escola, João Xavier Teixeira e José António Lopes, êste 
lavrante e que apenas apareceu na aula durante 33 dias. 

Caso curioso se observa ao consultar o livro de matrículas; há 
anos em que aparecem dois alunos inscritos sem que todavia che­
guem a freqüentar a aula. 

Mas, se Joaquim Pedro de Sousa não exerceu a sua actividade 
como mestre, outro tanto não podemos dizer dêle como gravador. 
É um artista de notáveis condições de trabalho e a sua obra conhe­
cida revela um abridor operoso e de bastante merecimento. 

A sua obra conquanto vasta, é pouco variada e de merecimento 
muito diferente; não é mesmo fácil explicar como um discípulo de 
Henriquel-Dupont, habituado a trabalhar, durante tantos anos, num 
meio altamente artístico, se limitou, tão somente, a reproduzir uma 
escassa dezena de quadros e a abrir uma centena de pequenos r·e­
tratos. 

Os processos de que usou foram o talho dôce e a água-forte, 
sempre ·em talhos regulares, friamente cruzados, apresentando as 
suas estampas uma grande pureza de linhas, donde resulta um as­
pecto de correcção geral, mas monótono; o claro escuro, salvo numa 
das suas estrumpas O recolher do gado é pouco vigoroso e as expres­
sões da maioria das figuras pecam pela falta de vida e de suavidade. 

Segundo o testemunho dos seus contemporâneos é notáv·el a 
verdade que imprime às feições dos retratados; chegamos mesmo a 
pensar, tal é a quantidade, que o desenho fôsse a própria fotografia. 

Das suas estampas temos que salientar a do Recolher do Gado 

(') Sôbre êste assunto veja-se o que deixei dito e provado em Francisco 
Bartolozzi e seus discípulos e Oficina Régia litográfica, Lisboa, 1932. 
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de que já falámos, como aquela que mais movimento, relêvo e tona­
lidades apresenta. 

A do Mercado é um grande quadro de que se pretendeu tirar 
efeitos cénicos, mas mole, apresentando-se as figuras sem expressão, 
e a paisagem monótona e fria. A própria estampagem que devia ter 
suprido a deficiência da gravura, resultou imperfeita, de má tinta­
gem com uma côr parda que mais a desvaloriza. 

A reproduçã-o da escultura de Simões de Almeida é notável pela 
perfeição do traço e correcção do desenho. 

Nos retratos são para salientar os de Mousinho da Silveira, de 
Castilho, da Delfina, de Dom Luís, de Lourenço da Luz, Herculano e 
Rodrigo da Fonseca. 

Joaquim Pedro de Sousa nasceu em Lisboa a 6 de Dezembro de 
1818 e aqui .falleceu em 3 ·de A.gôst;o de 1878; seu pai Luís de Sousa 
foi empregado em Casa do Conde de Farrobo e a expensas dêste titu­
lar fêz Joaquim Pedro a sua aprendizagem em Paris, donde regres­
sou em 1845. Os seus primeiros estudos foram feitos na Academia 
sob a direcção de Joaquim Rrufael e António Manuel da Fonseca. 

Foi Secretário e mais tarde Director da Academia por decreto 
de 21 de Junho de 1876. 

Desde 1861 foi sócio da Sociedade Promotora das Belas Artes em 
Portugal e em 1864 v·emo-lo nomeado secretário, cargo que exerceu 
até à sua morte. 

O relatório da Sociedade, de 1879, dando notícia do falecimento 
do seu secretário, tem palavras ·de elogio que aqui de:ixo consignadas. 

«Durante sete anos exerceu o cargo de secretário, com dedicação 
e particular interêsse. A sua falta que tão cedo não podíamos prever, 
ocasionou alguns embaraços, para se apresentar êste relatório, com 
os respectivos documentos, bem como para a distribu"ição da gravura 
a que acima aludimos, trabalhos estes de que o falecido secretário, 
eslava exclusivamente encarregado, e como é fácil supor, careceram 
de algum tempo para se ordenar e concluir». 

Ernesto Biester, na Revista Contemporanea de Portugal e Brasil, 
ao traçar a biografia de Herculano, que vem ilustrada com o r etrato 
do grande historiador, aberto por Joaquim Pedro de Sousa, dirige 
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também palavras de elogio ao artista: «Ao Snr. Souza, distinto pro­
fessor da Academia das Bellas Artes, deve-se a bella gravura a agua 
forte que oferecemos aos nossos assinantes. Junta á semelhança o 
mais esmerado trabalho que neste genero temos visto entre nós e 
que rivaliza com os melhores lá de fora.» 

As estampas de Sousa têm preços muito variáveis no mercado, 
algumas atingem quantias exageradas enquanto outras dificilmente 
obtêm a remuneração de uns magros escudos. Temos visto vender 
exemplares do Mercado por mais elevado preço do que o R,ecolher 
do Gado quando ·esta é de muito maior merecimento artístico do que 
aquela. A Leitura de um romance, embora vulgar, já a vimos vender 
por 180$00, preço que consideramos demasiado. O D. Sebastião rara­
mente aparece à venda. Os retratos variam entre 5 e 15 escudos, sem 
que vendedores nem compradores atendam ao valor artístico ou à 
raridade dos ·exemplares. São menos vulgares os estampados sôbre 
China e muito raros os antes da letra. 

Quási tôdas as colecções possuem estampas de Sousa, mas as 
mais completas são as dos Senhores Coronel Ferreira Lima e Fer­
nando Enes. Na minha colecção tenho bastantes que adquiri a baixo. 
~rcço embora alguns exemplares sejam dos mais formosos e raros. 

Deixei para último lugar a colecção de retratos da Biblioteca 
Nacional de Lisboa, que forma um álbum de 100 folhas com o nú­
mero 58-A da secção de Estampas. Todos os exemplares aí existentes 
são formosíssimos e creio que de tiragens especiais, em vista do seu 
formato maior do que o vulgar. Adiante indico em cada retrato o 
número da ifôlha do álbum, especificando os estampados sôbre China. 
Os que não tiverem indicação especial é porque o são sôbre papel 
de algodão encorpado branco de boa aparência, mas de pouca dura­
ção e fàcilmente atreito a manchas de humidade. 

O retrato que se apresenta pertence à nossa colecção c é dese­
nhado sôbre pedra litográfica na oficina de Manuel Luís, vai repro­
duzido em tamanho natural. 
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RETRATOS 

-Albuquerque (Jerónimo Osório de C. C.)- Vide Guimarãe& 
(Izidoro F.). 

1-Almeida (Ernesto Pinto de)- Busto voltado para a esquerda, 
olhando para a frente- (Assinatura fac-similada)- Ernesto 
Pinto d'Almeida subs. Souza. Dim. (da chapa) 130X95- Ocorre 
na obra do retratado «Solidões», Pôrto, Typ. do Jornal do 
Porto, 1865- Col. Album B. N. L., 58-A, FI. 78. 

2- Amorim (Francisco Gomes de)- Busto voltado de três quartos 
para a direita, olhando para a frente-(Ass. fac.)-F. Gomes 
de Amorim-Subs. Souza-Dim. (da chapa) 128X145-
0corre na Rev. Contemp. Port. Bras., Vol. V, pág. 455- Col. 
B. N. L., 58-A, FI. 71- Prova sôbre China amarelo. 

3- Anunciação (Tomaz José da)- Busto voltado três quartos para 
a esquerda, olhando para a frente, usa bigode- (Ass. fac.)­
Thomaz J.• d' Annunciação- Subs. Sz ... - Silencio est.- Dim. 
(da chapa) 130X145- Oco.rr.e na Rev. Cont., V oi. I, pág. 491-
Col. B N. L., fi. 44 e outro sôbre China claro a fi. 45. 

4- Araújo (José Inácio)- Busto v·àltado três quartos para a di­
reita, olhando para a frente_:_(Ass. fac.) J. J. d'Araujo-;­
Subs. Souza-Dim. (da chapa) 125X95-Col. B. N. L., 58-A, 
FI. 84. 

5- Benevides (Francisco)- Busto voltado três quartos para a di­
reita olhando para a frente, usa matacães e bigode- (Ass. fac.) 
Francisco Benevides- Subs. Souza- Dim. (da chapa) 101 X 
Xll6- Ocorre na obra do retratado O Fogo: ~bra scienlifica e 
litteraria. Lisboa na Typ. de Castro Irmão, 1869 (2 ... edição)­
Co/. B. N. L., 58-A, FI. 68. 

6 - Biesler (Ernesto)- Busto voltado de três quartos para a di-
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reita olhando para a frente, usa matacães e bigode- (Ass. fac.) 
Ernesto Biester- Subs. Souza gr.- Dim. 145X95- Ocorre na 
obra do retratado- Primavera eterna- comedia-drama em 
ires actos representada no Theatro do Gymnasio- Lisboa­
Typ. de Maria da Madre de Deus, 1860- Col. B. N. L., 58-A, 
Fl. 72. 

7- Bocage (Manuel Maria Barbosa du)- Sentado, visto até à cin­
tura, a face encostada sôbre a mão esquerda; olhando para a 
frente- (Ass. fac.) M."i M.a De Barbosa du Bocage- Subs. S.­
Dim. 125 X100- Col. B. N. L., 58-A, Fl. 10 e outro Fl. 20, aquêle 
sôbre papel China acinzentado e êste sôbre papel branoo en­
corpado. 

8- Bordalo (Francisco Maria)- Busto em meio corpo, sentado, 
vendo-se da parte de trás -o espaldar da cadeira; olha para a 
frente- (Ass. fac.) Francisco Maria Bordalo- Subs. Souza­
Dim. 148X126- Ocorre na Rev. Cont., V.ol. li, pág. 535. 

9- Borghi Mamo (A.)- Vista até à cintura, braços cruzados sôbre 
o regaço, voltada para a direita, olhando para a fr ente, cabelo 
apartado ao meio formando bandós- (Ass. fac.) Souza -Dim. 
150 X130 - Col. B. N. L., 58-A, Fl. 99. 

10- Braga (Teófilo)- Busto de frente, olhando para a frente­
(Ass. fac.) Theofilo Braga- Subs. Souza- Dim. 125 X95-
Co!. B. N. L., 58-A, Fl. 60 e 61, aquêle sôbre China acinzentado 
e êste sôbre papel liso branco encorpado. 

11 - Bruschy (Manuel Maria da Silva) - Visto até à cintura, quási 
de frente, olhando para a frente- (Ass. fac.) M. M. da S. a Brus­
chy - Subs. Silencio est. - Souza gr.- Dim. 145 X 130 -
Ocorre na Rev. Cont ., V.ol. I, pág. 197 - Co!. B. N. L., 58-A, 
FI. 56. 

12 - Bulhão Pato (Raimundo) - Busto voltado mais de três quartos 

- 176 -



para a esquerda, olhando para a frente; usa cabeleira farta, 
bigode e pera.- (Ass. fac.) R. A. Bulhão Pato- Subs. Souza­
Dim. 145 X130- Ocorre na Rev. Cont., Vol. I, 539- Col. 
B. N. L., 58-A, FI. 27, é uma prova sôbre China acinzentado. 
O meu amigo coronel Ferreira Lima diz-me existir ·outro re­
trato de Sousa diferente do descrito. 

13- Cadet (Maria Rita Chiappe)- Busto de frente, olhando para 
a frente- (Ass. fac.) M. R. C. Cadet- Subs. Souza- Dim. 
115X101- Ocorre na obra da retratada Versos dedicados à 
Ex.- Snr.a D. Joanna Gil Borgia de Macedo, Lisboa, 1870_­
Co/. B. N. L., 58-A, FI. 81 e 97. Esta prova, de que também pos·­
sue um belo exemplar aquêle senhor, é sôbre China ama­
relado e não tem o nome da retratada. 

- Camões- (Vg. no fim). 

14- Cantu (César)- Busto voltado de três quartos para a direita, 
olhando para a frente- (Ass. fac.) Cesar Cantu- Subs. Sz.a­
F. A. da Silva editor- Nossa colecção. 

15- Carvalho (José da Silva)- Busto voltado três quartos para a 
direita, olhando para a frente; usa cabeleira, bigode e pera. 
Tem óculos- (Ass. fac.) José da Silva Carvalho- Subs. Souza 
- Dim. 145X130- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 16, é uma prova sô­
bre China acinz-entado. 

16- Casal Ribeiro (José Maria do)- Busto voltado para a direita 
olhando para a frente- (Ass. fac.) J. M. Casal Ribeiro- Subs. 
Silencio est. - Souza - Dim. 145 X130 - Ocorre na Rev. Cont., 
Vol. I, pág. 145 - Col. B. N. L., 58-A, FI. 38, prova em papel 
China acinzentado. 

17 - Castelo Branco (Camilo)- Busto de frente, olhando para a 
fr ent·e - (Ass. fac.) Cam.o Cast. Br.0

" - Subs. Souza- Dim. 
145 X130 - Ocorre na Rev. Cont., Vol. IV, 485 - Co/. B. N. L., 
58-A, FI. 28 em papel China acinzentado. 
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18- Castilho (Alexandre M:tgno de)- Busto voltado para a direita, 
olhando para a frente- (Ass. fac.) Alex.• M. de Castilho ­
Subs. Souza- Dim. 117X94- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 57, prova 
sôbre China acinzentado. 

19 - Castilho (António F el·ecia'l)O) - Busto tde .frente, cego dos dois 
olhos- (Ass. fac.) Castilho- Subs. Silencio est. - Souza gr. ­
Dim. 145 X130 - Ocorre na Rev. Conl. , Vol. I, pág. 296 - Gol. 
B. N. L., 58-A, Fl. 24, em papel China acinzentado. 

20- Castilho (Júlio de)- Busto td e fflente, olhando para a frente ­
(Ass. fac.) J. Castilho- Subs. Souza- Dim. 120X80- Gol. 
B. N. L., 58-A, Fl. 58 ·e 59; aquela sôbre China amarelo escuro. 

21- Castro (Alfredo Carlos Franco de)- Busto de frente, olhand6 
para a frente, braços cruzados sôbre o peito- (Ass. fac.) A. C. 
Franco de Castro- Subs. Souza - Dim. 110X90- Ocorre na 
obra do r etratado: D. Alvaro de Lumiga, factos do reinado de 
Felippe 111 em Portugal. Typ. d.e J. V. Pereira da Silva, 1862 -
Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 79, em papel China acinzentado. 

22 - Corvo (João de Andrade) - Busto voltado de três quartos para 
a esquerda olhando para o mesmo lado - (Ass. fac.) João de 
Andrade Corvo-Subs. Souza gr.-Dim. 140 X130-0corre 
na Rev. Cont., Vol. II, pág. 242 - Gol. B. N. L., 58-A, FI. 26. 

23- Costa (Henrique F eijó da) - Busto vollado para a direita 
olhando para a frente - (Ass. fac.) Henrique F eijó da Costa ­
Subs. Souza - Dim. 145 X130 - Ocorre no Esbôço biografico 
de Henrique Luiz Feijó da Costa, por Manuel Pinheiro Chagas. 
Lisboa, 1864 - Co/. B. N. L., 58-A, FI. 54, em China acinzentado. 

24 - Coutinho (José Eduardo Magalhães) - Busto vollado para a es­
qu erda olhando para a fr ente- (Ass. fac.) - J . E. Magalhães 
Coutinho - Subs. Silencio est. - Souza gr.- Dim. 150X 130 -
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Ocorre na Rev. Cont., Vol. I, pag. 250- Col. B. N. L., 58-A, 
Fl. 100, sôbre China acinzentado. 

25 - Dias (Anlónio Gonçalves)- Busto quási de frente olhando para 
a esquerda, barba pouco farta.- (Ass. fac.) A. Gonçalves Dias 
- -Dim. (da mancha do retrato) 67 X60 (da chapa) 147 X125 -
Ocorre na R. Cont., Vol. V, pág. 173 - Col . B. N. L., 58-A, Fl. 66. 

26 - Dias (António Gonçalves)- Pequeno busto voltado de três 
quartos para a direita, olhando direita, usa cabeleira e barba 
farta- (Ass. fac.) A. Gonçalves Dias- Subs. Souza- Dim. (da 
mancha) 43 X36-Co/. B. N. L., 58-A, Fol. 65, sôbre China cin­
zento. 

27 - Dom Augusto- Busto de frente, olhando para a frente- (Ass. 
fac.) Infante D. Augusto-Subs. Souza-Dim. 145X130-Co/. 
B. N. L., 58-A, FI. 9 e 10, o exemplar desta fôlha é sôbre China 
acinzentado. 

28 - Dom Fernando- Busto voltado mais de três quartos para a 
esquerda, olhando esquerda - (Ass. fac.) D. Fernando- Subs. 
Souza gr.-Dim. 145 X130 - 0 corre na Rev. Cont., Vol. II, 
r os to- Co/. B. N. L., 58-A, Fl. 2, sôbre China acinzentado. ('). 

29- Dom Luís (Rei) - Busto de frente, olhando para a frent e, veste 
farda, 'OSL·enlando vári as cond·ecorações- (Ass. fac.) D. Luiz ­
Subs. Souza - Dim. 145 X130- Ocorre na Rev. Cont., Vol. III, 

( ') NaCo /. B. N. L ., 78-A, 14, ex is te um outro r etra to d o r e i a be rt o a finí s­
simo buril em um a p eque na ova l ao m eio d e g r ande c ha p a r epresenta nd o-o 
em busto vo ltad o 3/4 p a r a a dire ita, olha ndo pa ra a fr ente, fa rdad o, cond e­
cor ad o com o tosão d e ou ro, em cabelo- Junto à ovJ l a Subs. Si r U• Ross R 
A.- J. Bro un e a /n s . DOM F ERNANDO li/REI R ECENTE DE PORTUGAL - Publi ­
cad o em 15 d e Ma rço d e 1854, po r P a ul & Romini c Coln aghi & co 13 & 14 , P a ll 
Ma ll East Lo nd1·a . Publicad or es d e g rav uras d e Sua Magestad e Britâ nica­
Dim. (d a ova l) 80 X 64 (da c hap a} 263 X 201. 
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Fl. 438- Col. B. N. L., 58-A, Fl. 5 e 6, aquele em papel China 
acinzentado. 

30- Dom Luís (Rei)- Busto voltado de três quartos para a direita, 
olhando para a frente - Inscrição: Dom Luiz V Rei c;le Portu­
gal. N. a 30 de Out. .de 1838-Dim. (da mancha) 85X72-Col. 
Cons. Arte e Arq."' n.• 2089. ~ste retrato emparelha com o da 
Raínha D. Maria Pia descrito sob n.• 35. 

31- Dom Pedro IV- Busto de frente, olhando para a frente, far­
dado e condecorado -Inst. (em cursivo) S. M. I. o Senhor 
D. Pedro IV, Duque de Bragança-Dim. 145X130-Subs. 
Souza- Ocorre na Rev. Cont., Vol. V, pág. 339- Col. B. N. L., 
58-A, Fl. 1, sôbre China cinzento. 

32- Dom Pedro V- Busto de frente, olhando para a frente, far­
dado, condecorado- Sem qualquer assinatura, inscrição, nem 
subscrição- Dim. (da mancha) 80X80- Col. B. N. L., 58-A, 
Fl. 4. 

33- Dom Pedro V- Busto de três quartos para a direita, olhando 
para a frente, fardado, condecorado- (Ass. fac.) D. Pedro R.­
Sub. Souza- Dim. (da mancha) 85 X60- Ocorre na Rev. Cont., 
Vol. 111, rosto(')- Col. B. N. L., 58-A, FI. 3. 

(') Na Revista Contemporanea, junto com os retratos abertos por Joaquim 
Pedro de Sousa, aparecem os seguintes assinados por Roze e Follel, artistas 
de quem não consegui obter conhecimento. São os seguintes: 

1) Busto visto até à cintura, voltado de três quartos para a esquerda, olhando 
para a frente pelos cantos dos olhos -lns. (em versais} S. A. Imperial a 
Snr.• D. Izabel. Princeza do Brazil-Reu. Conl., Vol. III, pág. 57. 

2) Busto voltado de três quartos para a esquerda olhando esquerda - (Ass. 
fac.) Barão de Mauá (Ireneu Evangelista de Souza}- Subs. Roze- R eu. 
Cont., Vol. III, pág. 113. 

3) Meio corpo visto até à cintura, voltado de três quartos para a esquerda 
olhando de frente -lns. {em versais) S. A. Imperial a Snr.a D. Leopoldina. 
Princeza do Brazil- Subs. Roze- R eu. Conl., V oi. 111, pág. 225. 
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34- Dona Maria Pia- Corpo visto até aos joelhos, voltado de per­
fil para a esquerda, mãos apoiadas numa cadeira- Ins. (em 
versais) Sua Alteza Real a Princeza d'Ita-lia D. Maria Pia­
Subs. Souza- Dim. 145 X130- Ocor re na Rev. Cont., Vol. IV, 
fl. 61- Co!. B. N. L., Fl. 7 e 8, sendo aquela prova sôbre papel 
China creme. 

35 -Dona Maria Pia- Em uma oval, encimada por corôa real, 
meio corpo, voltado de três quartos para a direita, olhando 
para a frente. Ins. (superior, em volta da moldura). Espoza aos 
6 de Outubro de 1862. Mãe aos 28 de set. 1863- (inferior­
mente) A Filha de Victor Manuel II I D. Maria Pia de Sa·boya I 
Rainha de Portugal In. a 16 de Out. de 1847- Na parte infe­
rior desta inscrição abre-se o brazão em lisonja oom HS armas 

4) Busto de perfil para a esquerda, olhando pelos cantos esquerdos dos olhos 
para a frente- (Ass. fac.} António Roiz Sampaio- Subs. Roze- R eu. 
Gont., Vol. III, pág. 609. 

5) Busto voltado de três quartos para a esquerda olhando esquerda- (Ass. 
fac.) Innocencio Francisco da Silva- Subs. Roze- R eu. Gont., V oi. IV, 

pág. 1. 
6) Busto de frente olhando para a frente- (Ass. fac.) Ant.'> Luiz de Seabra­

Subs. Roze -Reu. Gont., Vol. IV, pág. 385. 
7) Busto de frente olhando para a frente. Rosto sem barba- (Ass. fac.) José 

Joaquim Rodrigues de Bastos- Subs. Follet- Silencio est.- R eu. Gont., 
Vol. III, pág. 387. 

8) Busto de frente olhando frente -lns. (em versais) S. A. a Snr.• Infanta 
D. Antónia. Princeza de Portugal- Subs. Silencio est.- Follet- R eu. 
Gont., Vol. III, pág. 553. 

9) Busto de frente, olhando para a direita -Ins. Duque de Palmela- Subs. 
Follet- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 14- R eu. Gont., V oi. V, pág. 399. 

10) Busto quási de frente, olhando para a frente, usa barba por baixo do 
queixo. Casaca desabotoada deixando ver um colete xadrez -lns. Conde · 
de A vila- Subs. Follet- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 36- R eu. Gont., V oi. V, 
pág. 511. 

E. Bénézit, no seu Dictionnaire des Peintres, dá noticia de um artista 
Edouard Follet, nascido em Sceaux, o qual figurou como expositor no Salon 
de Paris de 1859 a 1879, discipulo de Rouargue de Leroux. 
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de Portugal -e Itália- Sem subserição- Dim. (da oval) 85 X 56 
Co/. C. A. A., n.o 2090. Emparelha com a do n.O 30. 

36- Duque de Beja (D. João)- Busto de frente, olhando para a 
frente- (Ass. fac.) D. Jo_ão Duque de Beja- Subs. Souza­
Dim. 145X130-0corre na Rev. Cont., Vol. IV, pág. 169-
Co/. B. N. L., 58-A, Fl. 11, sôbre papel China acinzentado. 

37- Duque da Terceira- Busto de frente olhando para a frente, 
fardado ·e oondecorado; usa bigode e pêra- (Ass. fac.) Duque 
da Terceira- Subs. Souza gr.- Dim. 145 X30- Co/. B. N. L., 
58-A, Fl. 12 e 13, aquêle sôbre papel China cinzento. 

38- Estêvão (José)- Busto para a esquerda, olhando para a frente, 
calvo, usando bigode e pêra- (Ass. fac.) José Estêvão- Subs. 
Silencio estamp.- Souza grav.- Dim. 145X130- Ocorre na 
Rev. Cont., Vol. I, pág. 49- Co/. B. N. L., 58-A, Fl. 35, sôbre 
China cinzento. 

39- Espírito Santo (Delfina)- Busto voltado para a esquerda, 
olhando para a frente- (Ass. fac.) Delfina do Espírito Santo 
-Subs. Souza gr.-Silêncio est.-Dim. 146 X126-0corre 
na Galeria Artistica ('). Lisboa, 1859. N.0 1-Vide os retratos 
n.08 46, 83, 85 .e 90. 

40- Ferreira (Bernardo António do Amaral)- Busto quas1 de 
frente, olhando para a frente- (Ass . .fac.) Bernd.0 An.to do 

(') Esta interessante colecção compõe-se de 5 biografias únicas saídas, 
numeradas de 1 a 5, contendo cada uma delas um retrato a talho doce aberto 
por J . P. de Sousa. As biografias da actriz Delfina e do actor Rosa são de José 
Maria de Andrade Ferreira e as dos actores Izidoro, Sargedas e actriz Soller 
são de Júlio César Machado. O n.0 1 teve 2." edição em 1860. 

Junto com o 3.0 número foi distribuído um prospecto em que se anunciava 
para subscrição a venda de retratos dos actores biografados em formato pró­
prio para quadro nitidamente estampado em papel China ao preço de 120 réis 
cada um. 
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Am.a1 Ferr." - Subs. Souza- Dim. 115X102- Co/. B. N. L., 
58-A, FI. 50, sôbre papel China acinzentado. 

41- Froes (Camilo Mariano)- Busto de frente, olhando para a 
frente, braços cruzados sôbre o peito- (Ass. fac.) C. Marianno 
Froes- Subs. Souza- Dim. 120X95- Ocorre na obra do re­
tratado Caricaturas à pena, esbocetos literários em prosa e 
verso. Lisboa, 1862- Col. B. N. L., 58-A, FI. 77. 

42- Garrett (João Baptista da Silva Leitão de Almeida)- Busto 
voltado de três quartos para a esquerda, olhando para a es­
querda- (Ass. fac.) J. B. de Almeida Garrett- Sem subscrição 
em qualquer das provas que conheço- Dim. 145X130-
Ocorre na Rev. Cont., Vol. IV, pág. 1-Co/. B. N. L., 58-A, 
FI. 22, sôbre China acinzentado. 

43- Godinho (Domingos)- Busto voltado de três quartos para a 
direita, olhando para o mesmo lado, usa bigode e pêra- Sem 
o nome do retratado- Sub. Souza- Dim. 110X90- Co/. 
B. N. L., 48-A, FI. 80, sôb:te ,China acinzentado. 

-Gonçalves- (João Roiz)- Vide a seguir. 

44- Guimarães (Izidoro Francisco)- Quatro pequenos bustos dis­
postos em cruz e numerados, inferiormente a cada um, cvm os 
números 1, 2, 3, 4 correspondentes aos da inscrição inferior que 
abrange seis linhas em cursivo- Ins. 1, Izidoro F. Guimarães, 
Visconde da Praia Grande de Macau, Ministro Plenipotenciá­
rio de S. M. F. na China, encarregado da negociação do Tratado 
em 1862; 2, A. Marques Pereira, Secretario da Missão diploma­
fica a Pekin; 3, João Roiz Gonçalves. 1.0 Interprete, addido à 
Missão; 4, Jeronimo Osorio de C. C. d'Albuquerque, addido à 
Missão- Subs. Souza- Dim. (de cada busto) 28X24.- Co/. 
B. N. L., 58-A, FI. 91, sôbre China acinzentado. 

45- Herculano (Alexandre)- Busto quási de frente, olhando para 
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a frente- (Ass. fac.) A. Herculano- Subs. Souza gr. a agua 
forte- Dim. (mancha) 98X75- Ocorre na Rev. Conl., Vol. I, 
antes do frontispício- Na B. N. L., 58-A, FI. 23, há outro 
exemplar sôbre papel encorpado branco, sem nome nem 
subscrição, bela prova a buril vigoroso. 

46 -lzidoro Sabtno Ferreira- Busto voltado de três quartos para a 
direit'a, olhando para a direita- (Ass. fac.) Izidoro Sabino Fer­
reira- Subs. Sz.a- Dim. (da mancha) 80X65- Ocorre na Ga­
leria Artistica, 1859, da qual é o n.• 2. Para os restantes veja os 
retratos n.•• 39, 83, 85 e 90. 

47- Lagoaça (Conde de)- Busto, representando um velho de mata­
cães brancos, testa alta, voltado de três quartos para a direita 
olhando para a direita- (Ass. fac.) Conde de Lagoaça- Sub. 
Souza- Dim. 120X136- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 69 e 70, êste 
sôbre papel China acinzentado. 

48- Latino Coelho (José Maria)- Busto voltado três quartos para 
a direita, olhando para a .frente- (Ass. fac.) J. M. Latino Coe­
lho- Subs. Souza gr. Dim. 145 X130- Ocorre na Rev. Cont., 
Vol. li, pág. 50-Co/. B. N. L., 58-A, FI. 37. 

49- Lencastre (D. José de Almada e)- Busto voltado três quartos 
para a direita, olhando para a frente- (Ass. fac.) D. Jozé d'Al­
mada e Lencastre- Subs. Souza- Dim. 125 X136- Ocorre na 
Rev. Cont., Vol. IV, pág. 276- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 53. 

50- Lotti de lia Santa (Marcelina)- Busto quási de perfil para a 
esquerda, olhando esquerda- (Ass. fac.) Marcellina Lotti della 
Santa-Subs. Souza-Dim. 145-130-0corre na Rev. Cont., 
Vol. I, pág. 564. 

51- Loureiro (José Jorge)- Busto de frente, braços cruzados sôbre 
o peito- (Ass. fac.) José Jorge Loureiro- Subs. Souza gr.­
Dim. 145 X130- Ocorre na Rev. Cont., Vol. li, pág. 98. 
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52 -Luz (José Lourenço)- Busto de frente olhando para a frente 
-Sem assinatura-Subs. Souza-Dim. 150X130-Col. B. N. 
L., 58-A, FI. 54, sôbre China acinzentado. Possuo uma prova em 
papel branco encorpado, também sem assinatura, mas na cal. 
Ferreira Lima há uma prova assinada. 

53- Machado (Júlio César)- Busto voltado três quartos para a di­
reita, olhando para a frente- (Ass. fac.) Julio Cesar Machado 
-Subs. Souza-Dim. (da mancha) 80X65-0corre na Rev. 
Cont.- Vol. IV, pág. 589- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 41. 

54- Machado (Júlio César)- Redução do antecedente.- (Ass. fac.) 
Julio Cesar Machado- Subs. Souza gr.- Dim. (da mancha) 
55X45- Ocorre na obra do retratado Contos ao Luar- Lis­
boa, 1861- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 42 e 43 êste sôbre China 
cinzento. 

55- Magalhães (Domingos José Gonçalves de)- Busto de frente 
olhando para a frente- (Ass. fac.) D. J. G. de Magalhaens­
Subs. Souza- Dim. 147X127- Ocorre na Rev. Gont., Vol. V, 
pág. 287- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 73 e E. S. Esta sôbre China 
amarelado. 

56- Magalhães (João de Sousa Pinto de)- Busto de frente, olhando 
para a frente, usa óculos- (Ass. fac.) J. de S. P.t<> de Magã.••­
Subs. Souza- Dim. 135 X100- Ocorre na obra João de Sousa 
Pinto de Magalhães. Apontamentos históricos, por Antônio Pe­
reira Ferraz Junior- Lisboa. Typ. Franco-portugueza, 1866-
Gol. B. N. L., 58-A, FI. 86, sôbre papel Chin.a amarelado. 

57- Magalhães (Rodrigo da Fonseca)- Busto quási de perfil para 
a esquerda, olhando para a frente- (Ass. fac.) R. Fonseca Ma­
galhães- Subs. Souza- Dim. 145 X130- Ocorre na Rev. 
Gont., V.ol. III, pág. 331- Gol. B. N. L., 58-A, FI. 18, sôbre Chi­
na acinzentado. 

-Marques Pereira (A.)- Vide Guimarães (lzidoro Francisco). 
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58- Mascarenhas (D. Carlos de)- Busto de frente, olhando para a 
frente, fardado, c-ondecorado e d·e banda a tiracolo- (Ass. fac.) 
D. Carlos Mascarenhas-Subs. Souza gr.-Dim. 145X128-
Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 93 e 94, êste sôbre China acinzentado. 

59- Melo (A. M. de Fontes Pereira de)- Busto voltado três quartos 
para a esquerda, olhando para o mesmo lado- (Ass. fac.) A. 
M.a de Fontes Pr.a de Mello- Subs. Souza gr.- Dim. 145X130 
-Na Rev. Gont., Vol. II, pág. 341- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 40, 
sôbre China amarelado. 

60- Mendes (Manuel Odorico)- Meio corpo, de frente, olhando 
para a frente, a mão direita metida no peito entre as bandas do 
casaco- (Ass. fac.)- Manuel Od-orico Mendes- Subs. Souza 
-Dim. 144X117-Na Rev. Gont., Vol. IV, pág. 239-Gol. 
B. N. L., 58-A, FI. 87, sôbre China cinzento. 

61- Mendes Leal Júnior (José da Silva)- Busto voltado três quar­
tos para a direita, olhando para a frente. Usa óculos, bigode e 
pêra- (Ass. fac.)- José da Silva Mendes Leal J.or- Subs. 
Souza gr. -Dim. 145X130-Na Rev. Cont., Vol. I, pág. 442-
Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 32, sôbre China cinz·ento. 

62- Mendonça (A. P. Lopes de)- Busto de frente olhando para a 
frente- (Ass. fac.) A. P. Lopes de Mendonça -Subs. Souza­
Dim. 140X102- Na Rev. Gont., Vol. V, pág. 561- Gol. B. N. L., 
58-A, Fl. 95 e 96, êste sôbre China cinzento. 

63- Metrass (Francisco Augusto)- Senta do, visto até à cintura, vol­
tado para a direita; sôbre as costas tem um chale-manta­
(Ass. fac.) Souza gr.-Dim. 145 X130-Na Rev. Gont., Vol. 11, 
pág .. 487- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 46. 

64- Mongini (Pietro)- Busto voltado três quartos para a direita 
olhando para a frente- (Ass. fac.) P. Mongini- Subs. Souza 
-Gol. E. S. 
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65 - Monl'Alverne (Fr. Francisco de)- Visto até à cintura, voltado 
para a frente, vestindo o hábito de franciscano- (Ass. fac.) 
Fr. Francisco de Monte Alverne. -Subs. Souza gr. -Dim. 
145X130- Na Rev. Cont., Vol. II, pág. 390- Co/. B. N. L., 
58-A, FI. 21. 

66- Monteiro (José Gomes)- Busto de frente, olhando para a 
frente; usa matacães- (Ass. fac.) J. Gomes Monteiro- Subs. 
Souza- Dim. 128X145- Col. B. N. L., 58-A, FI. 73 e E. S., esta 
sôbre China cinzento. 

67- Neves e Sousa (Emília das)- Sentada, vista até à cintura, mãos 
descansando no regaço, olhando para a frente- (Ass. fac.) 
Emília das Neves-Subs. Souza gr.-Dim. 145X130-Na 
Rev. Cont., Vol. II, pág. 195- Cal. B. N. L., 58-A, FI. 48. 

68- Oltoni (Teófilo Benedito)- Busto, quási de frente, olhando 
para a frente, usa bigode e pêra- (Ass. fac.) Theofilu Bene­
dicto Ottoni -Subs. Souza -Dim. 145X125- Na Rev. Cont., 
Vol. IV, pág. 435- Cal. B. N. L., 58-A, FI. 88, sôbre China 
cinzento. 

69- Ottolini (J. C. de Aguiar)- Busto de frente, olhando para a 
frente- (Ass. fac.) J. C. d'Aguiar Ottolini- Subs. Souza­
Dim. 136X125- Cal. B. N. L., 58-A,Fl. 52. 

70- Passos (Manuel)- Busto de .frente, olhando para a frente­
(Ass. fac.) M. Passos-Subs. Souza-Dim. 145X130-Na Rev. 
Cont., Vol. IV, pág. 225- Cal. B. N. L., 58-A, FI. 16. 

71- Pereira (Porfírio José)- Busto quási de frente, olhando para a 
frente- (Ass. fac.) Porphirio José Pereira- Subs. Souza­
Dim. 115 X102- Ocorre na obra do retratado: Quadros de 
alma ou a mulher alravez dos seculos. Lisboa. Typ. Univ., 1862 
-Cal. B. N. L., 58-A, FI. 51. 
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72- Pimentel (João Pereira do Amaral e)- Visto até à cintura, 
mão direita sôbre o peito, veste trajas prelatícias; na cabeça 
usa solideo- (Ass. fac.) João P ereira B. de A. e Pim."1

- Subs. 
Souza- Dim. 150 X130- Ocorre na obra: Vida publica do 
novo bispo de Angra D. João Maria do Amaral e Pimentel, por 
Carlos José Caldeira. Lisboa. Typ. de Castro, Irmão, 1872 e na 
obra do r etratado: O processo no Juizo e tribunaes ecclesiasti­
cos ... Braga. Typ. União, 1862- Co/. B. N. L ., 58-A, Fl. 67. 

73- Pimentel (Júlio Máximo de Oliveira)- Busto três quartos para 
a direita, olhando para a fr ente - (Ass. fac.) J. M. d 'Oliveira 
Pimentel - Subs. Souza gr.- Dim. 136 X125- Na Rev. Cont., 
Vol. 11, pág. 439. 

74- Rebelo da Silva (Luís Augusto)- Busto quási de frente olhan­
do para a frente- (Ass. fac.) Luiz August9 Rebello da Silva­
Subs. Souza gr.- Dim. (da mancha) 87 X72- Na Rev. Cont ., 
Vol. I, pág. 395- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 33, sôbre China cin­
zento. 

75- Rebelo da Silva (Luís Augusto)- Na mesma disposição, mas 
apresentando aspecto de mais idoso- (Ass. fac.) a mesma do 
anterior-Subs. S.-Dim. (da mancha) 53 X43-Col. B. N. L., 
58-A, FI. 34. 

76- Re:y (Manuela Lopes)- Busto voltado para a direita, olhando 
para a frente- (Ass. fac.) Manuela Lopes Rey- Subs. Souza 
- Dim. 125X95- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 49. 

77 - Ribeiro Ferreira (Tomaz António)- Busto de frente, olhando 
para a frente - (Ass. fac.) Thomaz Ribeiro - Subs. Souza­
Dim. (da mancha) 95 X80-Na Rev. Cont., Vol. V, pág. 59-
Co/. B. N. L., 58-A, Fl. 29. 

78 - Ribeiro Ferreira (Tomaz Anlónio)- Busto de frente olhando 
para a direita- (Ass. fac.) a mesma do anterior- Subs. Souza 
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-Dim. (da mancha) 55X50-Co/. B. N. L., 58-A, FI. 30 e 31, 
êste sôbre China cinzento . 

. 79- Richelieu?- Em moldura oval, inscrito em outra rectangular 
apenas delineada por leves traços paralelos, busto voltado três 
quartos para a esquerda, olhando para a direita, veste hábitos 
prelatícios; no ombro ostenta a Cruz de Malta -Dim. (da 
chapa) 324X245- Col. B. N. L., 41-A, FI. 34. É uma prova an­
tes da letra tendo manuscrita na parte inferior a seguinte nota: 
Souza copiou de Nauteuil (') em Paris. 

80- Ristori dei Grillo (Adelaide)- Sentada, de perfil para a di­
reita, olhando para ·o mesmo lado- (Ass. fac.) Adelaide Ristori 
·dei Grillo- Subs. Sz.a- 95X80- Na Rev. Cont., Vol. Il, 
pág. 345. 

81- Romero (Jerónimo)- Busto voltado três quartos para a di­
reita, olhando para o mesmo lado- (Ass. fac.) Jerónimo Ro­
mero- Subs. Souza gr.- Dim. 150X126- Ocorre no Supple­
mento à Memoria decriptiva e estatistica do Districto de Cabo 
Verde ... Lisboa, 1860. 

82- Rosa (Francisco Octaviano de Almeida)- Busto voltado três 
quartos para a esquerda, olhando para a frente; usa óculos­
(Ass. fac.) F. Octaviano-Subs. Souza-Dim. 140X125-Na 
Rev. Cont., III, pág. 495- Co!. B. N. L., 58-A, FI. 64. 

83- Rosa {João Anastácio)- Busto voltado três quartos para a es­
querda, olhando para a frente, usa bigode - (Ass. fac.) João 
Anaslacio Roza - Subs. Sz.a- Dim. 147 X 120 - Ocorre na Ga­
leria Artislica - Lisboa, 1859, da qual é o n.• 3. Para os restan­
tes, vide os retratos n.•• 39, 46, 85 e 90. 

(') f: o pintor gravador c litógrafo Robcrt Nautcuil, expositor no Salon 
de 1833 a 18G7 e director do Museu de Belas-Artes em Dijon. 
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84- Sá Júnior (José Luís Vieira de)- Busto de frente, olhando para 
a frente, usa barba farta e big.ode- (Ass. fac.) José Luiz Vieira 
de Sá J.Gr -Subs. Souza- Dim. 117X90- Ocorre na obra do 
retrata.do: Saudades-Poesias. Lisboa, na Typ. da Sociedade 
Franco-portugueza. 1863- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 75 e 76, 
aquele sôbre China cinzen~o. 

85- Sargedas (Chrispiniano Pantaleão da Silva)- Bust-o voltado 
três quartos para a esquerda ·olhando para a fr·ente-(Ass. fac.) 
Chrisp.no Pantaleão da S. a Sargedas- Subs. Souza gr.- Dim. 
142X125- Ooorre na Galeria Artística. Lisboa, 1859, da qual é 
o n." 4. Para os restantes, vide os retratos n.o• 36, 46, 83 e 90. 

86- Serpa (António de)- Busto de .frente, olhando para a frente 
- (Ass. fac.) Antonio de Serpa- Subs. Silencio estamp. Souza 
gravou -Dim. 145 X130-Na Rev. Cont., Vol. I, pág. 97 -Co/. 
B. N. L., 58-A, Fl. 39, sôbre China cinzento. 

87- Silva (Joaquim António da)- Busto de frente, olhando para a 
frente; o retratado usa matacães- (Ass. fac.) J. Ant.o da Silva 

. Subs. Souza gr.-Dim. 145 X125-Na Rev. Conl., Vol. li, 
pág. 147- Gol. B. N. L., 58-A, Fl. 89, sôbre China claro. 

88- Silveira (José Xavier Mousinho da)- Busto de frente olhando 
para a esquerda, cabeleira de cãs revôltas- (Ass. fac.) José X. r 
Mous.0 da SiJ.ra- Subs. Souza- Dim. 145X130- Co/. B. N. L., 
58-A, Fl. 15. 

89- Soares de Passos (Anlónio Augusto)- Busto voltado três quar­
tos para a direita, olhando para a fr ente, apresenta-se calvo c 
usa bigode - (Ass. fac.) A. S. de Passos - Subs. Souza gr. ­
Dim. 145 X130- Na Rev. Cont., Vol. 11, pág. 293- Co/ . B. N. 
L ., 58-A, Fl. 25. 

90 - Soller d'Assis (Joscfa) - Vista alé à cintura, voltada três quar­
tos para a direita, olha para a direita c está sentada, cabelo 
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apartado ao meio formando bandós- (Ass. fac.) Josepha ~oi­
ler d'Assis- Subs. Souza gr.- Dim. 145X122- Ocorre na Ga­
leria Artística. Lisboa, 1860, da qual é o n.O 5. Para os restantes, 
veja os retratos n.08 39, 46, 83 e 85. 

91- Soriano (Simão José da Luz)- Visto até quási aos joelhos, 
mão direita na algibeira, a esquerda apoiada sôbre uma mesa, 
voltado para a direita, olhando para a frente- (Ass. fac.) Si­
mão José da L11z- 3ubs. Souza -Dim. 145X128- Ocorre nas 
Revelações aa minha vida, e memorias de alguns factos ... 
Lisboa, na Typ. Universal, 1860- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 92, 
sôbre China claro. 

92- Sousa (Maria Peregrina de)- Vista quási até os j-oelhos, sen­
tada, olhando para a frente, braço esquerdo sôbre uma mesa 
- (Ass. fac.) Maria Peregrina de Souza- Subs. Souza- Dim. 
148X128- Na Rev. Cont., Vol. III, pág. 273- Col. B. N. L., 
58-A, FI. 97. 

93- Sousa ('Paulino José Soares de)- Busto de frente olhando para 
a frente -lns. Visc-onde àe Uruguay (em cursivo)- (Ass. fac.) 
Paulino José Soares de Sousa- Subs. Souza- Dim. 145X125 
-Na Rev. Cont., Vol. V, pág. 617-Co/. B. N. L., 58-A, FI. 90, 
sôbre China cinzento. 

94- Ta borda (Francisco Alves da Silva)- Busto voltado três quar­
tos para a direita, olhando para a frente, usa cabeleira revôlta 
- (Ass. fac.) Fran.co Alves da S.a Taborda- Subs. Souza- Na 
Rev. Cont., Vol. UI, pág. 169. 

95- Taborda (Francisco Alves da Silva)- Busto quási de frente, 
olhando para a frente- (Ass. fac.) F. A. da S. Taborda- Subs. 
Souza-Dim. (da mancha) 85X65-Co/. B. N. L., 58-A, FI. 47. 

96 - Tasso (Joaquim José) - Busto para a direita, olhando para a 

- 191-

Assocíoçlio dos 
Arque-6.ogos 

BIBLIOTECA 



frente - (Ass. fac.) Joaq.ru José Tasso- Subs. Souza- Na Rev. 
Cont., Vol. IV, pág. 541. 

97- Teles (Henriqu e José .de Souza)- Busto voltado três quartos 
para a direita, olhando para a frente - (Ass. fac.) Henrique José 
de Sou&a T eHes- Subs. S_z.a- Dim. 116 X103-Co/. B. N. L., 
58-A, FI. 85- Ocorre no Elogio historico do Snr ... . por seu filho 
(João José de Sousa Teles) e por ele lido em sessão solemne do 
anniversario da Sociedade Pharmaceutica Lusitana em 24 de 
Julho de J{j/0. LislJ.oa, 1871- Gol. E. S. prova sôbre China ama­
relado. 

98- Teles (João José de Sousa)- Busto para a direita, olhando 
para a frente, usa lunetas- (Ass. fac.) J. J. de Sousa Telles­
Subs. Souza -Dim. 130X100- Ocorre na obra: Annuario 
Portuguez, scienlifico, litterario e artistico, Primeiro anno 1863. 
Lisboa 1864- Co/. B. N. L., 58-A, FI. 82 e 83, êste sôbre China 
cinzento. 

99- Vieira de Castro (José Cardoso)- Busto voltado três quartos 
para a direita olhando para -o m esm-o lado, usa lunetas - (Ass. 
fac.) J. C. Vieira de Castro- Subs. Souza - Dim. 135 X97-
Ocorre nos: Discursos parlamentares 1865-1866. Li sbo·:t, na 
Typ. da Gazeta de Portugal, 1866 - Gol. B. N. L., 58-A, FI. 62 
c 63 aquela sôbre China cinzento. 

-Visconde da Praia Grande- Vide Guimarães (Izidoro F .). 

100- Vo/pini (E.)- Visto até meio corpo voltado três quartos para 
para a direita, olhando para o mesmo lado, cabelo apartado ao 
meio formando bandós- (Ass. fac.) E. Volpini - Subs. Souza 
Dim. - 150 X 130 - Co!. B. N. L., 58-A, FI. 98, sôbre China cin­
zen to. 
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ESTAMPAS DE ASSUNTO VÃRIO . 

101- Leitura de um romance- Quadro rectangular sôbre o larg0, 
com os cantos superiores arredondados, sem qualquer delimita­
ção. Paisagem campestre bastante indefinida da qual se entre­
vêem apenas, por uma pequena abertura à direita, uns longes 
de arvoredo. O restante fundo é formado pelo tronco de enorme 
árvore junto da qual está deitada sôbre o seu lado direito, 
ocupando tôda a largura do quadro, uma jóvem que lê atenta­
mente um livro apoiado no chão e seguro com a mão esquerda. 
A cabeça, levantada a altura conveniente para a leitura, 
apoia-a na mão direita. Cobre-lhe o corpo até à cintura uma 
capa ou manto c daí para cima um leve vestido branco que 
lhe deixa nús os ombros e a parte superior dos seios. Os cabelos 
prelos ·e um pouco ondeados, caem-lhe sôbre o ombro direito. 
-Inscrição «A Leitura de um romance»- Subscrição Mc­
trass pint. Souza gr. -Dim. (da mancha) 189 X123 (da cha­
pa) 220X158- Co/. E. S.-

Embora não fôsse expressamente aberta para êsse fim, 
esta estampa constituiu o 1.0 prémio da Sociedade Promotora 
de Belas Artes ('). 

102- Cenas da vida popular- Em plena rua, vários tipos populares 
lisboetas; o preto caiador, a assadeira de castanhas, o agua­
deiro, etc.- Inscrição «Scenas da vida popular, Lisboa». Pre­
mio da Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal, 
2.0 anno- Subscrição- J. P. de Souza grav. a agua forte, 1863. 
Visconde de Menezes pint. 

Colecção Fernando Enes. Prova antes da letra. 

103-Recolher do gado - Quadro representando um grupo de vacas 
que se comprimem junto da porta de uma arribana. É ao cair 

(') Sôbre a história e descrição dos 14 prémios que formam a colccção 
veja o que deixei dito em Prémios da Sociedade Promotora das Bel/as Artes 
em Portugal- Lisboa, 1930 (com uma estampa}. 
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da tarde. Reprodução do célebre quadro de Anunciação. Inscri­
ção «Prémio da Sociedad e Promotora das Belas Artes em Por­
tugal». 3.0 anno. - Subscrição - «Anunciação pint. - J. P. Sou­
za gr. a água forte - 1864». Dimensões (pela mancha) 
440 X 315 (da chapa) 520X410. 

Colecção -Fernando Santos, provas da primitiva estam­
pagem e da feita e m Paris. Esta superior em merecimentü 
àquela. 

104- Camões em Macau. Litografia representando o poeta na gruta 
de Macau. - Inscrição- «Camões na gruta de Macau».­
Prémio da Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portu­
gal, 5. 0 anno.- Subscrição - F. A. Metrass, pint.- 1866-
J. P. de Souza, lith. - Lith. de D. F. Lopes. Lisboa».- Di­
mensões- 400X272. 

105-Morte de Affonso de Albuquerque.- Litografia. Subscrição 
- «J. P. de Souza, dez.- A. M. da Fonseca, pint. - 1868.­
Lith. de Vasques & C.a, R. do Chiado- Inscrição- «Os Ulti­
mas momentos de Affonso de Albuquerque».- Prémio da 
Sociedade Promotora das Belas Artes em Portugal - 8. 0 ano. 
-Dimensões 380 X290 - É de má execução e creio que o de­
senho sôbre a pedra não houvesse sido feito pelo artista. 

106-0 Mercado- Grande estampa ao baixo, representando um 
trecho de um mercado em uma paisagem arborizada. No pri­
meiro plano à direita um campina a cavalo conversa com uma 
aldeã que o escuta de olhos baixos. Homens, mulheres e uma 
grande manada de bois e vacas enchem a restante pade do 
quadro. À esquerda algumas barracas en tre as árvores, onde 
se vende vinho - Inscrição «0 Mercado». Premio da Socie­
dad e ... 10.0 anno - Subscrição Annunciação pint., 1874. Souza 
gravou- Dimensões (da mancha) 470X250 (da chapa) 590 X 370 
- Colecção E. S.- As expressões das figuras são duras e a es­
tam pagem é bastante deficiente na tintagem. 
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107-D. Sebastião- Gravura a talho doce reproduzindo a escultura 
de José Simões de Almeida Júnior, D. Sebastião lendo, na His­
tória de Portugal, os feitos heróicos dos seus antepassado~. 
·pensa na conquista de África -Inscrição c:El-Rei D. Sebastião». 
Premio da Sociedade ... 11.0 anno. Est. d'Acad. R. B. A. de Lx ... 
-Subscrição S. d'Almeida se., Souza gr.- Colecção F. E. pos­
sue a única prova que conheço com a letra. 

108-Monumenlo a Camões- Reprodução do Monumento da Praça 
Luís de Camões- Inscrição «Monumento a Camões» pelo esta­
tuario Victor Bastos- Subscrição Silencio ·estampou, Souza gr. 
Dimensões (da chapa 260X195 (do .desenho) 190X123.-

Colecção ·E. S. Há provas sôbre papel China, colado sôbre 
outro cartonado de grandes margens. 

-Iconografia de Camões, Séc. XVIII c XIX- Veja o que digo 
em Paulus no meu Dicionário de Gravadores. 

109- No Catálogo da Exposição de trabalhos de Academia das Belas 
Artes de Lisboa, referente ao ano de 1852, diz ter Joaquim Pe­
dro de Sousa aberto uma gravura representando Adão e Eva. 
copiada de um desenho tirado dos frescos de Rafael, no Va­
ticano. Nunca vimos nenhuma prova, nem nos consta de al­
guém que a lenha. 

110- 0 Catálogo da 5." exposição (1861) aponta um retrato de Luís 
de Camões, aberto para uma edição da Imprensa Nacional. 
retrato que devia ser enviado à Exposição Universal de 
Londres. 

111-0 mesmo Catálogo indica ainda uma estampa reproduzindo 
um desenho de F. A. Metrass com os irmãos Máximo, Verís­
simo c Júlia. 

112-Juízo de Salomão- Sentado no trono profere a célebre e ter­
rível sentença no pleito travado entre as duas mães que preten-
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dem, cada uma para si, o direito sôbre a criança viva, que o 
algoz .ameaça oom,o gládio prestes a cumprir a decisão do infle­
xível juiz- Subscrição Metrass pint. Silencio est. na Acad. das 
B. Artes de Lisboa- Metrass e Souza gravaram- Ocorre no 
n.o 5, a •pág. 12, do Jornal de Bellas Artes de 1857. 

ERNESTO SOARES 

\ 
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